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EDITORIAL 

Em todos os setores da atividade hu­
'mana, a hora da decisão é de importância 
capitaL É a hora em que o Chefe ·se 

. define. Se êle é apenas um chefe, isto 
-é, aquêle que, por imposições êonjuntu­
_rais, tem a seu cargo diTigir ou chefiar 
um grupo social, tem muitas probabili­
dades de não acertar com a melhor solu .. 
ção no momento oportuno. Porque a 
questão de oportunidade intervém como 
um fator marcante. Muitas vêzes, uma 
solução certa, num dado momento, não 
é a indicada em outra ocasião. 

Segundo Fayol, cinco são as responsa­
bilidades e atribuições da chefia: 

PREVISÃO - Perscrutar o futuro e tra­
çar o programa de ação. Planejamen­
to. 

ORGANIZAÇÃO - Constituir o duplo 
organismo material e social envolvido 
no problema. 

COMANDO - Fazer funcionar o pessoal. 

COORDENAÇÃO Unir, harmonizar 
todos os atos e esforços. 

C:ONTRôLE - Fazer com que tudo se 
-gxecute cc;m;fQ.r:me ... as .. .reg-r-as -estabere~ 

ci.das e as ordens dadas. 

Vemos, por aí, que um Chefe, para 
'atingir a condição ideal necessária a um 
perfeito e harmônico desempenho de sua 
missão, precisa, também, ser um líder. 

Assim, sàmente assim, consegutra o 
Chefe, segundo a conceituação de Ordway 

Tead, "influenciar pessoas a cooperar 
na consecução de um objetivo que a 
essas pessoas .pareça desejável" . 

Precisam, então, os Chefes ser líderes 
natos ? 

Não . 0 Obrigatàriamente , não. A lide­
rança é, para os líderes não natos, uma 

. A 
a1·te que "pode ser compreendida, c'úl-
tivada e praticada por todo aquêle que 
possu·ir capacidade física e intelectual a 
par de integridade moral e profissional". 

Um Chefe com qualidades de lider-an­
ça encontrará a decisão certa na hora 
oportun_a. 

Em artigo verdadeiramente notável da 
"Revue de Défense Nationa!e" . de maio 
de 1957, o Reitor da Universidade de 
Caen, M . ·p . D'cJ,ure, dá aos Chefes he-

sitantes uma lição sôbre a qual êles 
deviam meditar. Escreveu êle: 

"A eficácia de uma decisão de­
pende mais do momento em que ela 
é tomada do que de sua qualidade. 

Cada problema deve ser resol­
vido num intervalo impôsto pela 
situação . O '" intervalo de oportu­
nidade"· não deve, nunca, ser ul­
trapassado . O e:x:ame das diversas 
soluções e os estudos prévios serão 
encurtados de acôrdo com as cir­
cunstâncias, ou sacrificados , se ne­
cessário. 

A necessidade de justificar uma 
decisão não desculpa nenhum atra­
so." 

E mais ainda: 

"Convém recordar que Napoleão 
dominou a Europa pela rapidez de 
seu raciocínio. Uma tal supremacia 
faz prever que o mundo de amanhã 
não pertencerá ao mais numeroso · ou 
ao mais rico, mas àquele que houver 
adqu.irido a maior velocidade de 
decisão." 

E êste libelo, enfim;1 contra todos os 
chefes militares americanos on franceses 
que hesitaram ante a decisão de se lan­
çar, resolutamente, na política dos mís­
seis: 

"A situação do Chefe, em presença 
de certas decisões, é semp.re emb a­
raçosa, muitas vê.zes angustiante; :p.o­
de atingir a grandeza trágica: êle 

é moralmente acuado à decisão , sem 
o anxílio exterior de uma informação 
suficiente, sem poder dar justificação 
de seu engajamento. A tentação de 
procurar nm complemento de infor­
mação torna-se, então, ·muito forte . 
Ne :<l~uma i:usão: êle não obtém, se­
não migalhas . O risco de faltar à 
hora do destino aumenta enquanto 
essas hesitações esgotam, inutilmente, 
o "tonus" do Chefe. É a evasiva ... 
ainda uma ocasião perdida. 

Na conida aos annamentas ticnicos 
mais modernos, êste atmso na decisão foi 
sempre grave, mnito grave , algumas vê­
zes, mesmo, catastrófico. 

O engenheiro inglês, Comodoro do Ar 
Banks, escreveu a respeito dos recentes 
atrasos -briUinicos na co,nstrução . . dos 
aviões: 

"A causa d~J. sitnaçi'io presente é 

parci.almente devida ao tempo exa­
gerarJ.o gasto pelo Ministério do Ar 

para colocar suas encomendas. Es­
coam-se a-n,_os entre as primeiras re-

flexões c o lançamento do material 
e, malgrado isso, nem. sempre é es ~ 

colhido o melhor aparelho ou o 
melhor armarnento." 

Qnal a razão de ser do título dêsté 
editorial? 

É que a F AB vive, também, uma hora 
de decisão, vital para seu prestígio como 
Fôrça Armada. 

P1·ecisa entrar com acêrto , objetiv.ida­
de e realismo na "Era dos mísseis", pois, 
num horizonte que já vislumbramos, de­
lineia-se o PODER do futnro: PODER 
ESPACIAL. 

Os mísseis constituem um estágio in­
termediário entre a Fôrça Aérea e a 
FMça Espada!, como 1fmito bem focali­
zou o General WHITE, em fulgurante 
artigo no "Air Force Magazine". 

A FôTça Espacial virá, fatalmente. 
Dentro de maior ou merior número de 
anos, mas virá. 

Tradicionalmente, as Fôrças Armadas 
'foram organizadas de acôrdo com o meio 
no qual tinham de operar. A Fôrça Aé­
rea preciso-u de muitos anos para ver 
desenvolvido e vitorioso o conceito do 
PODER AÉREO que hoje forma, com de­
sembaraço, ao lado de seus tutores do 
passado: os podêres te1-restre e naval. 

Assim, também, o PODER ESPACIAL 
se tornará autônomo. Mas, por enquan­
to, o que se mostra mais lógico e racio­
nal é o emprêgo de peritos e estudiosos, 
de valor do setor aeronáutico, no trato 
do desenvolvimento astronáutico, forman­
do o pessoal especializado necessário no 
futu ·ro. 

Porém, a primeira manifestação obje­
tiva, material, embrião dêsse novo PO­
DER, está no surgimento dos mísseis ba­
lísticos intercontinentais e globais que, 
dando à aryressão um caráter de instan­
taneidade, não pe1·mitem a organização 
da defesa senão poT meio de um estado 
de alerta permanente que desgasta as 
energias e deprime o moral. 

A F AB já tem sua t radição. Dela nos 
orgulhamos a devemos pugnar pelo seu 
engTandecimento positivo, real e não ape­
nas fictício. Precisa ela viver a ERA 
DOS MíSSEIS. É uma hora crítica de 
decisão. Aquêle "intervalo de oportuni­
dade", citado pelo Reitor da Universi­
dade de Caen, t~lvez já esteja chegando 
ao limite. 

A FAB tem um papel importante na 
consecução c garantia de nossa Segurança 
Nacional. 

P -recisa colocar-se em condições de 
cumpri-lo ·eficientemente. 

! 
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Características dos Óleos Lubrificantes 

A lubrificação, na era da máqui­
na e da mecanização, representa 
um papel de extraordinária im­
portância para a vida moderna; na 
aviação esta r elevância é ainda 
maior, tendo em consideração o 
r igor incomum das condições de 
trabalho a que são submetidos os 
óleos lubrificantes no interior dos 
motores e a maior responsabilida­
de com respeito à segurança do 
vôo. Eis porque o aviador está 
permanentemente preocupado com 
a qualidade do óleo lubrificante 
usado n o seu avião e a sua proprie­
dade ao tipo de motor e às condi­
ções-ambientes; dessa forma, deve 
estar familiarizado com o signifi­
cado prático das principais carac­
ter ísticas dos óleos lubrificantes, 
a fim de que possa julgar do seu 
valor relativo e decidir sôbre o em­
prêgo dêste ou daquele tipo de 
óleo, sempre que não dispuser de 
algum órgão técnico para assesso­
rá-lo erri tais emergências. Foi com 
êste objetivo que julgamos útil e 
oportuno apresentar, sob forma 
condensada, alguns conhecimentos 
relativos às características dos 
óleos lubrificantes, o que é feito 
a seguir. 

Os óleos lubrificantes são cons­
tituídos essencialmente por frações 
pesadas da destilação do petróleo, 
sendo por essa razão muito pouco 
voláteis. As diferentes espécies 
de óleos lubrificantes resultam de 
misturas convenientemente dosa­
das de um pequeno número de 
óleos de base. Os óleos assim Q;bti­
dos são chamados óleos puros e 
podem ser usados sem qualquer 
manipulação posterior; entretanto, 
seja para conferir a êstes óleos al­
gumas propriedades especiais, se­
ja muitas vêzes como argumento 
comercial de venda, os refimidores 
geralmente adicionam determina­
das substâncias ou dôpes, denomi­
nadas aditivos. Os produtos de 
adição têm finalidades as mais di-
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versas, como por exemplo: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e ) 

f) 

facilitar a limDeza dos ór­
gãos sujeitos à~lubrificação , 
impedindo a acumulação de 
sujidade dos mesmos (de­
tergentes) ; 

in ibição dos fenômenos de 
oxidação, prevenindo a for­
mação de gomas, resinas e 
compostos ácidos (inibido­
res) ; 

elevação do índice de visco­
sidade e da própria viscosi­
dade; 

abaixamento do ponto de 
congelação, impedindo o au­
mento dos cristais de para-
fina ; 'Í 

aumento da adesividade 
(untuosidade), conferindo 
maior resistência do filme 
de óleo e permitindo-lhe su­
portar g r a n d e s pressões 
(óleos "heavy duty" para 
motores Diesel); 

melhora geral das qualidades 
lubrificantes mediante a adi­
ção de óleos vegetais (óleos 
compostos). 

De acôrdo com a sua finalidade, 
há um sem número de tipos co­
merciais de óleos lubrificantes 
lançados no mercado . Tais óleos 
são def~nidos por suas proprieda­
des e características físicas, ressal­
tando-se aquelas que melhor aten­
dam às exigências técnicas do seu 
emprêgo na máquina ou motor. 
Algumas dessas características po­
dem ser reveladas nos ensaios de 
laboratório, porém o valor dêsses 
ensaios é relativo, pois êles nos dão 
apenas uma indicação sôbre a me­
lhor aplicação do óleo e do seu 
maior ou menor grau de refinação; 
à eficiência do óleo como lubrifi­
cap te somente pode ser avaliada 
nos · chamados "Ensaios Motor", 
conduzidos sob condições determi­
nadas, após os quais os desgastes 
são medidos e o estado geral do 

- 3 -

motor é cuidadosamente investiga­
do. 

Os ensaios dos óleos lubrifican­
tes, de um modo geral, visam a 
dois objetivos distintos: 

a) determinar as propriedades 
diretamente relacionadas 
com o mecanismo da lubri­
ficação, como sejam: a vis­
cosidade, o índice de visco­
sidade, o resíduo de carbo­
no, a tendência à oxidação, 
o ponto de fluidez, a emul­
sibilidade, a oleosidade e 
outras; 

b) determinar as propriedades 
indicadoras do grau de re­
finação do produto, como se­
jam: o ponto de fulgor, o 
ponto de inflamação, a côr, 
a acidez, a existência de as­
faltenos, a presença d'água, 
sedimentos, etc. 

Os ensaios são conduzidos de 
acôrdo com Normas universalmen·· 
te consagradas, a fim de que os re­
sultados sejam comparáveis; as 
mais usuais são as S.A.E., A . S. 
T. M. e A. P. I., onde os métodos 
e a respectiva aparelhagem estão 
pormenorizadamente especifica­
dos. Passemos em revista algumas 
das características essenciais dos 
óleos lubrificantes. 

Características interessando 
à lubrificação 

Viscosidade - A viscosidade de 
um óleo é a sua maior ou menor 
dificuldade em fluir, medida em 
aparelhos especiais denqminados 
viscosímetros ; os tipos de viscosí­
metros mais usados são o de Say­
bolt, nos Estados Unidos, e o de 
Engler, na Alemanha. A viscosi~ 
dade de um óleo está intimamente 
relacionada com a temperatura, de 
modo que os ensaios são feitos sob 
diferentes temperaturas; com o 
viscosímetro Saybolt, a viscosida­
de é medida pelo tempo (em se­
gundos), em que 60 em' da amos" 
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tra se escoam através de um pe­
queno tubo calibrado, com 1,76 mm 
de diâmetro e 12,25 mm de com­
primento. Os ensaios são reali­
zados sucessivamente em três tem­
peraturas diferentes, a saber: 100°F 
(37,8°C), 130°F (54,4°C) e 210°F 
(98,9°C). 

A viscosidade também pode ser 
medida em valores absolutos, cuja 

unidade, no sistema C. G. S., é o 
POISE (resistência de um DINA 
por centímetro quadrado por se­
gundo); usa-se, na prática, ·o CEN­
TIPOISE (centésima parte do 
POISE). Outra unidade muito 
empregada é a viscosidade ciue­
mática, que resulta da divisão da 
viscosidade absoluta pelo pêso es­
pecífico; obtém-se assim o STOKE, 
usando-se também o CENTISTO­
KE (centésima parte do STOKE). 
Temos, pois: 

POISE 
STOKE = 

pêso específico 

As viscosidades SAYBOLT, EN­
GLER e STOKE estão ligadas pe­
las seguintes relações: 

1 CENTISTOKE = 5 SAYBOLT = 
= 0,13 ENGLER 

índice de viscosidade- Um óleo 
lubrificante pode apresentar boa 
viscosidade a baixa temperatura e 
má viscosidade a temperaturas 
mais elevadas, de sorte que é mui­
to importante conhecer seu com-. 
portamento sob diferentes condi­
ções de temperaturas. Os cientis­
tas Dean e Davis propuseram um 
sistema de referência que expri­
misse a correlação da viscosidade 
com a variação de temperatura, 
estabelecendo assim o chamado ín­
dice de viscosidade, que vai de O 
a 100. O índice O é representativo 
da viscosidade de um óleo prove­
niente de um cru de base naftê­
nica ('costa do Gôlfo), medida a 
100°F (37,8°C); o índice 100 é re­
presentativo da viscosidade de um 
óleo derivado de um cru de ba- . 
se parafínica (Pensilvânia), tam­
bém tomada à mesma temperatu­
ra. O índice de viscosidade é obti­
do por meio de tabelas especiais . 

Resíduo de carbono - O resíduo 
de carbono indica a tendência do 
óleo lubrificante para formar depó­
sitos de carbono no interior dos ci­
lindros. O índice de carbono é de-
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terminado aquecendo-se 10 gramas 
do óleo em cadinho protegido, até 
que a vaporização cesse; o resíduo 
é expresso em % do pêso (índice 
de Conradson). 

Oxidação - Os óleos, quando 
submetidos à ação combinada do 
oxigênio e do calor, estão sujei­
tos a uma série de reações mais 
ou menos complexas, dando lugar 
à formação de certos produtos go­
mosos (gomas), ácidos, resinosos 
ou asfálticos. Os constituintes 
parafínicos e naftênicos são mais 
propensos à formação de compos­
tos ácidos, enquanto os constituin­
tes não saturados e os de base as­
fáltica geralmente formam asfal­
tenos. O ensaio de oxidação mais 
importante é o da determinação 
de goma (atual ou potencial); de 
um modo geral, o que se procura 
determinar é a estabilidade do 
óleo em função da sua resistência 
à oxidação. 

Ponto ele fluidez - O ponto de 
fluidez é a temperatura abaixo da 
qual o óleo deixa de fluir; resfria­
-se a amostra em um tubo de en­
saio e para cada abaixamento da 
temperatura de 5°F (2,7°C) ex­
perimenta-se, pela inclinação do 
tubo, se o óleo ainda escorre; a 
partir do ponto em que o nível 
não sofre alteração ao inclinar-se 
o tubo, adicionam-se 5°F e obtém­
-se o ponto de fluidez. É impor­
tante para os óleos usados nas re­
giões muito frias, quando as par­
tidas 'dos motores se tornam ex­
tremamente difíceis. No curso da 
prova de fluidez, também se pode 
determinar o ponto de turvamen­
to, assinalado pela temperatura em 
que os cristais de parafina come­
çam a separar-se; esta prova ser­
ve para revelar a presença de 
constituintes parafínicos, apenas. 

Emulsibilidade - A emulsibili­
dade ou demulsibilidade é a maior 
ou menor capacidade do óleo em 
se emulsionar ou se separar da 
água, propriedade que tem certa 
importância no caso das turbinas 
e máquinas a vapor. É dada por 
um índice que mede o número de 
segundos em que o óleo se emul­
siona ou demuls!ona sob condições 
de ensaio bem definidas. 

Oleosiclade - Também denomi­
nada untuosiclade, é a proprieda­
de que têm certos óleos de aderir 
fortemente às superfícies metáli­
cas, .conferindo assim maior resis-

tência da película contra as gran­
des pressões: esta propriedade, em­
bora não possa ser expressa em 
índices, é entretanto de grande im­
portância, principalmente nas pa­
radas dos motores e nas "demar- . 
ragens", quando a falta de conti­
nuidade do filme de óleo poderá 
acarretar danos para as partes me­
tálicas em contato direto (atrito 
sólido). 

Densidade - A densidade de­
nominada específica é a densidade 
do óleo em relação à da água a 
15°C (60°F); é da ordem de 0,87 
a 0,94. O "American Petroleum 
Institute" usa suas próprias uni­
dades, em graus A. P. I., a saber: 

141,5 
Densidade A.P.I. = ------ - 131,5 

densidade 

* * * 
Características interessando 

à refinação 

Ponto de fulgor - Esta carac­
terística indica a maior ou menor 
porcentagem de constituintes leves 
no · óleo lubrificante, dando assim 
uma orientação sôbre o cru do qual 
foi extraído, bem como o grau de 
refino a que foi submetido. O pon­
to de fulgor é dado pela tempera­
tura em que os vapores de óleos 
se inflamam, produzindo lampejos 
azulados, sem contudo inflamarem 
o óleo. Os óleos naftênicos têm 
ponto de fulgor mais baixo que os 
demais pertencentes à mesma es­
cala de destilação. De um modo 
geral, os óleos lubrificantes apre­
sentam ponto de fulgor acima de 
315°F (157°C); abaixo dêste limite 
há riscos de inflamação do óleo 
lubrificante nos motores a explo­
são. 

Ponto ele inflamação- É a tem­
peratura à qual o óleo se inflama 
de forma contínua (5 segundos, no 
mínimo); situa-se em 5°C a 10°C 
acima do ponto de fulgor. 

Côr- A côr é um bom indica­
tivo do grau de refinação a que 
foi submetido o óleo lubrificante; 
quanto mais apurada a refinação, 
mais límpido o óleo se apresenta. 
Contudo, a côr não significa obri­
gatoriamente boa qualidade: um 
óleo límpido pode ter um compor­
tamente inferior do ponto-de-vis­
ta da lubrificação propriamente 
dita, a outro de côr escura. Uma 

(Conclui na pág . 52) 
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Influências das Armas Nucleares 

Não há duvida que estamos vi­
vendo uma nova era estratégica, 
na qual a idéia de risco assume di­
mensão preponderante, em face do 
equilíbrio nuclear entre a U.R.S.S. 
e os E.U.A. A guerra nuclear ge­
neralizada acarretará, possivel­
mente, a destruição simultânea dos 
contendores e quiçá, mesmo, o fim 
da nossa civilização. É admissí­
vel, assim, diante de tão desalen­
tadoras perspectivas, que nerihuma 
das grandes potências se aventure 
a empregar armas nucleares, da 
mesma forma pela qual no último 
Conflito Mundial não ousaram 
lançar m ã o dos gases e das 
bombas bacteriológicas. Os ho­
mens de Estado contemporâneos 
mostram o indisfarçável desejo de 
evitar um conflito generalizado, 
qualquer que seja a tensão inter­
nacional. Os soviéticos, por sua 
vez, procuram atingir os seus ob­
jetivos no ambiente da guerra fria 
e dos conflitos limitados conduzi­
dos pelos seus satélites. 

Levando em conta, porém, que 
a intransigência humana, princi.., 
palmente no campo das ideologias, 
pode levar os antagonistas ao sa­
crifício de uma guerra nuclear, 
vamos fazer a tentativa de avaliar 
a influência das novas armas sô­
bre as operações aéreas, valendo­
-nos dos prognósticos expendidos 
por cenceituados estrategistas da 
atualidade. 

OPERAÇÕES AERO­
-ESTRATÉGICAS 

A Fôrça Aero-Estratégica figura 
em primeiro plano para destruir 
ou neutralizar os sistemas JXt!~itar, 
econômico e político do antago­
nista, assim como abater o seu 

·moral, a ponto de torná-lo incapaz 
para a resistência armada. 

Se houver a ocorrência de uma 
guerra nuclear generalizada, serão 
empregados, em primeira urgên­
cia, os aviões de bombardeio tri­
pulados e os engenhos aéreos sem 
tripulação. As armas nucleares de 
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Sôbre as Operações Aéreas 
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maior potência terão a principal 
oportunidade do seu emprêgo. Ad­
mite-se, também, que num futuro 
próximo o bombardeiro a jato 
constituirá, ainda, a espinha dor­
sal da tropa de choque nuclear. 
Muito embora as maiores fábricas 
de aviões estejam empregando de 
50 a 75% de sua capacidade nos 
programas de mísseis de todos os 
tipos, inclusive portadores de ogi­
vas atômicas e termonucleares, ao 
que se sabe, os IREM e ICEM, 
pelo menos, não poderão ter, ini­
cialmente, uma precisão compará­
vel à do bombaifdeiro pilotado. 

Pode-se prever, então, que os 
IREM e ICEM venham a ser em­
pregados, de preferência, contra as 
áreas densamente povoadas, como 
aconteceu, aliás, na Segunda Guer­
ra Mundial, com as bombas V-1 e 
V -2, lançadas contras LONDRES. 
Já os aviões tripulados poderão 
ser. designados para atacar os ob­
jetivos que exijam precisão de 
bombardeio, .tais como bases aé­
reas, bases de mísseis, pontos vi­
tais dos sistemas de comunica­
ções, de transportes, de abasteci­
mento etc. 

-- Diante das possibilidades que 
representam os bombardeios inter­
continentais, os E. U. A. e a RúS­
SIA vivem hoje uma fase muito 
tensa da chamada guerra fria e 
cujas conseqüências psicológicas 
desafiam as reservas emocionais 
de ambos: trata-se da guerra de 
nervos imposta pela constante 
ameaça de um repentino ataque 
nuclear. 

Conforme declarou o Gen THO­
.MAS POWER, o Comando Aéreo 
Estrátégico (SAC), por motivos de 
segurança e pelas necessidades de 
treinamento, mantém, diàriamen­
te, os seus aviões de bombardeio, 
num total de 1 860 aparelhos, na 
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seguinte situação: um têrço no ar, 
um têrço em alerta nó solo, pron­
tos para decolar dentro de 15 mi­
nutos, e os restantes em prontidá>::> 
para decolar dentro de 1 hora. To­
dos os aviões são armados com 
bombas H. Êsses bombardeiros 
partirão com destino aos pontos 
vitais d·::> poder nacional soviético, 
no interior da U.R.S.S., se recebe­
rem o sinal convencionado que se­
rá expedido, segundo imaginamos, 
na hipótese de os E. U. A. ou de 
seus aliados receberem o primeiro 
impacto de um ataque aéreo nu­
clear. 

Examinemos agora a situação 
provável comparativa entre os 
E.U.A. e a RúSSIA, no que se re­
fere aos meios disponíveis para os 
ataques aero - estratégicos . . (Ver 
quadro à pág. 9) 

Em resumo, no estágio atual da 
corrida armamentista, os E.U.A. 
estão na dianteira: 

- quanto ao número e provà­
velmente à qualidade dos 
aviões de bombardeio; 

quanto ao número e à quali­
dade das equipagens treina­
das para operações aero-es­
tratégicas; 

quanto ao número de bombas 
atômicas e termonucleares 
transportáveis pelo ar. 

Ao que tudo indica, estão atra­
sados em relação à RúSSIA: 

- na produção dos mísseis ba­
lísticos: IRME e ICEM; 

- no aproveitamento dos satéli­
tes artificiais. 

Todavia, as possibilidades so­
viéticas para atingir diretamente 
os E.U.A. com os seus bombardei­
ros intercontinentais são prejudi-
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cadas pela falta de bases aéreas 
bem situadas do ponto-de-vista es­
tratégico. Presentemente, a rota 
disponível é através do ARTICO e, 
assim mesmo, os aviões pesados 
atuais necessitam de um a dois rea­
bastecimentos em vôo para pode­
rem bombardear objetivos no inte­
rior dos E.U.A. e pousar, sem es­
calas, nas base designadas, no 
território russo. 

- Diante de todos êsses obstá­
culos, fica justificado o empepho 
sem precedentes dos soviéticos no 
sentido de desenvolver os mísseis, 
tirar proveito militar dos satélites 
artificiais e multiplicar a frota de 
submarinos, tudo com o propósito 
de ampliar a sua fôrça estratégica 
de ataque e de obter maiores pos­
sibilidades para atingir os anta­
gonistas em qualquer parte da 
Terra. 

- Os E.U.A. e, naturalmente, a 
OTAN levam grande vantagem, no 
que diz respeito à localização das 
bases, para lançar uma ofensiva 
aero-estratégica contra a União 
Soviética. Basta verificar a situa­
ção privilegiada das bases no AR­
TICO e na EURASIA formando o 
apertado cinturão em tôrno da 
RúSSIA. 

- Tentemos agora avaliar a 
influência das bombas e ogivas 
nucleares sôbre as operações aero­
-estratégicas. Entre outras, po­
demos relacionar as seguintes con­
seqüências: 

- o fator tempo é decisivo: uma 
nação pode ser derrotada em 
horas ou em poucos dias pela 
ação aérea aplicada direta­
mente contra os pontos vitais 
de sua estrutura; 

a dispersão das bases aéreas 
é um imperativo e seu núme­
ro deve ser multiplicado ao 
máximo, a fim de resguardar 

c- a capacidade de represália em 
face de possível ataque nucle­
ar maciço do inimigo; o 
a destruição de uma grande 
cidade pode ser conseguida 
com uma única bomba termo~ 
nuclear; 

a capacidade de decisão dos 
chefes da Fôrça Aérea adqui­
riu importância vital porque 
para vencer a guerra é neces­
sário ganhar primeiro a ba­
talha pelo domínio do ar. 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

Podemos agora concluir que as 
fôrças estratégicas de ataque, com 
o advento da era nuclear, passaram 
a representar um fator preponde­
rante: 

- para evitar a agressão pelo 
efeito psicológico da intimi­
dação; 

para decidir a sorte da guer­
ra pela destruição ou neutra­
lização das principais fontes 
de poder do adversário. 

OPERAÇõES AEROTÃTICAS 

A Fôrça Aerotática é o elemen­
to destinado a realizar as opera­
ções aéreas peculiares a um TO. 

Com o desenvolvimento da téc­
nica, as bombas nucleares foram 
reduzidas de tamanho e de pêso, 
sem prejuízo da potência. Por­
tanto, elas podem agora ser trans­
portadas até pelos caças-bombar­
deiros. Trata-se de um fator novo 
que -acarreta conseqüências no em­
prêgo da Fôrça Aerotática e nas 
suas relações com. as fôrças de 
superfície. '' 

A fim de provar conceitos e sis­
temas de guerra atômica, o Co­
mando do Exército Continental 
(C O NA R C) e o Comando Aero­
tático (TA C) dos E.U.A. realiza­
ram, em 1955, o maior exercício 
combinado de que se tem notícia 
desde a Segunda Guerra Mundial. 
A manobra exigiu a organização 
de um cenário na escala de 
um TO. 

O principal objetivo do exercí­
cio, denominado SAGEBRUSH, 
consistia no teste das unidade ar­
mas, táticas, técnicas e da oqiani­
zação do Exército e da Fôrça Aé­
rea sob condições de guerra nucle­
ar, convencional e psicológica. A 
Fôrça Aérea tinha grande inte­
rê.;se a respeito de avaliar parti­
cularmente: 

- as operações aerotáticas con­
tra um inimigo que possui e 
emprega armas atômicas; 

a operação de fôrça d~ ata­
que de grande mobilidade 
para ataques nucleares. 

O SAGEBRUSH foi baseado 
numa situação hipotética em que 
as fôrças agressoras tinham con­
seguido firr!lar posição no litoral 
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norte-americano do GôLFO DO 
MÉXICO. 

Foram utilizados entre os dois 
partidos, além das fôrças que só 
figuravam no papel: 

- dois Exércitos de Campanha,. 
inclusive o Décimo-Primeiro 
Exército Mecanizado; 

duas Fôrças Aéreas, inclusive 
a Vigésima-Nona, com cêrca 
de 800 aviões entre F84-F, 
RF84-F, F86D, B-26, RB-26, 
KB-29, TM-61, para os E.U. 
A, e F86-H, F86-D, RF84-F, 
F 100-A e B-57, para o "agres­
sor"; aviões de transporte de 
tropas, helicópteros e outros 
à disposição de ambos; em 
resumo, um total de 140 000 
homens entre oficiais e praças 
do CONARC e do TAC. 

A fim de emprestar maior rea­
lismo, foram confeccionados simu­
ladores atômicos constituídos de 
duas bombas: uma de líquido fu­
mígeno, para imitar a nuvem de 
fumaça branca subseqüente à bola 
de · fogo, e outra de composição 
plástica explosiva, para propor­
cionar o efeito acústico. 

Muito embora os resultadosde 
qualquer manobra devam ser re­
cebidos com cautela, em face dos 
ajustes e dos artifícios que normal­
mente são introduzidos pela arbi­
tragem, o EXERCíCIO SAGE­
BRUSH constituiu uma lição ma­
ciça sôbre a guerra nuclear. 

Dos comentários apresentados 
pelo Gen Di v J ohn D. Stevenson, 
podemos relacionar as seguintes 
conseqüências do emprêgo de ar­
mas nucleares nas operações aero­
táticas: 

- muitos aspectos da doutrina 
· atual sôbre a cooperação 
FAT- Ex são inadequados; 
por exemplo: as fôrças aero­
táticas ainda estão amarradas 
ao apoio imediato dos exér­
citos de campanha; isto sa­
crifica uma das característi­
cas mais valiosas da arma 
aérea: a flexibilidade; 

a localização do QG da F A T, 
do QG do Ex, do CAC e da 
Unidade Aérea de Apoio, to­
dos muito próximos uns dos 
outros, não é mais recomen­
dável nesta era de guerra 
nuclear; 
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as Unidades Aéreas de capa:­
cidade idêntica não devem 
ser d~sdobradas em conjunto 
numa mesma zona; a destrui­
ção delas poderá anular fà­
cilmente a capacidade para 
o prosseguimento de opera­
ções aéreas equilibradas; 

-- o desdobramento em pro­
fundidade, é obrigatório; no 
SAGEBRUSH, as bases aé­
reas situadas próximas da 
frente foram destruídas quase 
no início das hostilidades; na 
primeira fase tática, duas 
horas após o ataque inicial, 
a ofensiva aérea do "agres­
sor" tinha inutilizado 18 ba­
ses aéreas dos E.U.A.; 

a cadência das operações ine­
rentes à guerra do tipo clás­
sico é muito lenta, compa­
rada com a rapidez e o grau 
de destruição proporcionados 
pelas bombas atômicas; 

enquanto as fôrças aerotáti­
cas tiverem necessidade de 
extensas pistas de 2 000 e 3 000 
metros, estarão muito depen­
dentes do radar para desco­
brir a aproximação do ini­
migo, bem corno de todo o 
sistema de defesa aérea, in­
clusive dos meios terrestres 
de defesa, para neutralizar o 
ataque inicial do inimigo; o 
recurso, por or-a, é a• disper­
são vertical: na iminência de 
um ataque aéreo, os aviões, 
mantidos em situação de aler­
ta no solo, decolam para pou­
sar depois nas bases que não 
tiverem sido destruídas; 

--:- os requisitos de coordenação 
entre a FAT e as Fôrças de 
Superfície são muito maiores, 
em virtude da atual dispçmi­
bilidade de armas atômicas; 

"a fôrça que possuir superio­
ridade numérica de aviões já 
não desfruta necessàriarnen­
te de o SUJilerioridade Càérea; 
não será mais possível fir­
mar a superioridade aérea en­
quanto a fôrça oponente re­
tiver bases de onde possa de­
sencadear ataques nucleares"; 

-- a fôrça -que -desfecha o ata­
que inicial consegue tremen­
da vantagem; no Exercício 
SAGEBRUSH, a fôrça que 
iniciou o ataque conseguiu 

REVISTA DE AERONÁUTICA , 

obter e manter a superiori­
dade aérea;· 

-- "tornou-se muito nec_essária 
a formulação de um concei­
to de operações que dê às 
fôrças amigas urna o probabi­
lidade de sobrevivência du­
rante o a fase inicial da guer­
ra nuclear"; isto é importan­
te quando em face dos dis­
positivos constitucionais não 
é permitido tornar a iniciativa 
da agressão. 

O ernprêgo das armas nucleares, 
no campo tático, é limitado pelas 
seguintes razões: 

os alvos atômicos rernunera­
tivos não se apresentam com 
muita freqüência nas opera­
ções de grande mobilidade; 

o lançamento de bomba ou 
projetil atômico, nas proxi­
midades da linha de frente, 
exige pormenorizadas medi­
das de segurança, tendo em 
vista a proteção das fôrças 
amigas; 

-- a seleção de alvos atômicos 
no TO depende, necessària­
mente, de reconhecimento aé­
reo oportuno e de alta qua­
lidade, o qual, por sua vez, 
depende muito das condições 
meteorológicas. 

A missão das fôrças aerotáticas 
é infinitamente variada; 

conquistar 
aérea nos 
rações; 

a superioridade 
Teatros de Ope-

-- realizar a interdição, enfra­
quecendo o adversário sob 
tôdas o as formas; 

apoiar diretamente as fôrças 
de superfície, suplementando 
os seus fogos; 

-- prover a defesa aérea, impe­
dindo ou reduzindo ao mí­
nimo a ofensiva aérea ini­
miga; 

efetuar o reconhecimento 
aéreo; 

--:- transportar tropas pelo ar, 
suprimentos, feridos etc. 

Para atender a tôdas essas tare­
fas, a organização das fôrças aero-

táticas reúne: uma mistura de 
avwes de caça, caças-bombardei.:. 
ros, bombardeiros táticos, todos 
êles podendo levar bombas conven­
cionais ou nucleares; aviões de 
transporte de tropas e de material, 
aviões de reconhecimento, aviões­
-tanques, helicópteros etc. 

A quantidade de ·cada tipo de­
pende, principalmente, da missão 
a cumprir, das fôrças inimigas ·e 
das características particulares do 
TO. Extrema potência de fogo e 
extrema rapidez é o que se exige 
dos aviões táticos. Tanto a RúS­
SIA corno os países · da OTAN 
mantêm acesa a competição na 
técnica aeronáutica para conseguir 
a liderança da qualidade do ma~ 
terial aéreo. Não adianta fazer re­
ferência a oêste ou àquele tipo de 
avião, dada a rapidez com que são 
substituídos por outros mais avan­
çados. 

-- Os mísseis, por vez, terão lar­
ga possibilidade de ernprêgo no 
campo tático, pelos seguintes mo­
tivos: 

- possibilidade de operação 
com qualquer t empo; 

invulnerabilidade relativa das 
bases de lançamento; 

- grande velocidade que pràti­
camente impossibilita a in­
terceptação; 

possibilidade- de ernprêgo em 
massa. 

Em contrapartida, apresentam 
as seguintes desvantagens: 

- maior. possibilidade de êrro; 

-- necessidade das coordenadas 
exatas do objetivo; 

dependência do reconheci­
mento aéreo. 

Em última análise, o ernprêgo 
das armas nucleares nas operações 
aerotáticas agravou sensivelmente 
problemas que já se vinham avo­
lumando com o uso crescente do 
.poder aéreo e dos projetis de ex­
,plosão no ar. 

OPERAÇõES DE DEFESA 
AÉREA 

· . Presentemente, a ameaça poten­
cial mais temível está configurada 
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pela possibilidade de um ataque 
aéreo nuclear maciço contra os 
pontos vitais do poder nacional, 
localizados na área estratégica 
mantenedora do país. 

As Fôrças Aéreas figuram, por­
tanto, em primeiro plano, para 
neutralizar ou reduzir ao mínimo 
os ataques aéreos do inimigo. A 
defesa aérea, conseqüentemente, 
exige um sistema versátil, dotado 
de comprovada eficiência, para 
fazer face a todos os tipos de 
ameaças aéreas. 

DEFESA CONTRA AVIõES 

Existe uma defesa organizada e 
relativamente eficiente contra os 
atuais aviões de bombardeio, que 
vem sendo melhorada continua­
mente, tanto nos E.U.A. como em 
todos os países da O T A N e na 
RúSSIA, com modernos aviões de 
interceptação, novos engenhos an­
tiaéreos e de avião para avião, in­
clusive com ogivas nucleares. 

Como disse, entretanto, o Gene­
ral Le May, jamais nação alguma 
no passado conseguiu deter um 
ataque aéreo maciço e não se vê 
no futuro possibilidade de fazê-lo. 
Não existe e nunca existiu uma 
defesa cem por cento. 

·Dizem que os -soviéttcos. têm de-z 
v-êzes mais r;adares do qu_e PS 

'"E:U.A. e que, se os '"B:47 · e -B :1i2 
atacassem MOSCOU, os pr imeiros 
100 aviões seriam abatidos. Mas 
o B-52, por exemplo, poderia lan­
çar um míssil supersônico de 500 
quilômetros de alcance, com ogiva 
nuclear, mantendo-se a uma dis­
tância de segurança do alvo. 

A defesa aérea jamais garantiu, 
e tudo leva a crer que não poderá 
garantir no futuro, uma invulnera­
bilidade completa. . Certo número 
de atacantes aéreos sempre conse­
guirá cpenetrar e, assim, a devasta­
ção nuclear será inevitável. · 

o 

DEFESA CONTRA MíSSEIS 

Uma grande ameaça estratégi­
ca do momento é representada pe­
los mísseis balísticos de -médio e 
de longo alcance e pelos teleguia­
dos que podem utilizar plataformas 
essencialmente móveis, como sejam 
os aviões, os navios e os subma­
rinos. 

R EVISTA DE AERONAUTICÁ _ 

O temor entre os países da 
O T A N é justificadamente enor­
me porque se admite que os rus­
sos já dispõem de apreciável quan­
tidade de mísseis balísticos e tele­
guidados. 

Nunca, entretanto, uma arma foi 
considerada "suprema" e não há 
de ser talvez agora que o mundo 
vá ficar inteiramente à mer cê de 
uma delas. 

Nos E.U.A., por exemplo, estão 
aperfeiçoando radares de 4 000 a 
7 000 km de alcance. Em teoria, 
um ICEM pode ser detectado a 
uma distância de 3 000 a 2 000 km. 

A detecção é facilitada pelas 
reações que ocorrem com o em­
puxo do míssil através do ar. 
Essas reações formam uma nuvem 
de partículas ionizadas, proporcio­
nando excelente refletor para as 
emissões do radar. Acima de 500 
km de altitude, · porém, o ar já é 
muito rarefeito para uma ioniza­
ção suficiente. Uma vez tornada 
possível a detecção do míssil, os 
computadores eletrônicos do sis­
tema de alarme e c!Dntrôle poderão 
calcular a trajetória ótima de 
cada ICEM detectado, assim como 
a trajetória de interceptação do 
AICBM (anti-intercontinental ba­
lístic missile) . Isto, porém, repre­
senta a primeira etapa do angus­
tiante problema. O imperativo, 
teda:via, -é -Ternata-r a defesa, quer 
dizer evitar que o míssil chegue­
ao seu destino e realize a devasta­
çã-::> prevista. A solução está em 
andamento, em regime de urgên­
cia, nos E.U.A. .Trata-se de um 
AICBM capaz de fazer explodir, 
numa altitude de segurança, a 
bomba nuclear que o engenho ini­
migo traga. A idéia não é nova. 
Os inglêses já haviam pensado nis­
so quando as bombas V-2 estavam 
caindo sôbre LONDRES. 

As dificuldades são tremendas. 
Basta considerar a grande veloci­
dade do míssil, o curto espaço de 
tempo para o vôo do antiengenho 
e a elevada altitude em que de­
verá ser feita a interceptação. 
Uma ogiva de 20 Megatons, por 
exemplo, teria de ser interceptada 
e feita explodir numa altitude de 
100 km, a fim de evitar uma des­
truição muito grande no solo. 

Se o inimigo empregasse ogiva 
de 80 Megatons, a altitude defen­
siva teria que ser de 150 km, sem, 

todavia, reduzir completamente os 
seus efeitos. Nestas condições não 
haveria defesa possível. 

Quanto à destruição do míssil, 
mesmo que a interceptação seja 
feita na altitude conveniente, a 
questão também é duvidosa. Bas­
ta notar que nas camadas superio­
res da atmosfera o efeito de sôpro 
da explosão termonuclear é míni­
mo, dada a rarefação do ar. · O 
efeito térmico, porém, não sofre 
alteração porque se mantém cons­
tante em tôdas as altitudes. É 
possível, assim, que a bomba ini­
miga detóne ao atravessar a bola 
de fogo resultante da explosão do 
AICBM. Não há certeza de suces­
so, entretanto, pelos seguintes mo­
tivos: 

o cruzamento dos mísseis 
ocorrerá a uma velocidade re­
lativa de mais ou menos 
25 000 km/h; 

- no fim da radiação eficiente 
de calor, o engenho atacante 
já estará a uma distância de 
60 a 80 km do ponto de arre­
bentamento do AICBM; 

- o revestimento da ogiva ter­
monuclear é feito de parêdes 
espêssas e de material resis­
tente ao calor. 

Essas dificuldades desafiam, por 
enquanto, a capacidade do homem. 
·Parece, t odav-ia, que o míssil anti­
míssil está fadado a ter a mes­
ma sorte dos outros meios de 
defesa aérea: consegmra, possi­
velmente, abater certo número de 
atacantes, mas não poderá · destruir 
a totalidade. 

Concluímos, assim, que a inti­
midação atômica há de pairar sô­
bre a nossa civilização, mas não 
sabemos até quando, nem qual será 
o epílogo de ameaças, como esta 
que foi atirada contra a FRANÇA 
e a INGLATERRA, durante a 
crise de SUEZ, pelo primeiro mi­
nistro soviético: 

"Lançastes vossas Marinhas e 
Fôrças Aéreas contra um país que 
acabava de ser deixado por vossas 
tropas e que ainda não tivera tem­
po de reat mar-se. Que diríeis se 
outros que não precisam nem de 
Marinha nem de Fôrça Aérea para 
fazer-vos sentir o impacto de suas 
bombas vos atacassem com mísseis 
com os quais não podeis competir, 
e contra os quais todo o sistema 
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defensivo de vossos países seria 
inútil?" 

Pelo tom violento dessa nota po­
demos supor que os russos confiam 
na eficácia dos seus mísseis. En­
tretanto, é oportuno recordar a 
opinião do Gen Nathan F. Twining, 
sôbre o futuro dos aviões e dos 
mísseis: 

"Muito tempo decorrerá até que 
o míssil substitua as outras armas, 
e mais tempo ainda para que tenha 
as mesmas possibilidades do avião. 
Depois de os dois lados possuírem 
êsses mísseis, não tardarão a des­
cobrir tôdas as possibilidades de 
defesa". 

CONCLUSõES 

Com o advento da era nuclear, 
as Fôrças Aéreas, quer de um lado, 
quer de outro, passaram a desen­
volver as suas possibilidades, a fim 
de tirar o máximo partido das no­
vas armas de destruição em massa. 

- Na conjuntura mundial dos 
nossos dias, não há dúvida que as 
Fôrças Aéreas são depositárias da 
mais tremenda responsabilidade. 

Se vier uma guerra nuclear ge­
neralizada, a batalha inicial terá 
de ser travada pelos gigantes do 
espaço, isto é, pelos aviões e pelos 
mísseis portadores de explosivos 
nucleares. "Quem vencer a campa-

nh'a fulminante pelo domínio do 
ar também ganhará a guerra", 
muito embora tenhamos fundado 
receio de que um conflito dessa en­
vergadura não será vantajoso para 
ninguém. Poderá, mesmo, signifi­
car o fim da nossa civilização. 

Se ocorrer uma guerra limitada, 
as Fôrças Aéreas terão também de 
lutar em primeiro plano para ob­
ter a superioridade aérea no Tea­
tro de Operações. Somente· depois 
de assegurada essa vitória é que as 
Fôrças Terrestres e Navais pode­
rão dar cumprimento às gigantes­
cas tarefas que lhes competem, 
apoiadas em tôdas as fases da luta 
pela ação constante das Fôrças 
Aéreas. 

SITUAÇÃO PROVAVEL COMPARATIVA ENTRE OS E.U.A. E A RúSSIA QUANTO AOS 

PRINCIPAIS MEIOS DISPONíVEIS PARA OS ATAQUES AERO-ESTRATÉGICOS 

MEIOS DISPONíVEIS 

BOMBARDEIROS INTERCONTINENTAIS 

BOMBARDEIROS ESTRATÉGICOS MÉDIOS 

BOMBAS "A" 

BOMBAS "H" e "3F" .. . . . .......... .. .... . ... . 

GRBM ..................... .. ...... . . . ... . .. . ... . 

ICBM ... . ......................... . . . . . . . .. . ... . . 

o 
IRBM 

E. U. A. 

450 B-52 
V = 1060 km/h 

•í R = 11 000 km + X 
Teto = 15 000 m 

1410 B-47 

V = 1000 km/h 
R= 5950 km +X 
Teto = 15 000 m 

126· ·'({€ - ,135·· 
v -''== ·'925 "irni/-h · 
R .. = .12:91:0::km + ·.X 
Teto = 15·uoo· m. 

Mais do que a U.R.S.S. 

Mais do que a U.R.S.S. 

Em estudos 

R = 20 000 km 

Em desenvolvimento 
talvez disponíveis 
em 1960 

"ATLAS" 
R = 8 000 km/30 min 
V = 25 000 km/h 
Carga: nuclear 

Em produção. Dispo­
níveis em 1959 
"Thor", "Júpiter" etc. 

R= 2400 km 
Carga: nuclear 

V = Velocidade máxima R= Alcance 

OBS. : Estão computados sàmente os aviões de primeira categoria. 
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RúSSIA 

300 BISOR 
V= 965 km/h 
R = 18 000 km + X 
Teto = 15 000 m 

500 BADGER 

V = 925 km/h 
R= 5 959 km + X 
Teto = 15 000 m 

.2{10, BEAR ... (RP . Q.u K) 
v = ·goo. km/h 

.R = 13-JJ.QO · km 
Teto = 12"000· nr 

Mais de 1300 

Mais de 200 

Talvez mais adiantados 

Possivelmente em produ­
ção. Talvez disponíveis 
em 1959 

R = 8 000 km/30 min 

Carga: nuclear 

Em produção. Dispo-
níveis desde 1958 

M- 103 

R= 3000 km 
Carga: nuclear 
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Pioneir o Sangue 

·dos Pilotos 

:Brasileiros 
Com a criação, pelo Exército, em 
1919, da Arma de Aviação, sur­
giram as primeiras linhas comer­
ciais, o Aeroclube e o Serviço 
Postal Militar - A instituicão da 
Fôrça Aérea única, para assegurar 
o Poder Aéreo do Pais, imprimiu 
à 'aviação um . r itmo 'jamais igua­
lado em qualquer outra atividade. 

O marco inicial da aviação bra­
sileira data de cêrca de 1709, quan­
do um padre, de nome Bartolo­
meu de Gusmão, projetou um 
balão-dirigível. Infelizmente, co­
mo sempre acontece com aquêles 
que se adiantam à época em que 
vivem, êle só conseguiu ser alvo 
de zombaria, acabando por morrer 
na misériq. 

150 anos depois, em 1864, quan ­
do a idéia da aeronáutica já ia 
mai-s .avançada, um outro brasilei­
ro, Augusto Severo, logrou cons­

ctrnir e vuàr mrm ··balão. 

Pelo fim do século XIX, surgiu 
a figura impression ante de Santos 
Dumont, que conseguiu duas gran'­
des v itór ias no campo da aviação : 
a dirigibilidade dos bàlões e o 
vôo no mais pesado que o ar. 

Inician do sua vida de aeronauta 
com os balões, Santos Dumont 

· constrp.iu vários modelos, de 1898 
a 1906. No dia 23 de outubro de 
1906, sagrou-se definitivamente 
como ó "Pai da Aviação", fazendo. · 
voar o 14-Bis, primeira máquina 
mais pesada ':que o ar a elevar'8e 
e manter-se no ar por meios . 
próprios. 

PRIMEIRAS LINHAS 
COMERCIAIS 

Depois da vitória de Santos Du­
mont, a aviação achou terreno fér­
til para seu . desenvolvimento, no 
mundo inteiro, principalmente a 
desportiva. No Brasil, foram sur-
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gindo pequenos núcleos aviatórios, 
que tiveram grande desenvolvi­
mento. Em 1914, o Ministério da 
Marinha fundou a Escola Brasi­
leira de Aviação, extinta em 1916. 
Nessa época, possuía o Exército 
uma Companhia de Transmissões, 
que empregava alguns aviões. 

Sômente em 1919 é que o Minis­
tério da Guerra criou a Arma de 
Aviação e a Escola de Aviação Mi­
litar, no que foi imitado, em 1923, 
.pelo Ministério da Marinha, que 
fêz construir, no Galeão, a Escola 
de A viação Naval. Paralelamente 
às aviações militar e naval, cres­
ceu a aviação civil, surgindo as 
primeiras linhas comerciais e o 
Aeroclube do Brasil. 

SANGUE PIONEIRO 
DOS PILOTOS 

No ano de 1931, ó1Exército criou 
o Serviço Postal Militar, seguido, 
em 1934, pelo Correio Aéreo Na­
val. O Correio Aéreo· escreveu as 
páginas mais heróicas da novel 
:Aeronáutica Brasileira. Os pe­
quenos aviões da época, com pou­
co equipamento e recursos, sem 
uma or::ganização de ,apoio à altu­
ra, guiados unicamente pelo san­
gue pioneiro de seus pilotos, abri­
ram estradas aér eas pelo Brasil 
afora, levando a cada recanto a 
noção de que o Brasil; · apesàÍ' de 
imenso, é unido e for:te. 

Assim, progrediu a Av iação Bra­
sileira, entre atos de heroismo, re­
gada pelo sangue dos que paga­
vam com a vida o privilégio de 
formar entre seus pioneiros. 

FôRÇA AÉREA úNICA 

Cresceu tanto a Arma. Aérea . 
que sobrepujou tôdas as outras e 
se fêz independente. Assim, em 20 
de janeiro de 1941, o Govêrno Bra­
sileiro, reconhecendo a necessidade 
de um contrôle centralizado e vi­
sando a acabar com a duplicidade 
de esforços que resultaria em gas­
tos elevados e desnecessários para 
acompanhar o desen-volvimento 
que se.ria impqsto pela guerra, fun-
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diu a Aviação· Militar do Exército 
e a A viação Naval em uma Fôrça 
Aérea, única e independente. 

O espírito da lei, ao concentrar 
tôda a Aeronáutica num único Mi­
nistério, foi o de uma sábia eco­
nomia de fôrças indispensáveis à 
consecução dos objetivos que se 
tenham em vista e, ainda, alta­
mente desejável, face à realidade 
brasileira de precariedade de re­
cursos, principalmente financeiros. 

A obtenção dêstes objetivos, sa­
tisfazendo às necessidades inadiá­
veis da guerra e acompanhando, 
posteriormente, o progresso do 
país em inúmeros setores de ati­
vidades, não teria sido possível 
se não tivesse havido uma concen­
tração de meios e esforços sob uma 
direção e comandos únicos. 

DESENVOLVKMENTO DA 
A VIAÇÃO COMERCIAL 

Simultâneamente, após a cen­
tralização de tôda a Aeronáutica 
em seu Ministério próprio, a Avia­
ção Comercial Brasileira desen­
volveu-se num ritmo nunca igua· 
lado no Brasil em outros ramos de 
atividades e constitui, hoje, um 
orgulho para todos os brasileiros. 

Podemos dizer qu e o obj etivo 
do Mintstério da Aeronáutica é, 
em última análise, assegurar um 
'·'P oder Aéreo" ao Brasil. 

Poder aéreo é tôda a capacidade 
aeronáutica da nação, compreen­
dendo a aviação atual e a aviação 
potencial. · A v iação atual, por sua 
ve~ ,, compreende a aviação militar 
e a aviação civil já existentes, en­
quanto que a · aviação potencial é 
r epresen tada pela indústria aero­
náutica e pelas indústrias subsi-

, .diárias. 

Os principais elementos consti-
tutivos do Poder Aéreo são: · 

a) a Fôrça Aérea da nação, com 
suas bases aéreas reservadas, 
suas ~nstalaç.õ,es e . organiza­
ções militares de apoio; 

b) a Aviação Comercial e Civil; 

c) a infra-estrutura Aeronáu­
tica, com a rêde de aero­
portos e com os -sistemas de 
proteção ao vôo e de· con­
trôle de tráfego aéreo; 

(Conclui na p:lg. 16' 
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Comentários ao Código · do Ar 
{C O M S U G E S T ó ' E S PARA SUA ATUALIZAÇÃO) 

GUSTAVO BORGES - Ten Cel Av 

INTRODUÇÃO 

O .1 Finalidade - O atual Có­
digo Brasileiro do Ar, Dec. Lei nú­
mero 438, de 8. 6. 38, na opinião do 
autor dêstes cómentários, já con­
tém inúmeros dispositivos que se 
tornaram obsoletos; tal afirmativa 
não deve causar estranheza, ape­
sar de decorridos apenas 21 anv; 
de sv a promulgação, se fôr lev;:iclo 
em consideração o vertiginoso pro­
gresso da aeronavegação, durante 
êsse período. 

O .1 .1 - Em virtude de a avia­
çãO ainda se encontrar em fase de 
progresso e aperfeiçoamento ace­
lerados, nada mais natural, portan­
to, que as leis e regulamentos re­
lativos a êsse gênero da atividade 
humana se tornem inadequados ou 
inaplicáveis pouco tempo após sua 
elaboração. Por mais sagazes e 
previdentes que fôssem nossos . le­
gisladores de há 21 anos, ser-lhes­
-ia impossível antever, entre. ou­
tros, os problemas suscitados pelo 
helicóptera, pelo converiiplano, pe­
la propulsão a reação, etc. 

O .1. 2 - O autor pretende, nas 
notas adiante, colaborar com os 
juristéis do Ministério da Aeronáu­
tica e com a SBDA, no sentido de 
atualizar nosso Código do Ar, em 
particular os seus dispositivos bà­
sicamente de caráter técnico; além 
dêsses, são comentados certos dis­
positivos que, apesar de essencial­
mente pertinentes ao Direito Civil 
ou ao Comercial, têm ligações e 
conse9.ü~ncias para com ,?S f~pec­
tos tecmcos da navegaçao ãerea. 

O. 1. 3 - Ao julgar, porém, o 
presente trabalho, o leitor deverá 
ter sempre em mente a total in­
c~mpetência do autor com respei­
to à base jurídica ·do Código; por 
êsse motivo, várias devem ser as 
sugestões falhas ou descabidas, 
pois o problema foi encarado ex­
clusivamente através do prisma 
técnico. 
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O . 2 Método - Os artigos do 
Código julgados obsoletos, inope­
rantes ou merecedores de aperfei­
çoamento estão reproduzidos no 
tôpo dos comentários; êstes seguem 
a numeração decimal, em que a 
cada artigo do Código correspon­
de um primeiro número diferente. 

O. 2 . 1 - Novos textos sugeridos 
serão encontrados, na maioria das 
vêzes, ao fim dos comentários; em 
certos casos, porém, após o novo 
texto proposto, aparecem conside­
rações adicionais julgadas neces­
sárias para maior clareza da expo­
sição. 

0.2.2- Apeiíks no Capítulo VI 
foi seguido método diferente: ten­
do sido considerado conveniente 
um reajustamento completo, um 
novo Capítulo VI é sugerido ao 
fim ·de todos os comentários aos 
artigos nêle contidos. 

O. 3 . Documentos consultados -
Além do próprio Código do Ar, os 
seguintes trabalhos 'Ou documentos 
foram consultados: 

a) Código Brasileiro do Ar, 
anotado - Hugo Simas -
1939 

b) Código Aeronáutico - Ley 
14.307, de 15 de julho de 
1954 - Argentina 

c) Convenção de Chicago -
1944 

d) Anexo 2 à Convenção de 
Chicago - 3.' Edição - Se­
tembro 1956 

e) Normas de Tráfego Aéreo. 

O. 4 Reconhecimento - O autor 
agradece a inestimável colabora­

. ção do · Engenheiro Eugênio Sei­
fert, do Ministério da Aeronáutica, 
pelas inúmeras críticas e sugestões 
apresentadas durante a elaboração 
do presente trabalho. Cabe, tam­
bém, agradecimento especial ao 
Professor JWario Barreto, pela re-

v1sao do português em mais da 
metade do trabalho. 

--o--

Art 18 - Aeronave, para os efeitos 
dêste Código, é todo e qualquer apa. 
relh:J que, apto a efetuar transportes, 
p:-!SSll ser elevado e dirigido no es­
paço. 

1. 1 - A definição acima apre­
senta as seguintes falhas: 

a) não abrange balões (livres 
ou cativos) e papagaios, por­
que êstes não podem "ser 
dirigidos no espaço"; 

. b) abrange veículos propulsio­
nados a foguete, mesmo sem 
asas, já que êstes podem ser 
"elevados e dirigidos no es­
paço" e "são aptos a efetuar 
transportes", apesar de te­
rem seus movimentos, pro­
pulsão . e dirigibilidade total­
mente indep1en?entes da 
atmosfera; 

c) o têrmo ":espaço" é excessi­
vamente arn,plo em relaÇão 
à semântica da palavra "ae­
ronave", já que esta, por 
sua própria constituição, im­
plica a associação de "na­
vegação" com "atmosfera" 
(aero). 

1. 2 -A Convenção de Chicago 
(1944) não contém, em seu bôjo, 
qualquer definição dêsse têrmo; 
a definição só aparece nos Anexos 
a essa Convenção, com o seguinte 
texto: 

"Aeronave - Todo aparelho 
capaz de se sustentar na atmos­
fera por meio de reações do ar 
(aerodinâmicas e aero-estáti­
cas)." 

1. 3- A exclusão de balões e pa­
pagaios do âmbito da Lei C>~) pare­
ce contra-indicada e poderá dar 
origem a graves inconvenientes. 

('':) Ver .. pág. !)9, . 2.0 , pp.rágrafo, do "Código 
Brasileiro po Ar, anotado" ·- Hugo Simas. 
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Assim é que, pelo atual Código, as 
áreas proibidas por motivos de se­
gurança nacional podem ser sobre~ 
voadas por balões livres, mesmo 
quando equipados com aparelhos 
fotográficos; mais ainda, as regras 
de sinais, marcas e luzes, prescri­
tas pelas Normas de Tráfego Aé­
reo, não serão aplicáveis aos ba­
lões e papagaios. Se, por um lado, 
é óbvio que aquelas Normas nun­
ca pretenderão estabelecer regras 
para os balões ditos de S. João e 
papagaios de brinquedo, por outro 
não se pode esquecer que várias 
têm sido as tentativas de se fazer 
propaganda comercial por rríeio de 
grandes balões livres e que já fo­
ram construídos grandes papagaios 
para pesquisas científicas, presos 
ao solo por cabos de aço de apre­
ciável espessura; em ambos os ca­
sos, é indispensável que a autori­
dade competente seja investida de 
podêres para exigir marcas e luzes 
suficientemente conspícuas para 
evitar colisão com aeronaves de 
outros tipos. 

1.4- A inclusão, no âmbito da 
Lei, dos veículos movidos a fogue­
te parece prematura e arriscada, 
já que todo o Código foi concebido 
tendo em vista veículos que, para 
se deslocar, dependem essencial­
mente da atmosfera. Ora, os fo­
guetes prescindem totalme-nte des­
ta, podendo deslocar-se mesmo no 

.,;v.ác:uo. Mais ainda, .a iFJ:clusã·o ·de 
foguetes, ·na lista dos veículos 
abrangidos pela definição, não só 
contrariaria a Convenção de Chica­
go, como tornaria o Código apli­
cável a vôos (ou deslocamentos) 
acima da atmosfera, setor ainda 
muito controvertido, especialmen­
te no que se refere à soberania dos 
Estados subjacentes. O próprio 
têrmo "aeronave" não se adapta­
ria corretamente aos veículos ca­
pazes de se elevarem ou desloca­
rem acima da atmosfera, conforme 
já mencionado anteriormente. Pa­
rece-nos que, quando chegarmos 
à era dos transportes interplan e­
tários, ou mesmo interestelares, se­
ria o caso de se elaborar lei apro­
priada e criar um têrmo distinto 
de "aeronave", para caracterizar 
os veículos empregados . em tais 
transportes. Nessa ocasião, fácil 
seria dizer que os veículos espa­
ciais, enquanto voando dentro da 
atmosfera, seriam regidos pelas 
mesmas leis e normas que as ae­
~onaves; restarià, ~ipenas; defiriir 
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as "dimensões· jurídicas" dessa at­
mosfera". 

1. 5 --A condição de que a ae­
ronave deve ser "apta a efetuar 
transportes" e a de que "possa ser 
dirigida" não nos parecem essen­
ciais; antes pelo contrário, já que 
há certas regras de marcas e luzes 
que convinham ser respeitadas 
também pelos balões e papagaios. 
Entretanto, a eliminação pura e 
simples dessas condições resulta­
ria em abranger, na definição, 
quaisquer projetis ou objetos cuja 
estrutma ou conteúdo pudessem 
transformá-los em "aparelhos". 
Portanto, é indispensável dar uma 
redação cuidadosa a essa defini­
ção. 

1 . 6- Concluindo - A atual de­
finição do Código deveria ser subs­
tituída pela tradução oficial da­
quela contida no Anexo 2 à Con­
venção de Chicago, tal como se 
acha transcrita no item 1. 2, acima. 
Adicionalmente, se aceita a tese 
de que é prematuro cogitar-se da 
soberania acima d;t atmosfera, no 
art Lo do Código deveria ser inse­
rido "aéreo", entre "espaço" e 
"situado". 

Art. 25 - É obrig·atória a existên­
cia de aparelho de radiocomunicação 
a b.ordo de aeronave privada, quando 
destinada ao transporte remunerado, 
com ca,pacidade . . para mais de quatro 
passageiros, e quando cobrir distân­
cias superiores a 200 quilômetros, sen­
do ,_ que sua instalação; em quaisquer 
circunstâncias, dependerá sempre de 
prévia autorização. 

2'. 1 -A nosso ver, êste artigo 
apresenta os seguintes inconve­
nientes: 

a) é arbitrário e sem base téc­
nica quando fixa 4 passagei­
ros como a capacidade aci­
ma da qual tôda aeronave 
mercante é obrigada a dispor 
de aparelho de radiocomu­
nicação; 

b) e 1m preciso na linguagem, 
pois "aparelho de radioco­
municação" não esclarece 
definitivamente se se trata 
de receptor apenas, de trans­
missor apenas, ou de ambos; 

c) é inaplicável e arbitrário em 
sua cláusula relativa à dis­
tância-limite a . ser coberta 
(200 k_m), pois u'a mesma 

= 1~= 

aeronave poderá fazer um 
vôo cuja rota ortodrômica 
seja inferior a 200 km, mas 
cuja rota imposta pelas Nor­
mas de Tráfego Aéreo (ae­
rovias) seja superior a essa 
distância. 

2. 2 - A determinação da neces­
sidade ou não de equipamento-rá- . 
dio a bordo de uma aeronave é 'ma­
téria de grande complexidade, pelo 
número de fatôres envolvidos. Um 
vôo longo, de aeronave com gran­
de capacidade de passageiros, po­
derá ser extremamente fácil de ser 
realizado com tôda a segurança 
sem nenhum ·equipamento-rádio; 
em contraste, um vôo curto, de 
pequena aeronave, poderá apresen­
tar tais riscos que tornem impe­
rativa· a existência dêsse equipa­
mento a bordo. Para u'a melhor 
compreensão, poder-se-ia compa­
rar a atual rota do litoral brasi­
leiro com o curto trecho Natal­
-F'ernando de Noronha; neste úl­
timo, a ilha é um ponto perdido 
no oceano que só pode ser encon­
trado com segurança, seja por meio 
do rádio, seja por métodos de na­
vegação estimada, excessivamente 
complexos para serem utilizados 
por uma tripulação normal. 

2. 3 - Quando se estudam os re­
quisitos de equipamento-rádio pa­
ra a realização de um vôo, os fa­
tôres em jôgo podem levar à con­
clusão de que apenas um receptor 
comum é necessário; ou, então, de 
que um receptor radiogoniométri­
co deve ser exigido; ou um con­
junto receptor-transmissor; ou, 
ainda, receptor-transmissor, goniô­
metro, acessórios especiais, etc. 
A Convenção de Chicago, em seu 
Anexo 6, dedica um capítulo in­
teiro aos critérios aplicáveis à de­
terminação do equipamento-rádio 
(navegação e comunicação) que 
deve ser exigido a bordo das ae­
ronaves; não _nos parece, portanto, 
exeqüível ou recomendável intro­
duzir tais especificações e critérios 
no texto de um Código. 

2. 4- Além dos aparelhos-rádio, 
diversos e numerosos são os ins­
trumentos e acessórios que devem 

_existir a bordo de uma aeronave 
para que possa ser considerada 
"navegável" com segurançá. Se 
bem: que, até hoje, a omissão do 
Código com

1 
relação a êsses apa-
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relhos não tenha impedido o Mi­
nistério da Aeronáutica de exigi­
-los, parece-nos da maior conve­
niência atribuir-lhe, em · Lei, au­
toridade para tal. Na presente si­
tuação, parece-nos que, a interpre­
tar-se rigidamente o Código, está 
o Ministério infringindo o precei­
to constitucional de que "ninguém 
pode ser obrigado a fazer ou dei­
xar de fazer alguma coisa senão 
em virtude da Lei". Se controvér­
sias ou conflitos abertos não sur­
giram até hoje, devemos agradecer 
exdusivamente ao bom~senso e ao 
critério com que as Diretorias de 
Rotas e de Material vêm fixando 
os equipamentos mínimos, de um 
lado, e à compreensão com que o 
público (e particularmente as em­
prêsas de navegação) aceitou tais 
exigências, como realmente indis­
pensáveis à segurança do vôo, de 
outro lado. 

2. 5 - - Convém, ainda, ressaltar 
que o Ministério da Aeronáutica 
já baixou instruções suficiente­
mente detalhadas sôbre o assunto, 
tanto para as aeronaves Civis có­
mo para as militares. U'a modi­
ficação no Artigo em discussão 
não viria, portanto, abrir ·um vá­
cuo para ser preenchido "a pos­
teriori", deixando o público tem­
poràriamente sem proteção; ape­
nas daria à Administração a ne­
cessária autonomia e flexibilidade 
para manter as normas pertinentes 
em dia com o progresso da eletrô­
nica. 

2. 6- Consideramos, portanto, 
que o Código deve atribuir ao Mi­
nistério da Aeronáutica autoridade 
bastan te ampla e flex ível para que 
êste possa prever, nos regulamen­
tos e normas administrativas, as 
várias circunstâncias em que po­
dem ser realizados os vôos, com as 
respectivas exigências em equipa­
mento e acessórios. Assim é que, 
no certificado de navegabilidade, 
podem ser inseridas certas restri­
ções aplicáveis em qualquer situa­
ção, tais como proibição decflcro­
bacia (por ser ou estar fraca a 
célula), proibição de vôo IFR (por 
não existirem instrumentos ou apa­
relhos-rádio adequados), proibição 
de pouso na água a um anfíbio 
(por má vedação do casco), proi­
bição de vôo com menos de dois 
pilotos (por não estarem todos os 
contrôles acessíve~s a uma só pes­
·soa sentada na cabina de pilota­
gem), etc. Além destas restrições, 
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porém, existem outras que não po­
dem aparecer no certificado de 
matrícula . por serem . aplicáveis 
apenas em determinadas condições 
ou circunstâncias; assim é que o 
Ministério deve poder proibir, por 
exemplo, treinamento de parada 
de motor quando houver passagei­
ro remunerativo a bordo, vôos re­
munerados em rotas insuficiente­
mente balizadas, vôos sôbre o mar, 
distante da costa, sem colêtes e 
botes de salvamento, viagens de 
transporte regular sem que a rota 
esteja aparelhada para vôo IFR, 
pousos e decolagens com pesos bru­
tos superiores a valores fixados de 
acôrdo com comprimento e altitu­
de da pista, ou de acôrdo com a 
temperatura do ar ambiente, etc. 
Sendo adventícias tais condições 
ou circunstâncias, é óbvio que não 
poderão ser registradas no certi­
ficado de navegabilidade, devendo 
constar em normas e procedimen­
tos cujo cumprimento só poderá 
ser fiscalizado no ato. 

2 . 7 - Con cluindo - sugere-se a 
substituição do atual art 25 pelos 
dois seguintes: .. 

'1 

"A rt 25 - A autoridade compe­
tente fixará a s . con dições técnicas 
que deverão satisfazer as aerona­
ves privadas para obterem ou re­
validarem seus certificados de na­
vegabilidade. Tais certificados de­
verão indicar claramen te as restri­
ções estàhelecidas quanto ·a: 

a ) modalidades de vô.o ou de 
manobra que não possam 
ser realizadas; 

b) número mínimo de t ripulan ­
tes, de acôrdo com a moda­
lidade de vôo a ser praticada. 

Parágrafo único - Nenhuma ae­
ronave privada poderá voar em 
condições que ·cont rariem as res­
t rições fixadas no certificado de 
navegabilidade. 

"Art 25 bis - Além do exigido 
ou restrito em conseqüência do 
Artigo anterior, poderá a autori­
dade competente fixar requisitos 
ou limitações adicionais de pêso, 
equipamentos, instrumentos, aces­
sórios, combustível, lubrificante, 

. tripulàntes, etc., de acôrdo com: 

a) o tipo e a extensão do ter­
reno .. a -ser -sobrevoad.o; ou 

b) os recursos de infra-estru­
tura disponívei.s na rota;· · 

· Parágrafo único - A aeronave 
que ·não satisfizer às exigências 
decorrentes dêste Artigo poderá 
ser objeto de interdição · pela au­
toridade competente. 

2.8-0 "Parágrafo único" aci­
ma foi acrescentadO ' para dar ao 
Executivo a arma coatora neces­
sária. Entretanto, nem a redação, 
nem a colocação dêsse texto nos 
parece a ideal. A nosso .ver, a so­
lução ideal seria um Artigo basea­
do no de n. 0 175 do Código Argen­
tino, e aqui deixamos a sugestão 
para que os juristas o adaptem e 
lhe encontrem colocação adequada 
dentro do Código Brasileiro. 

Art 30 - Com p r eendem-se por or­
ganizações de terra os a eropor tos, ae­
ródromos, aeroport os-aduaneiros e os 
serviços acessórios e complementares 
da n a vega ção a é r ea . 

3 . 1 -A expressão "organizações 
de terra" parece ser um tanto va­
ga e não atende à terminologia de 
uso corrente. A intenção do le­
gislador, aparentemente, foi obter 
um conceito que, mais adiante, nos 
artigos 31, 32, 34 e 37, pudesse ser 
subdividido em forma conveniente 
para atribuir deveres e responsa­
bilidades às emprêsas, de aviação. 

3 . 2 - A nosso ver, dispomos de 
expressão perfeitamente consagra­
da para caracterizar as instalações 
e organizações, na superfície, des­
tinadas a facilitar e tornar segura 
a navegação aérea : "infra-estrutu­
ra", vocábulo também empregado 
no mesmo sentido nos países de 
língua espanhola. 

3 . 3 - -O artigo em discussão pro­
cu ra distinguir entre aeroporto, 
aeródromo, aer oporto-aduaneiro, 
de um lado, e os serviços de me­
teorologia, comunicações, baliza­
mento, etc., de outro. A distin ção 
parece-nos útil e cabível, porém 
pode ser feita do mesmo modo, ca­
so seja empregado o vocábulo "in­
fra -estrutura" . 

3. 4- A rigor, "infra-estrutura" 
não necessita de definição; o có­
digo argentino não o define, sem 
prejuízo de sua clareza e precisão. 
Se, entretanto, fôr considerada in­
dispensável uma definição do que 
venha a ser "infra-estrutura", su­
geriríamos o seguinte texto: 

"Art 30 - Constitui infra-estru­
tura aeronáutica tôda organização, 
aeródromo, construção ou instala-" 
ção destinada a facilitar e tornar 

·· segura·· a··navegação -aérea." 
I 
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3. 5- Caso seja; à:ceita a suges­
tão acima, por coerência dever-se-á 
trocar o título do Capítulo IV para 

"DA INFRA-ESTRUTURA". 

Art 31 '---- Aerop;n·tos ou a~.ródro­

mos, segundo a sua utilizaÇão, são as 
superfícies de terra, de água ou flu­
tuantes, preparadas ou adaptadas para 
o pouso e as p:ntidas das aeronaves. 

§ Lo -- Os aeroportos são destina­
dos ao tráfego público e franqueados 
a quaisquer aeronaves, sem distinção 
de propriedade ou nacionalidade, me­
diante os ônus de utilização. 

§ 2. 0 - Os aeródromos destinam-se 
a uso particular e não podem ser uti­
lizados por aeronaves em serviço co­
mercial. 

§ 3. 0 - Aeroporto-aduaneiro é todo 
:::-quêle em que é obrigatório o pouso 
das aeronaves que demandam ou saem 
do território nacional. 

4. 1 -A nosso ver, êste Artigo 
impõe às palavras "aeródromo" 
e "aeroporto" significados inteira­
mente artificiais, contrários à se­
mântica das mesmas. Se nos ati­
vermos às raízes gregas de "aeró­
dromo", seu significado é o mais 
amplo possível, abrangendo quais­
quer superfícies sôbre as quais as 
aeronaves possam "correr" e, por­
tanto, pousar e decolar. Por isso, 
acreditamos que a definição ado­
tada pela OACI é o q:ue se pode 
obter de mais adequado- no mo­
mento: 

"Aeródromo- Área definida de 
terra ou -água (incluindo tôrlas as 
suas edificações, instalações e equi­
pam<mtos), destinada total ou par­
ciaJmente a chegadas, partidas, 
movimento e serviço de aerona­
ves.'' 

4. 2 - "Aeroporto" deveria ser 
um caso particular de "aeródro­
mo", isto é, -de um que, necessà­
riamente, dispusesse de certas ins­
talações ou edificações. 

r. 
4 :3 -Por analogia com a nave-

gação marítima, "aeródromo; se­
-ria o equivalente de "enseilda", 
"baía", "ancoradouro", isto é, de 
um lugar onde uma embarcação 
se pode abrigar ou fundear. Tal 
·sítio pode ser totalmente deserto 
e desprovido de edificações. Já o 
."pôrto" é um caso particular de 
,"baía" ou "ancoradouro", pois im·­
.plica, necessàriamente, a existên­
-cia de um cais, trapiche; ponte de 
atracação, etc. 

4. 4 - De acôrdo com o raciocí­
nio acima é que a OACI recomen­
da a seguinte definição (não é 
"norma"): 

Aeroporto - Aeródromo em 
que existem instalações, acessí~ 
veis ao público, para abrigo, ser­
viço ou reparo de aeronaves, ou 
para receber e descarregar pas­
sageiros." 

4. 5- Claro está que, tanto os 
aeródromos como os aeroportos po­
dem ser classificados ou categori­
zados de diferentes formas: 

-públicos ou privados; 

-militares, civis ou mistos; 

- domésticos ou internacionais; 

-terrestres, marítimos, lacus-
tres ou fluviais; 

--de primeiro pouso ou de al­
ternativa; 

-etc. 

4. 6- Já com relação às insta­
lações alfandegárias, parece-nos 
que o têrmo "adl!laneiro" só deve­
ria ser empregado_ em conjunto 
com "aeroporto", pois a fiscaliza­
ção aduaneira implica, tanto quan­
to podemos conceber, a existência 
de "instalações acessíveis ao pú­
blico". Por conseguinte, a expres­
são "'a eródromo-aduaneiro" seria 
supérflua, 

4. 7 -'- A intenção, porém, da le­
gislação em cingir o tráfego co­
mercial ao uso de certa categoria 
de aeródromos, apenas, parece-nos 
perfeitamente razoável e recomen­
dável. Assim é que uma aeronave 
comercial não deve poder utilizar 
aeródromos privados e militares. 

4 . 8 - Concluindo, sugere-se que 
o Artigo 31 seja desdobrado com 
a seguinte redação: 

"Ad 31 - Aeródromo é tôda 
área definida de terra ou água (in­
cluindo tôdas as suas edificações, 
instalações e equipamento), des­
tinada total ou parcialmente ache­
gadas, partidas, movimentos e ser­
viços de aeronave~. 

- § l.o - Um aeródromo só pode­
rá ser utilizado por qualquer . ae­
ronave privada depois de homolo­
gado como tal pela autoridade 
.competente, salvo c.asos de assis-

. tência, bnsça . ~ . salvamento. 

= 14 = 

§ 2.0 
- O aeródromo público 

poderá ser utilizado por quaisquer 
aeronaves, mediante os ônus de 
utilização estabelecidos pela auto­
ridade competente. 

§ 3.0 
- O aeródromo privado só 

poderá ser utilizado por aeronave 
privada mediante permissão de 
seu proprietário(*) e desde que 
não realize serviço comercial. 

§ 4.0 
- O aeródromo militar e, 

em princípio, privado. 

Art 31a - Aeroporto é o aeró­
dromo onde existem instalações 
destinadas ao abrigo, serviço ou 
reparo de aeronaves, ou, ainda, 
destinadas a receber e descarregar 
passageiros ou carga. 

Art 3lb -A autoridade compe­
tente classificará os aeródromos e 
aeroportos em militares, CIVIS ou 
mistos, de acôrdo com o seguinte 
critério: 

1 -- Serão militares aquêles des­
tinados ao uso de aeronaves 
militare:s, podendo as civis 
dêles se utilizarem somente 
em emergência ou de acôrdo 
com as restrições estabeleci­
das pela autoridade milita r 
competente. 

2 - Serão civis aquêles em que 
não existir nenhum estabe­
lecimento ou unidade mili­
tar , não considerados · como 
tal os elementos de infr a-es­
trutúra operados por milita­
res. 

:3 - Serão mistos' aquêles em que 
existir estabelecimento ou 
unidade militar, mas cuja 
área do pouso esteja fran" 
queada a quaisquer aerona­
ves. 

4. 9 - Cumpre ressaltar que, em 
1958, o Estado-Maior da Aeronáu­
tica optou pela definição de "aeró­
dromo", tal como acima proposta 
para emprêgo em conexão com as 
Normas de Tráfego Aéreo. Isto 
foi aprovado em . definitivo pelo 
Ministro da Aeronáutica, pela Por­
taria n.o 1025/GM2, de 17 de dezem­
bro de 1958. 

4.10 - Finalmente, do ponto-de­
.-vista lingüístico, a argumentaçãó 

. '- ~-c---

(Í<) - Artigo 28 Argentino, - 46- Uruguaio·, 

79 Chileno, 25_ Francês, '708c _,ltalia-
llO; , . .. -
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(desen\\blvída nos itens 4 : 1 a 4. 7 
mereceu o seguinte parecer do 
eminente Professor Mario Barre­
to: 

"Li com atenção os argu­
mentos expostos quanto à 
distinção que cabe fazer en­
tre aeródromo e aeroporto. 

Quanto ao que toca à lín­
gua e à gramática, a distin­
ção feita é mais que cabida. 
Não a saberia eu fazer em 
melhores têrmos." 

Art 32 - ServiÇos acessórios e com­
plementa•·es são os de informaçõe~ 

meteo1·ológicas, de radiocomunicação 
de balizamento diurno e noturno ou 
quaisque!" outros n ecessários à segu ­
rança e regularidade da navegação 
aérea. 

5. 1 -Alonga-se o Código, aqui, 
em. definir o que sejam "serviços 
acessórios e complementares". Por 
um lado, esta · definiÇão parece su­
pérflua, pois nenhuma doutrina ou 
orientação é fixada ·para tais "ser­
viços". Por outro lado, os elemen­
tos que êste a,rtigo procura grupar 
sob uma categoria têm, hoje, um 
nome consagrado pelo uso: "Pro­
teção ao Vôo". 

5. 2- Aparentemente, esta defi­
nição foi inserida com o fito de 
tornar bem claro o alcance do Ar­
tigo 30; caso, porém, seja aceita 
a sugestão contida no comentário 
3. 4, o artigo 32, acima, perde in­
teiramente sua razão de ser. 

5 . 3 - Poder-se-ia, talvez, apro­
veitar o ensejo da revisão do Có­
digo para inserir, aqui, um novo 
artigo fixando a política a ser se­
guida pelo Govêrno com relação 
à Proteção ao Vôo. Se considera­
do útil, êsse artigo poderia tomar 
a seguinte forma: . 

"Art 32 - Proteção ao Vôo é a 
parte da infra-estrutura relativa 
aos serviços de comunicações, me­
teorologia, tráfego aéreo, coorde­
nação de busca e salvamento, car­
tografia e informações aeronáuti-
c as. o 

§ 1.0 
- Em princípio, compete 

exclusivamente ao Govêrno Fede· 
ral a execução dos serviços de pro­
teção ao vôo, diretamente ou atra­
vés de concessões oú contratos com 
terceiros. 

§ 2. 0 
- Nas regwes e aeródro~ 

mos de peqUeno tráfego aéreo, po­
derá o Govêrno exigir que as em-

·R3VI3TA DE AERONAU'lrlCA 

.prêsas de transporte aéreo orga­
nizem e mantenham seus próprios 
serviços de proteção ao vôo, fixan­
do-ihes os padrões mínimos de 
eficiência. 

Art 33 - As organizações de terra, 
quando se destinarem ao uso de ae­
ronaves privadas, só poderão ser es­
tabelecidas mediante prévia autori. 
zação e ficarão sempre sob a fiscali­
zação da auto!"idade competente. 

6.1- Cabem, aqui, os mesmos 
comentários apresentados com re­
lação ao Artigo 30. Assim, a ex­
pressão "organizações de terra" 
poderia ser substituída, com van· 
tagem, por "elementos de infra­
-estrutura", ou, então, por "órgãos, 
construções e instalações de infra­
-estrutura, quando se destina­
rem ... etc.". 

6. 2 - Se, porém, o Artigo 32 fôr 
modificado de acôrdo com o su­
gerido no comentário 5. 3, o 33 de­
veria sofrer modificação mais pro­
funda, a fim de manter-se coerente 
o Código. 

6. 3- Concluindo - caso seja 
adotada a redaçãó sugerida em 5 . 3, 
propõe-se, também, que o art 33 
pas:'?e a ter o seguinte texto: 

"Art 33 - Os elementos de in­
fra-estrutura só poderão ser cons­
truídos, instalados e operados por 
entidade privada mediante prévia 
autm;ização e ficarão .semp_re sob 
a ·fis-calização da autoridade com­
petente. 

Parágrafo único - A não obser­
vância dos padrões mínimos · de 
eficiência estabelecidos pela auto­
l"idade competente sujeitará a en­
tidade privada responsável pela 
operação .dos elementos de infra­
-estrutura às sanÇões previstas no 
Título IH dêste Código. 

Art 34 - As ot·g::tnizações de terra, 
de p ropri~dade privad!L, quando d esa­
propriada s pelo Govêrno, no todo ou 
em parte, serão franqueadas ao uso 
eomum da navegação aérea , median­
te pagamento de taxas que se fixa­
rem, as quais serão idênticas em todo 
o território nacional para aeronaves 
privad::1s da mesma categoria. 

7.1- A interpretação rígida da 
letra do Artigo acima parece po-

. deria conduzir o Govêrno a situa­
ções embaraçosas ou prejudiciais 
à própria Aeronáutica. O Artigo 
34 pode ser interpretado como sig­
nificando que ao Govêrno só assis­
tiria o direito de desapropriar um 

aeródromo, uma estação-rádio, um 
hangar, se, logo após, lhes tornas­
se a utilização acessível ao públi­
co. 

7. 2- Se tal interpretação fôsse 
correta, o Govêrno, por exemplo, 
não poderia desapropriar um ae­
ródromo privado para transformá­
-lo em base exclusivamente mili­
tar, mesmo que necessária à defe­
sa da Nação. Estaria, por fôrça 
da Lei, obrigado a transformá-lo 
em um aeródromo público, sob 
pena . de a desapropriação poder 
ser tornada sem efeito. Outra hi­
pótese: suponhamos uma cidade 
para a qual o Govêrno tenha cons­
truído um aeródromo público, mas · 
onde, anteriormente, já existia um 
aeródromo privado; de acôrdo com 
êste artigo do Código, a Prefeitura 
dessa cidade não poderia desapro­
priar o terreno do aeródromo pri­
vado pa ra fins de urbanização da 
cidade, ou outros estranhos à ae­
ronáutica. 

7. 3- àbviamente, a inten ção do 
legislador foi permitir a cobrança 
de taxas para a utilização de ins­
talações ou construções de infra­
-estrutura, e nunca cercear a ini­
niciativa do Govêrno quando hou­
vesse necessidade de desapropriar 
um elemento qualquer da infra­
;..estrutura para aproveitá-lo em 
fins a ela estranhos. Se êsse en­
tendimento estiver correto, o arti­
go acima teria a finalidade defi­
nida com maior clareza na seguin-­
te redação (ou sem:elfran,te) : 

"Art 34 - Os órgãos, constru­
ções e instalacões de infra-estru­
tura, de prop~iedade privada ou 
do Estado, poderão ser franquea­
dos ao uso público da navegação aé­
rea, mediante o estabelecimento 
de taxas sujeitas à aprovação da 
autoridade competente, as quais 
serão uniformes em todo o terri­
tório nacional para aeronaves pri­
vadas, da mesma categoria." 

Art 37 - Para os efeitos da conces­
são de linha regular de navegação 
aérea, haverão os requereiites de pro­
var a sua idoneidade moral e capaci­
dade técnica e financeira, podendo o 
Govêrno outorgar ou negar a con­
cessão, segundo as exigências do in­
terêsse público e observadas as se­
guintes condições: 

a) provar, mediante documentos 
idôneos e suficientes, que se 
aeham le,galmente constituídos, 
de acõrdo, quando brasileiros, 
com , o art 22, letra "b", dêste 
Códi'go;' e; quando estrangeiros, 
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observado o art 146 da ~ Consti­
tuição de 10 de novembro de 
1937; 

b) declarar as linhas d e navega_ção 
aérea que pretendem explorar 
e a natureza do respectivo trá­
fego; 

c) · esp ecificar os aeroportos e ae ­
ródromos que · pretendem utili • 
zar, sujeitando-se, nesse parti­
cular, ao que dispuserem os 
regulamentos respectivos; 

d) declarar o pessoal e o material 
"de que dispõem para a execução 
do tráfego, fazendo prova de que 
se acham devida,mente ma­
triculados; 

e ) sujeitar-se à observância de ho­
rários e tarifas do transporte, 
aprovados pela autoridade com­
petente. 

8 _ 1 - A referência à Constitui­
ção de 1937 deve ser abolida, por 
obsoleta. O art 151 da Constitu i­
ção de 1946 não é tão específico 
quanto o art 146 . da anterior, de 
forma que, talvez, seja n ecessário 
fazer referência à legislação decor­
rente do primeiro. 

8. 2- Na alínea (c), será sufi­
ciente referir-se à "infra-estrutu­
ra", caso seja aceito o ponto-de­
-vista defendido nos comentários 
ao art 30 do Código. 

8 . 3 - Concluindo - o Artigo 37 
deveria tomar a seguinte redação: 

"Art 37 - .. . ......... , .. (sem 
_ai te ração). 

a) . . . . . . . . . . . . . e, quando es­
trangeiros, observada a le­
gislacão -decorrente do art 
15i cl~ Constituição de 194:6; 

b) . .. ....... (sem alteração); 

c) especificar os elementos de 
infra-estrutura que preten­
dem utilizar, sujeitando-se, 
nesse particular, ao que dis­
puserem os regulamentos 
respectivos; 

d) ·; ... . ..... (sem alteração); 

e) ........ . (sem altera~~o)." 

8.4 - A sugestão contida no item 
anterior parte do ' p ressuposto de 
.que não se pretenderá fazer refor­
ma de fundo no Código. Caso con­
trário, todo o atua~ Capítulo V do 
Título I deveria ser refundido e 
expandido, tendo rem vista cobrir 
as diversas modalidades de "ser­
viços aéreos'~ , e nã:p. apenas o trans­
porte regular de passageiros e car­
ga. Boa base para trabalho dessa 
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natureza poderia ser o Código Ar­
gentino, Título VIII (Explotación 
de Servi cios Aéreos), eliminadas 
que fôssem as cláusulas · tendE;n tes 
a tornar exclusivamente estatais 

- os transportes aéreos regulares 
(ver comentários 9. 3 e 9 .4). 

Art 38 - As linhas do tráfego aérec1 
serão nacionais e internacionais, dis. 
criminando o Govêrno a sua natureza 
e as respectivas rotas. 

9. 1 - Em todo o Código, é em­
pregada freqüentemente a expres­
são "linhas regulares de navegação 
aérea" ou, simplesmente, "linhas 
de navegação aérea". Neste arti­
go, o Código refere-se a "linhas 
do tráfego aéreo", o que não nos 
parece correto. "Tráfego" é, nor­
malmente, empregado com refe­
rência ao movimen to geral das ae­
ronaves, sem que lhe seja adjudi­
cada a noção de "linha"; antes pe­
lo contrário, normalmente "tráfe­
go" é aplicado aos movimentos de 
aeronaves dentro de um espaço 
aéreo, dentro de um "volume de 
ar", não necessàriamente em for­
ma alongada, como a palavra "li­
nha" nos traz à •ímente. 

9 . 2 - A própria expressão "li­
nha de navegação aérea" não nos 
parece ser a mais feliz, sendo pre­
ferida "linha de h"ansporte aéreo", 
tal como foi utilizada pela Direto­
ria de Aeronáutica . Civil no pre­
paro da Portaria n. 0 77, de 19/2/53. 

9. 3 - Talvez conviesse aprovei­
tar a revisão do Código para ado­
tarem-se as expressões definidas 
no Artigo 98 da Convenção de 
Chicago, que reza: 

"Para os efeitos desta Con­
venção, a expressão: 

a) "Serviço aéreo" (Air Ser­
vice) significa qualquer 
serviço aéreo regular por 
aeronaves para o trans­
porte público de passagei­
ros, correio ou carga; 

b) "Serviço aéreo internacio­
nal" (Inte1·national air 
service) significa o servi­
ço aéreo que passa pelo 
espaço aéreo sôbre o ter­
ritório de mais de um Es­
tado." 

9. 4- A Convenção, a. nosso ver, 
emprega a palavra "serviço" de 
forma um tanto artificial por lhe 
atribuir uma restrição: só se apli­
ca ao "transporte regula_r". Ora, 

o emprêgo da expressão "serviço 
aereo" em seu sentido de dicioná­
rio teria a vantagem de tornar .o 
Código aplicável às demais opera­
ções aéreas, comerciais ou indus­
triais, e que, nem sempre, impli­
cam a realização de "transporte" 
(serviços aerofotográficos, de pul­
verização, de prospecção, etc.). 
Nesse particular, parece-nos que o 
Código Argentino apresenta solu­
ção satisfatória (ver comentário 
8 .4 ). 

(Continua no próximo número) 

SANGUE PIONEIRO DOS 
PILOTOS BRASILEIROS 

(Conclusão da pág. 10) 

d) a Indústria Aeronáutica; 

e) os Institutos de Pesquisas e 
de -Desenvolvimento do Ma­
terial Aeronáutico. 

O poder aéreo de uma nação 
pode ser condicionado pela sua si­
tuação econômico-financeira, pela 
sua capacidade industrial, pelo ní­
vel cultural de seu povo, pela sua 
mentalidade aeronáutica e por fa­
tôres geopolíticos. 

MINISTÉRIO MILITAR 
MENOS ONEROSO 

Nesta oportunidade; julgamos in­
teressante repetir ·as palavras de 
eminente deputado: 

"O Ministério da Aeronáutica, 
que é o único Ministério militar 
com encargos civis, pela natureza 
das atribuições que lhe são confe­
ridas por lei, é o menos oneroso 
entre as despesas da União, se con­
siderarmos que entre os encargos 
do Ministério da Aer onáutica pe~ 
sam os da construção de obras tipi­
camente civis, como os campos de 
_pouso, aeroportos de terra e pavi-­
mentados, Serviços de Proteção ao 
Vôo, Aeronáutica Civil, Diretoria 
de Engenharia, Centro de São José 
dos Campos, ·assistência e subven­
ção a er.nprêsas de aviação cor.ner­
.cial e outros empreendimentos de 
repercussão econômica, fácil é a 
conclusão de que o Ministério da 
Aeronáutica, dentre os ministérios 
militares, é o que, custando mais 
:barato ao erário público, concorre, 
substancialmente, apara o desen­
volvimento · econômico do País." 

I 
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Defesa Aéreo 
I LEONARDO TEIXEIRA COL_LAU~S_ - Ten -c~I Av 

CONSIDERAÇõES GERAIS 

A constante evolução da técni­
ca de construção aeronáutica, a 
par do progresso sempre crescen­
te de todos os ramos da ciência, 
faz com que nenhuma nação do 
mundo possa considerar-se, atual­
mente, a coberto de um ataque aé­
reo lançado por outra nação. 

Realmente, nos dias atuais, o 
inimigo potencial ou ativo está em 
condições de atacar pelo ar - on­
de, quando e corno quiser - os 
objetivos militares e as fontes de 
produção no interior do país e, 
mesmo, atingir a população, per­
turbando suas atividades normais 
e afetando seu moral. 

Em face de tal ameaça é que 
se impõe, corno um dos fatôres 
fundamentais para ganhar-se urna 
guerra futura, a adoção de medi­
das de defesa aérea capazes de 
resguardar a capacidade moral e 
material da nação para reagir. 

O problema da segurança con­
tra ataques aéreos, entretanto, 
não se restringe apenas à defesa 
de áreas ou pontos geográficos es­
senciais. 

.. É que, de um lado, a impossibi­
lidade de estabelecer-se unia or­
ganização de defesa que seja im­
penetrável às incursões aéreas do 
inimigo e, de outro, a terrível 
ameaça que representa um único 
engenho aéreo com carga termo­
nuclear, corno fatôres condicio­
nantes do problema, reveJ..-arn sua 
íntima ligação, também, com as 
ações ofensivas lançadas contra 
as próprias fontes do poderio aé­
reo do inimigo_ 

De fato, para se obter a máxi­
ma segurança possível, são im­
prescindíveis essas ações ofensi­
vas que, destruindo ou, pelo .rne­
no~, reduzindo as possibilidades 
aé:reas do inimigo, evitam que to-

-.--, .)', , .· 

do o seu poderio aéreo seja lança­
do em operações contínuas sôbré 
o território nacional. · 

Assim, constituem elas a defe­
sa indireta ou estratégica e visam 
com prioridade: 

- às indústrias aeronáuticas e 
__ nucleares; 

- às bases aéreas e às bases de 
lan çamento de engenhos-di-
rigidos; · 

- aos depósitos de armas nu­
cleares. 

Embora fundamental, corno se 
vê, a defesa indireta não é sufi­
ciente para garantir-se o grau de 
segurança desejável, urna vez que 
é muito difícil, senão impossível, 
conseguir-se a destruição total da 
capacidade aérea do inimigo, sem 
sofrer também ataques semelhan­
tes. 

Assim, a Defesa Aérea - ne­
gando a liberdade de ação ao ini­
migo, desviando suas fôrças de 
seus objetivos, destruindo seus 
meios aéreos ou reduzindo os 
efeitos de seus ataques, assegu­
rando, enfim, a defesa de áreas vi­
tais à continuação da guerra e à 
sobrevivência nacional - consti­
tui condição imprescindível para 
garantir certo grau de iniciativa 
nas operações ofensivas, porque: 

-- forÇa o inimigo a um cuida­
dadoso preparo dos ataques, 
podendo até dissuadi-lo de 
alguns; 

- reduz a eficácia dos mesmos. 
prevenindo a surprêsa e pro­
piciando u'a margem de li­
berdade ao preparo do re­
vide. 

Entendido, dessa forma, o pro­
blema geral da Défesa Aérea, che­
ga-se à conclusão que _; S1:las fôrças 
e as fôrças aero-estratégicas e ae-

rotáticas são fôrças q1Je. operam 
com unidade de propósito, auxi­
liando-se mutuamente na conquis­
ta e manutenção da Supremacia 
Aérea. 

CONCEITO DE DEFESA AÉREA 

A expressão Defesa Aérea com­
preende tôdas as ações . e medidas 
destinadas ·a anular oú reduzir a 

·eficácia do ataque ' de aeronaves 
ou de engenhos~dirigidos · do ini­
migo, · depois de estarem em vôo. 

Sua missão, num sentido am­
plo, é fornecer proteção contra as 
atividades aéreas hostis, tendo em 
vista os seguintes objetivos ge­
rais: 

- . impedir que os ataques aé­
reos do inimigo inflijam da­
nos tão consideráveis, que 
possam comprometer a so­
brevivência nacional; 

- preservar os meios militares 
para a condução contínua de 
operações aéreas ofensivas e 
defensivas, até a derrota do 
inimigo; 

- auxiliar a manter o desejo 
da Nação de resistir ao ini­
migo. 

Tal missão é realizada através 
de ações eminentemente hostis, 
exercidas pelo poder militar con­
tra o inimigo, e de ações passivas, 
exercidas por civis e militares; 
sem emprêgo de armas. 

Caracterizam-se, assim, dois ti­
pos de Defesa Aérea: a Defesa 
Aérea Ativa e a Defesa Aérea Pas­
siva, que, entretanto, devem ser 
equacionadas em conjunto, por­
que a utilização judiciosa dos re­
cursos da última permite, às vê­
zes, aliviar sensivelmente os en­
cargos da primeira. 

Defesa Aérea Ativa- que com­
preende tôdas as ações executadas 
por órgãos militares, diretamente 
sôbre os .elementos atacantes, pa­
ra anular ou reduzir a eficácia do 
ataque a~reo inimigo. 

Sua missão é atacar os enge­
nhos aéreos inimigos, no ar, com 
as seguintes finalidades: 

- impedir que os meios aéreos 
inimigos atinjam pontos dos 
quais possam atacar seus ob­
jetivos; !~- ,. 



infligir perdas de tal monta, 
que se torne onerosa ' ao ini­
migo a continuação de tais 
ataques; 

- reduzir a eficácia de seus 
ataques. 

No cumprimento dessa missão, 
a Defesa Aérea Ativa emprega os 
seguintes elementos: 

- Aviação de Interceptação; 

Armas Antiaéreas, inclusive 
engenhos-dirigidos superf'í­
cie-ar; 

- Sistema de Alarme e Con­
trôle. 

Defesa Aérea Passiva - que 
compreende tôdas as medidas to­
madas por civis e militares, antes, 
durante e depois de um ataque 
aéreo, para reduzir seus efeitos. 

A sua missão é prevenir ou re­
mediar os efeitos dos projetis aé­
reos. 

Seus e1ementos para o cumpri­
mento da missão são: o afasta­
mento, a dipersão, a dissimulação 
sob tôdas as formas e, em parti­
cular, a camuflagem, a proteção e 
os socorros. 

Seu êxito requer uma organiza­
ção perfeita, disciplina de alarm e 

_,aé:reo, educação e cooperação ;do 
:p®líco. 

l<'ôRÇI\S DA DEFESA AÉREA 

Tipos de Fôrças 

A Defesa Aérea de uma Nação 
envolve ás atividades de órgãos 
militares e civis, públicos e pri­
vados. 

São incluídas não só as possi­
bilidades de todos os elementos da 
Fôrça Aérea, do Exército e da Ma­
rinha, presentes na área compre­
endidá ' pela Defe:oa Aérea, como 
também todo indivíduo, grupo ou 
organização civil, cujos esforçbS 
possam interferir na concretiza­
ção de sua missão. 

Os tipos de Fôrças empregadas 
na Defesa Aérea são: 

Fôrças Aéreas 

A s fôrç3.s aéreas, designadas es­
-pecificamente para a Defesa Aé­
rea, constituem seus componentes 
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básicos, porque são elas que de­
sempenham uma parte predomi­
nante de suas funções precípuas, 
em conseqüência das possibilida­
des excepcionais que lhes confe­
rem suas características inerentes. 

Na determinação das fôrças aé­
reas, para a Defesa A:Srea, deve­
-se proceder com grande discer­
nimento, considerando-se, ao mes­
mo tempo, a necessidade de Fôr­
ças para as operações aero-estra­
tégicas e aerotáticas. 

Como elementos combatentes, 
incluem-se os seguintes: 

- Unidades de Caça de Inter­
ceptação; 

Unidades de Engenhos-diri­
gidos superfície-ar; 

- Sistema de Alarme e Con­
trôle. 

Fôrças Terrestres 

As Fôrças do Exército, princi­
palmente suas Unidades de AAA, 
designadas especificamente para a 
Defesa Aérea, aumentam signifi­
cativamente suas possibilidades. 

O Exército destina precipua­
mente à Defesa Aérea os seguin­
tes elementos: 

- AAA, incluindo engenhos-
-dirigidos sup.erfície-ar; _ 

- Unidades especiais de camu-
flagem, geradores de fum:l­
ça, etc. 

Fôrças Navais 

As Fôrças Navais são emprega-­
das na Defe:3a Aérea, de duas for­
m as: 

- para .realizar a Defesa Aérea 
de suas fôrças no mar; 

_:___ para integrar a Defesa Aérea 
de áreas essenciais, nas ta­
refas de vigilância e barra­
gem AA, com navios piquê­
tes-radar, canhões AA e en­
genhos-dirigidos superfície- · 
-ar. 

Fôrças ·Civis 

As atividades civis são incluídas 
em duas categorias geràis: 

- as atividades que são especi­
ficamente associadas às fun­

- ções da defesa civil; 

- as atividades que são espe­
cialmente associadas às ope­
rações militares. 

Os grupos civis, compreendidos 
em qualquer dessas categorias, 
são considerados como fôrças dis­
poníveis para a Defesa Aérea. 

Constituem êles grupos federais, 
estaduais e locais, que possuem 
possibilidades significativas para 
as funções de defesa passiva, ou 
outras funções e tarefas, que se­
jam mais convenientes e viáveis 
para as organizações civis, como, 
por exemplo, o Serviço de Guar­
da Aéreo. 

Características das Fôrças 

As Fôrças designadas para a 
Defesa Aérea devem possuir cer­
tas características específicas, exi­
gidas pelas próprias condições im­
postas às operações defensivas. 

Essas características são as se­
guintes: 

Alerta Permanente 

As Fôrç:1s de Defesa Aérea de~ 
vem estar preparadas para agir 
sob as condições desfavoráveis 
impostas pelo inimigo, ao exercer 
a iniciativa do ataque. 

Elas devem possuir a capacida­
U'e demanter~se, ·-durante longo ·es­
paço de tempo, em situação d-e 
alerta, quer no solo, quer no ar. 

Rapidez de Ação 

O constante desenvolvimento 
das características das aeronaves 
e· dos engenhos-dirigidos, face às 
limitações da detecção, impõe às 
Fôrças de Defesa Aérea a neces­
sidade de ação rápida e enérgica. 

Uma vez tomadas as decisões de 
comando, suas fôrças devem de­
sempenhar suas funções com ex­
cepcional presteza, porque, após a 
detecção das fôrças atacantes, ha­
verá um tempo muito limitado pa­
ra engajá-las. 

Capacidade Operacional 

Uma vez que o inimigo pode op­
tar para atacar com tempo bom ou 
mau, de dia, ou à noite, ·as Fôr­
ças ele Defesa Aérea devem ter a 
capacidade qe operar, também, 
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sob tais condições, a fim de ofe­
recer a segurança aérea, sem solu­
ção de continuidade. 

Para isso, elas devem ser dota­
das de aviões de caça diurnos e pa­
m qualquer tempo, em propor­
ções adequadas, que assegurem 
tal capacidade à Unidade, como 
um todo. 

Além disso, as Fôrças de Defe­
sa Aérea devem ser capazes de 
manter suas operações, enquanto 
o inimigo fôr capaz de conduzir 
os seus ataques aéreos. 

DEFESA AÉREA ATIVA 

Sistema de Defesa Aérea 

Definição 

O desdobramento, no terreno, 
dos meios disponíveis e a fixação 
das relações de comando e con­
trôle entre êles, de maneira que 
permita conduzir, com êxito, ba­
talhas aéreas · defensivas, definem 
um Sistema de Defesa Aérea, que 
compreende de uma forma geral: 

- a definição das direções de 
ataques mais perigosos; 

o desdobramento das Unida­
des de Caça; 

o traçado das barragens de 
engenhos superfície-ar, util­
mente prolongadas a meia 

'altitude por barragens, pelo 
menos parciais, de artilharia 
convencional; 

- o estabelecimento do Con­
trôle do Tráfego Aéreo; 

a designação, a distribuição 
e a articulação dos meios de 
comando e contrôle. 

Elementos Componentes 

Qualquer Sistema de Defesa 
Aérea deve dispor dos seg'ctintes 
elementos: 

- Sistema de Alarme e Con-
trôle; 

- - Aviação de Inteceptação; 

- Artilharia Antiaérea. 

Figurando-se as funções dêsses 
elementos no funcionamento do 
Sistema, pode-se dizer que: 
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- a rêde de alarme constitui 
seus olhos e ouvidos; 

o sistema de contrôle, seu cé­
rebro; 

a rêde de comunicações, seu 
sistema nervoso; 

- e as armas ativas, seus pu­
nhos. 

Para que o Sistema seja eficien­
te, é indispensável que todos ês­
ses elementos operem harmonio­
samente, isto é, que suas funções 
se realizem de forma equilibrada. 

A deficiência de um de seus ele-­
mentos, é óbvio, reduz a capaci­
dade do Sistema, da mesma forma 
que o desenvolvimento isolado de 
um dêles, sem atentar para as pos­
sibilidades dos outros, pode tor­
nar-se inútil para a eficiência do 
todo. 

Características 

A estrutura de um Sistema de 
Defesa Aérea deve possui,r as se­
guintes características: 

'Í 
Auto-Suficiência 

Esta característica define a fa­
culdade, que deve possuir o Sis­
tema, de manter-se por si, aler­
tar-se por si e operar como unida­
de singular e coesa. 

Descentralização de Execução 

Um Sistema de Defesa Aére.<:~ 
deve facilitar a adoção de deci­
sões oportunas e a ação imediata 
de suas Fôrças. · 

Em uma área extensa, uma só 
autoridade não pode exercer o 
contrôle direto e a coordenação de 
tôdas as atividades do Sistema. 
Em conseqüência, impõe-se a de­
legação de autoridade a autorida­
des subonJinadas e, dessa forma, 
a execução descentralizada da de­
fesa aérea em áreas geográficas 
menores. 

Assim, o escalão para o con trô­
le direto e para a coordenação de 
esforços é colocado suficientemen­
te baixo para adoção de decisões 
imediatas, mas também suficien-­
temente alto para assegurar a uti­
lização máxima das fôrças dispo­
níveis. · 

Normalmente, essas decisões 
são tomadas no escalão em que o 
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conhecimento da situação, dentro 
d;:;_ área em jôgo, é mais preciso e 
mais rápido. 

Flexlbilidade 

Um Sistema de Defesa Aérea 
deve possuir a facu lda.de de trans­
ferir, ràpidamente, o contrôle das 
Fôrças de uma área para outra, 
na medida das necessidades. 

A eficiência do Sistema é, as­
s.ím, assegurada, uma vez que per­
mite o emprêgo contínuo de suas 
Fôrças contra o inimigo, mesmo 
que êste se de.sloque de uma área 
para outra. 

Além disso, o Sistema deve ser 
capaz de assegurar o emprêgo de 
outras Fôrças militares que pos­
sam ser postas em disponibilidade 
para a defesa aérea, em caso de 
necessidade, com . um mínimo de 
retardamento. 

A coordenação rigorosa dos ele­
mentos militares e civis do siste­
ma, como também a coordenação 
com os sistemas nacionais amigos, 
compreendendo o apoio mútuo e 
o intercâmbio de informações es­
senciais, são outras necessidades 
atendidas por esta característica. 

Rapidez e Segurança nas Co­
municações 

Um sistema de Defesa Aérea de­
ve contar com uma Rêde de Co­
municações, que permita a trans­
missão pronta e segura de infor­
mes, informações e ordens, para 
que possa realizar suas funções no 
menor espaço de tempo possível. 

Como o primeiro aviso da pene­
tração do inimigo é .dado pelo pró­
prio Sistema, o tempo adquire um 
valor excepcional; cada segundo 
que se passa, até o início da ação 
pelos defensores, corresponde a 
um avanço do inimigo na direção 
de seus objetivos. 

A diferença entre êxito e fra­
casso poderá estar no tempo per­
dido entre o alarme e a ação dos 
meios da defesa. 

Os Princípios ele Guerra na De­
fesa Aérea 

O acatamento aos princípios de 
guerra, na montagem e na ação de 
um Sistema de Defesa Aérea, é 
fundamental. 

NOVEMBRO - ·DEZEMBRO - 1959 



Três dêles, entretanto, merecem 
maior realce. 

Princípio do Objetivo 

No nível estratégico, diz respei­
to à seleção dos pontos senslVeis 
a defender e respectiva priorida­
de. 

No nível tático, refere-se às for­
mações incursoras, sôbre as quais 
se deve concentrar a massa dos 
meios de defesa. Na impossibili­
dade de defender todo o território 
e atacar tôdas as formações, de­
v-e-se discernir, com acêrto, onde 
aplicar a fôrça. 

Princípio da Economia de Fôr­
ças 

Êsse princ1p10 relaciona-se com 
a utilização máxima das fôrças 
disponíveis, e sua aplicação na De­
fesa Aérea exige a possibilidade 
de decisões imediatas e acordes 
com a situação aérea na área de 
sua responsabilidade e de ações 
rápidas e contínuas de suas fôrças. 

Isso implica a adoção de um es­
calonamento adequado dos ele­
mentos de comando e con trôle -
estratégia - e o aperfeiçoamen­
to das técnicas de comunicações 
- tática. 

Princípio de Massa 

Ê atendido pela concentração 
dos recursos de defesa contra os 
principais reides inimigos, con ­
centração que decorre do desdo­
bramento adotado - estratégia­
e do acionamento dos meios 
tatica. 

Não basta ter capacidade de in­
terceptar muitos reides; é preci­
so fazê-lo com massa cap2z de des­
truí-los ou causar-lhes gr2nce3 
d2.nos. 

o 

A Estratégia na Defesa Aérea 
o 

A Defesa Aérea constitui uma 
ação estratégica no campo mili­
tar, e tem por missão geral defen­
der a Nação contra atividades aé­
reas hostis, com o propósito de 
resguardar sua capacidade moral 
e material para fazer a guerra. 

A Defesa Aérea está, assim, in­
tegrada na Estratégia Militar, que 
é concebida nos mais elevados ní-
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veis militares e que se manifesta, 
principalmente, na designação e 
desdobramento dos meios e no es­
tabelec~menb das relações de co­
mando e contrôle. 

Entretanto, para que tais deci­
sões estratégicas sejam tomadas 
no campo militar, considerando-se 
a extensão territorial, a distribui­
ção irregular dos recursos vitais 
pelo território nacional e as limi­
tações próprias da Defesa Aérea, 
é imprescindível que se conheçam 
o inimigo e os objetivos essenciais 
que devem ser defendidos. 

Tais elementos a Estratégia Mi­
litar recebe da Estratégia Geral, 
concebida nos mais altos escalões 
governamentais. 

Êsses conceitos, já tão conheci­
dos, são aqui repetidos apenas pa­
ra a tender à determinação das de­
cisões estratégicas que, em cada 
um dêsses níveis, interessam, par­
ticularmente, à Defesa Aérea, co­
mo se segue: 

Estratégia Geral 

As decisões da Estratégia Geral 
que interessam, especialmente, à 
Defesa Aérea relacionam-se com 
a determinação: 

das Hipóteses de Guerra e 
dos prazos críticos; 

dos recursos considerados in­
dispensáveis, que devem ser 
preservados; 

das prioridades relativas pa­
ra os recursos vi tais já de­
finidos. 

A seleção dos objetivos a defen­
der é feita através do estudo e da 
análise dos fatôres particulares, 
que determinam o grau de impor­
tância de cada um dê~es. 

· Êsses fatôres são: 

Susce1]tibilidade do Ataque 

Consideram-se, de um modo ge­
ral, a distribuição geográfica dos 
recursos vitais e, particularmente, 
as distâncias, a densidade de con­
centração, a topografia e as condi­
ções de identificação, que, em seu 
conjunto ou separadamente, con­
correm para tornar a I g u m a s 
áreas, localidades e objetivos mais 
susceptíveis ao ataque do que ou­
tros. 
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Vulnerabilidade ao Ataque 

Determinam-se quais os recur­
sos que, por suas características 
estruturais, oferecem maior ou 
menor possibilidade de serem des­
truídos por ataques aéreos. 

Impacto 

Determinam-se os efeitos ime­
diatos ou cumulativos que a per­
da de qualquer um dos objetivos 
selecionados teria sôbre a capaci-­
dade da Nação para continuar a 
guerra. 

Estratégia Militar 

Já as decisões estratégicas, no 
campo militar, que interessam à 
Defesa Aérea, se relacionam aos 
seguintes problemas: 

possibilidades aéreas do (s) 
inimigo (s) já caracterizado 
(s) na (s) HG; 

organização do Comando; 

distribuição dos meios ne­
cessanos, discriminando. as 
fôrças imediatamente dispo­
níveis e as que se espera es­
tejam disponíveis num pra­
zo determinado; 

definição da missão, incluin­
do as tarefas de treinamen­
to para o tempo de paz e 
as tarefas para o tempo de 
guerra. 

Quanto às informações, interes­
sam à Defesa Aérea, particular­
mente, as que se referem: 

ao poder de ataque do inimi­
go, incluindo aviões e enge­
nhos-dirigidos e suas respec­
tivas caraterísticas; 

ao dispositivo de mas fôrças 
de ataque; 

ao prazo crítico para que êle 
esteja em condições de ata­
car; 

e às suas ações mais prová­
veis. 

Em re~ação aos demais proble­
mas do campo militar, é de gran­
de importância a decisão estra­
tégica que se refere à amplitude 
da Defesa Aérea, podendo-se op­
tar por um dos dois conceitos ou 
pela superposição de ambos: 

! 
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Defesa Aérea Geral ou de Área 

É a Defesa Aérea montada de 
modo que abarque uma área geo­
gráfica relativamente grande, 
contendo numerosos objetivos po­
tenciais para o inimigo. É o tipo 
de emprêgo mais indicado para os 
aviões de caça. 

Defesa Aérea Local 

É a Defesa Aérea montada pa­
ra um objetivo específico ou' área 
diminuta. Emborâ podendo tam­
bém ser realizada pela caça - em 
função da importância do objeti­
vo ou área - aplica-se mais à 
AAA, e, num caso como noutro, 
pode ser superposta num Sistema 
de Defesa Aérea Geral. 

A Tática da Defesa Aérea 

A tática da Defesa Aérea está 
na conduta das operações aéreas 
defensivas, isto é, no próprio fun­
cionamento do Sistema. 

Assim, ela compreende as se­
guintes funções básicas de qual­
quer sistema de Defesa Aérea: 

- detecção; 
- identificação; 
- interceptação; 
- e destruição. 

Detecção 

Tem por fim alertar, em tempo 
útil, todos os meios de Defesa Aé­
rea, sôbre tôda a atividade aérea, 
amiga ou inimiga, que possa inte­
ressar a determinada área, e, des­
sa forma, permitir uma ação opor­
tuna e adequada dêsses meios. 

O desdobramento dos meios de 
detecção deve ser feito em. ampli­
tude e profundidade; em amplitu­
de para que o inimigo seja obriga­
do a atravessá-lo, pela impossibi­
lidade de o contornar, e em pro­
fundidade para que seja poe;:;ível 
acompanhá-lo constantemente em 
sua aproximação para o alvo, as­
segurando, assim, a concentração 
máxima de fogo sôbre êle. 

Os meios empregados na detec­
ção são: 

Radar 

É o meio básico; entretanto, as 
necessidades de detecção, face ao 
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constante desenvolvimento das 
características das aeronaves e 
dos engenhos-dirigidos, f a z e m 
com que os alcances dos radares 
sejam insuficientes para atender 
às necessidades de um bom Siste­
ma de Defesa Aérea. 

As limitações do alcance efeti­
vo de um radar, decorrentes do 
raio de curvatura da Terra e da 
topografia do terreno, impõem a 
solução de avançar cada vez mais 
a localização dos postos de radar, 
utilizando-o, inclusive, em navios 
e aviões piquêtes-radar, conforme 
as circunstâncias. 

Convém assinalar também, co­
mo fator restritivo, os efeitos de 
medidas contra-eletrônicas, que 
podem comprometer a eficiência 
do Sistema. 

Detecção Visual 

Realizada pela observação vi­
sual dos veículos aéreos inimigos, 
feita da superfície ou do ar. 

As limitações .çlo radar, especial­
mente nos vôos a baixa al ti tu de, 
são contornadas pela utilização de 
observadores terrestres, conve­
nientemente treinados e dispostos 
em profundidade, utilizando, em 
suas comunicações, o telefone ou 
telégrafo, para não saturarem as 
comunicações pelo rádio. 

As "condições de visibilidade li­
mitam ou impedem a detecção vi­
sual. 

Detecção Passiva 

Baseia-se na interceptação ra­
diofônica das emissões eletrônicas 
do inimigo. 

É realizada por operadores de 
rádio, especialmente treinados, 
que controlam as freqüências usa­
das pelos aviões inimigos. 

Suas possibilidades estão na ra­
zão direta das falhas do inimigo 
em adotar medidas de segurança 
em suas comunicações. 

Identificação 

Uma vez assinalada, pela detec­
ção, qualquer atividade aérea sô­
bre áreas defendidas, torna-se in­
dispensável determinar se tal ati­
vidade é a.miga ou inimiga. 
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Assim, constitui requisito essen­
cial de um Sistema de Defesa Aé­
rea a capacidade de identificar, 
rápida e corretamente, todos os 
engenhos aéreos que utilizem o 
espaço aéreo sob sua responsabi­
lidade. 

Uma demora demasiadamente 
longa na identificação co'rrespon­
de a u'a maior penetração do ini­
migo e, conseqüentemente, â pos­
sibilidade de cumprir sua ·missão 
antes de ser atacado; e uma iden­
tificação incorreta poderá acarre­
tar o desvio inútil de fôrças de­
fensivas ou, mesmo, a destruição 
de fôrças amigas. 

Tôda identificação envolve um 
ou mais dos três meios básicos 
que se seguem: 

Dispositivos Automáticos 

Identificam as aeronaves em 
vôo, normalmente, ao mesmo tem­
po que a detecção, através de 
equipamentos eletrônicos de dois 
componentes, sendo um instalado 
nos aviões e outro nos postos de 
radar (IFF). 

A emissão de um sinal do com­
ponente da rêde de detecção, re­
cebido pela aeronave, ocasiona au­
tomàticamente, como resposta, a 
emissão de um sinal determinado 
numa freqüência estabelecida. 

A operação é repetida em de­
terminados espaços de tempo e o 
código mudado em horários pre­
determinados. 

Contrôle do Tráfego Aéreo 

Procura-se identificar as aero­
naves em vôo, correlacionando-se -
a posição e a maneira de operar 
daquelas que forem detectadas, 
com dados de planos de vôo apro­
vados. 

Na guerra, o problema torna-se 
mais simples, porque o contrôle 
do tráfego aéreo amigo pode ser 
mais rígido e o número de vôos 
pode ser substancialmente reduzi­
do e regulado. 

O estabelecimento de Zonas de 
Identificação em áreas considera­
das vitais e a redução do tráfego, 
às necessidades mínimas do co­
mércio aéreo civil e do transpórte 

(Conclui na pág. 24 ) 
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Projetis? Foguetes? Mísseis? 

Hoje em liia é muito comum ve:c­
-se nos jornais, revistas e demais 
publicações o aparecimento desor­
denado dos vocábulos - projetis, 
foguetes, mísseis, para designar um 
novo tipo de engenho de guerra . 
Ao nosso entender, existe uma la­
mentável confusão a tal respeito. 
O estabelecimento de um vocábulo 
que realmente situe tais engenhos 
no quadro geral dos armamentos é 
o que nos propusemos a debater no 
presente escrito. 

Que são realmente êstes enge­
nhos a que estão denominando ora 
como projetis, ora como foguetes 
e ora como mísseis ? São enge­
nhos de guerra com propulsão pró­
pria que se deslocam, quer no ar 
atmosférico, quer no espaço side­
ral. 

Analisemos então a adequabili­
dade de cada um dos três vocábu­
los para conceituar tais engenhos. 
Para tal temos que recorrer ao di­
cionário que nos irá dizer lexica­
mente o que significa cada um ·dos 
vocábulos. 

Iniciemos, portanto, pelo vocá­
bulo projetil. Segundo conceitua 
o grande mestre Cândido Figuere­
do, no seu Novo Dicionário da Lín­
gua Portuguêsa, o vocábulo proje­
til está assim definido: 

"Projetil - adj - Que pode 
ser arremessado. Que pro­
du2 projeção - sm - Qual­
quer corpo sólido e pesado, 
que se move no espaço, O 
abandonado a si próprio, de­
pois de receber impulso. 
Qualquer objeto que se ar­
remessa para fazer mal. 
Corpo arremessado por uma 
bôca de fogo." 
(Lat. projectilis). 

A mesma concepção se reproduz 
em outras definições de dicioná­
rios, como por exemplo o que en-

REVISTA DE AERONÁUTICA 

ALVARO LUIZ DE SOUZA GOMES- Cap Av 

con tramas no Dicionário Geral e 
Analógico da Língua Portuguêsa, 
de Artur Bivar, e que se segue: · · 

Projetil - adj - Que pode 
ser arremessado - sm - A 
coisa que vai ser arremes­
sada - sm - Corpo sólido 
que se move no espaço, de­
pois de ter sofrido um im­
pulso- adj -Que obedece 
a uma fôrça de projeção. 
(os grifas são nossos) 

Poderíamos alongar-nos na cita­
cão de muitas outras definições 
que somente viriaJjll a confirmar 
os conceitos contidos nestas duas 
acima transcritas. Analisando as 
duas definições, verificamos que 
inicialmente a conceituação de 
projetil era a de "tudo aquilo que 
pode ser arremessado", mas que, 
com o passar dos tempos, tal con­
ceituação evoluiu para a particula­
rização de determinado corpo que 
se movia no espaço - aquêle que 
o fazia após :receber impulso. Tais 
fatos são comuns na Língua Por­
tuguêsa. Uma palavra inicialmen­
te define uma cousa ampla, mas 
aos poucos seu significado se vai 
restringindo a apenas uma das for­
mas pela qual esta cousa ampla 
se apresenta. 

A conceituação atual de proje­
til, então, é aquela de que é um 
corpo que se desloca no espaço sem 
propulsão própria. Dessa manei­
ra, a questão da propulsão incor­
porou-se definitivamente à concei­
tuação de projetil e daí, tôda vez 
que se fala em projetil, imediata­
mente somos levados a pensar em 
bala de canhão, de fuzil, de revól­
ver. 

Portanto, a designação de pro­
jetil aos engenhos de guerra de 
que estamos tratando não é válida, 
uma vez que êstes têm propulsão 
própria e aqu~les não. Assim sen-

do, não podem êles, em hipótese 
alguma, ser chamados de projetis. 

Vejamos agora o vocábulo fo­
gue te. Êste vocábulo serve para 
conceituar, ou uma peça de fogo 
de artifício (os tradicionais fogue­
tes de nossas festas j uni nas) , ou 
então determinado tipo de proje­
ção, ou ainda um móvel que se 
desloque utilizando aquêle tipo de 
projeção. 

Segundo Cândido de Figueredo, 
na obra já citada, o vocábulo fo­
guete está definindo a primeira 
das conceituações acima expostas, 
da maneira como se segue: 

"Foguete - sm - Peça de 
fogo de artifício, formado 
por uma cana, que tem na 
extremidade uma espécie de 
buscapé em comunicação 
com um cartucho cheio de 
bombas ou materiais infla­
máveis." 

As demais conceituações são de 
uso corrente na tecnologia e, nes­
te caso, vêm a particularizar um 
corpo ou móvel que possui pro­
jeção própria, pois esta projeção ·é 
de um tipo especial -- a projeção 
a foguete. Esta particularização 
impossibilita a aceitabilidade do 
têrmo, de vez que nem todos os 
engenhos em tela possuem tal tipo 
de projeção. Existem alguns cujo 
sistema de pmpul::ão é do tipo es­
tato-reator, outros do tipo pulso­
-jato e, nestes casos, a designação 
de foguete estaria completamente 
errada. Não é, pois, lícitô cha­
marmos de foguete aos engenhos 
em questão. Com estas conside­
rações, eliminamos da contenda o 
têrmo foguete. 

Resta-nos, portanto, examinar o 
vocábulo míssil. Muitos articulis­
tas reagem contra o mesmo, na 

(Conclui na pá g. 24 ) 
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Flagrante do CAN 

'I' A voo MÁGICO 
ALOíSiO NóBREGA - Major-Aviador 

Parece quadro modernista a 
três dimensões o interior do velho 
Douglas. Abriga com pureza ae­
rodinâmica um pouco de tudo. 
Olhos, narizes, mãos, pertences, 
côres, desordem aparente. Nos 
dois bancos laterais e fronteiros, 
que perlongam, duros e incômo­
dos, a fuselagem, militares trans­
feridos e suas famílias, pistolões 
dt> deputados, estudantes pobres, 
funcionários. Igualados t o d o s. 
Vergados todos ao alumínio ine­
:xorável ·que lhes modela as cos­
tas. Defrontam-se, mas não se 
vêem. Empilham-se malas de per­
meio, vedando olhares namorado­
res. Do velho baú cearense ao ma­
cio couro de Buenos Aires, em 
promiscuidade forçada. Agredin­
do-se, roçando-se. Amuadas as ele­
gantes malas ao rude contato do 
anguloso baú austero r1o ascetis­
mo do seu modesto conteúdo. E 
a FAB segue servindo. Do alto 
vai compreendendo as alheias 
conveniências. . . paternalmente. 

À parte fronteira da carlinga fe­
cha-se a porta da tripulação: pilô­
tos, mecânico e radiotelegrafista. 
Um cel. pilôto é o comandante do 
CAN. Na casa dos cinqüenta, re­
moçou na cachaça que é a lida 
com o ar. Bateu a burocrática 
poeira das asas e agora o temos li­
vre. Voltara a ser o tenente do 
"Waco cabine" da década de trin­
ta, sem rádio, joguete do vento, 
varando sítios desconhecidos, cuja 
bússola era audaciosa vontade a 
serviço de uma idéia altruística, 
o CAN. E êle totalm-=nte se in-te­
grou ao propósito - interêsse pú­
blico - conferido a êsse . serviço 
pela atual Constituição Brasilei­
ra. Ao CAN de Eduardo Gomes 
que êle e muitos outros pioneiros 
e ri giram ao reconhecimento da 
opinião pública dêste Brasil. Não 
compartilha sua responsabilidade 
de comandante com o capitão pri­
meiro pilôto, porém. Êste conduz 
o avião. Êle sofre, vela por todos 
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nós, escrupulosamente. Mas ... 
voamos em plena noite. O capitão 
perscruta o breu. Seu olhar se al­
terna entre o ponteiro do radio­
gônio e os clarões esparsos na es­
curidão circundante. Fôramos 
obrigados a desbordar, mar a den­
tro, a costa arataca, para evitar 
chorrilho de cúmulos-nimbos que 
franjavam o "Saliente Nordesti­
no" até Natal. Nossa posição ao 
largo de Mossoró fôra estimada e 
telegrafada a Fortaleza. Os radio­
gônios tornaram-se inoperantes, 
dada a estática reinante. Voltáva­
mos ao "arco e flecha" e era hora 
de retomar a rota. Com proa bus­
cando terra, íamos dei:xar a abó­
boda de estréias é baixar em dire­
ção às nuvens. Lampejos do lon· 
gínquo e quase imperceptível 
Farol de Macau, espécie de estré­
Ia caída no chão, facilitaram-nos 

·derradeira correção d~ rumo. De­
víamos romper fabuloso "ecran" 
de relâmpagos anunciantes de fa­
miliar mensagem aos aviadores. 
Preparamo-nos. Acesas tôdas as 
luzes de bordo, o C-47 maquila­
va-se como ator de solilóquio. O 
Universo e seus elementos des­
ciam para a platéia. Nós seríamos 
o palco. E já galgávamos a cena. 
Chuva pesada criava frestas no 
pára-brisa. Retinia em nossos ou­
vidos o chicotear dos jorros d'água 
no metal, abafando o ruído dos 
motores. Furávamos, em seu bai­
:xo ventre, imenso cúmulo. Onde 
sabíamos ir encontrar nada mais 
que chuva forte e :rp.oderados so­
lavancos. Apesar de os coriscos 
tentarem vencer as luzes da cabi­
na para nos amedrontar. Calados 
observávamos os instrumentos. 
Foi quando o mecânico gritou al­
go ao ouvido do coronel. Sustinha 
pelo braço menino de dez anos 
niachucado à testa . O ar severo do 
coronel abrandou-se ao encará-lo. 

Passamos a voar sob e:xtenso 
lençol de estratos-cúmulos. Vôo 
tranqüilo. À proa, o radiofarol de 
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Natal. Vinte minutos fora de Par­
namirlm, divisamos a lumines­
cência da cidade. O ferimento do 
garôto ia sendo pensado pelo me­
cânico, a quem se confessou. Sor­
rateiro, penetrara a bordo duran­
te o reabastecimento de gasolina 
em Fortaleza. Para viajar escon­
dera-se entre as lonas de prote­
ção dos motores. 

Despertara aos primeiros saco­
lejos. Lutara com tôdas . as suas 
fôrças para manter-se incógnito . 
Em vão. A brutalidade dos "re­
muos" e a algazarra metálica do 
temporal aterrorizaram~no. Pedi­
ra au:xílio. Fôra pilhada pela tem­
pestade a encharcada, ti ri tan te e 
derrotada criança. Seu pai, radi­
cado em Barra Mansa, Estado do 
Rio, o aguardava no Aeroporto 
Santos Dumont; não obtivera pas­
sagem, . mas era imprescindível 
que viajasse, pois seu pai, homem 
doente, · necessitava de ajuda. De­
via ir juntar-se ao velho. E foi. 
Comovera-nos. Capitulara o coro­
nel, com o pé atrás ... No aeropor­
to, nada do velho pai. O garôto e:x­
plicava-nos: "talvez uma de suas 
crises. . . não se incomodem que . 
eu sei como chegar a Barra Man­
sa ... " Ia-se escapulindo quando 
esbarrou no coronel. Firme. Com 
o pé atrás: resolvera levá-lo con­
sigo e, tempç:>ràriamente, "adotá­
··lo", para investigar a complica­
da história. E assim teria sido, não 
tivesse o guri, depois de bem dor­
mido, fugido pela porta dos fun­
dos ... Sai-lhe à cata o coronel. 
Descoberto na Estação Rodoviá­
ria, na praça Mauá, comprara pas­
sagem de ônibus para Barra Man­
sa. Mas seguiu mesmo no carro 
do coronel incrédulo. 

De fato, em Barra Mansa, co­
nheciam-lhe o pai; havia regres­
sado à Fortaleza fazia quatro 
anos .. . Trabalhador hum i 1 de 
num colégio da pequena cidade. 

I 
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Três dias após, pousava o CAN 
no Ceará. O coronel ia devolver o 
menino fujão que durante a viá­
gem não cessara seus apelos in­
conformados. Juntara novos elos 
àquela trama unindo dois mundos. 
Um visível. O outro mais amplo, 
complexo, em permanente confli­
to. Mundo mágico de fugas impos­
síveis. Mundo de garôto-problema. 
Seu pai o surrava por nada. Sua 
mãe, ao defendê-lo, era vítima de 
maus tratos; sofriam privações e 
vexames. Fôra a Barra Mansa 
conséguir o emprêgo que o · pài lá 
exercera. Onde 'foram .felizes. De­
pois. . . mandaria vir sua mãe ... · 

Esperavam-no, no "Alto da. Ba~ 
lança", o pai e a mãe.Juntos.Pró­
digos em cen:;uras carinhosas . · O 
pai, quarentão, caboclo enxuto e · 
chão. Sucumbido às · vicissitudes 
de uma vida trabalhosa a doze ho-, 
ras por c;lia. Ela, tipo claro de rries- .. 
tiça holandesa ou francesa, como 
sé- tem no Ceará. Calada, pele cur­
tida ao sol, olhos longe. . . es\éer­
deados. 

- "Não párã em colégio ne­
nhum, seu coronel. Não sei ·o q_ue 
fazer com êsse m'eriirio." · 

A mãe confirmava çom . a cabe­
ça. D menino: .. cabisbaixo e rrm-
do. · 

Engolia s~às lágri~as o garôto­
-próblêma. E meditava. 

Compreendera-o, -então, o ·coro-
nel. · . . · · 

A tessi tu;a de sua tramà· era 
perfeita. Ia tudo co.mo imaginara. 
:Qe 'repente. . . Os 'Pilotos do CAN 
lhe pareciam .tão bons .. : lncapé\­
zes de negar-se a um pedido de 
seu ' mundo. Tinham tanto poder 
os pilotos .do CAN. Venciam tem­
pestades. No en tan'to. . . t;rouxe-
ram~no de volta, negando-lhe a 
libertação. . . ' . . 

Logo aquêles homens de azul 
que se lhe afiguravam viver num 
mundo de sonhos. . . ' . . · 

PROJETIS? FOGUETES . . 

missilis) Cândido Figueredo 
e Artur Bi":ar, obras já ci­
tadas. 

Não estamos, pois, introduzindc 
nenhum anglicismo na língua por·­
tuguêsa; o vocábulo existe e é ge­
nuinamente derivado do latim. 

O vocábulo Míssil (plural mís­
seis) é português e português 
castiço. Poderão, entretanto, ar­
gumentar alguns ser o vocábulo 
um adjetivo. O fato de estar clas­
sificado como adjeÚvo não tem im­
portância, pois também é comum 
na língua portuguêsa uma ·palavra 

, inicialmente servir como atribu-
to, e neste caso será um adjetivo, 
e posteriormente servir como subs­
tantivo, para designar de maneira 
çomum aquilo que possuiu aquêle 
qtributo. Com automóvel, dirigí­
vel, submarino e outros, -já ocorreu 
o mesmo. 

A definição élássica d,e rr{íssil 
· não estabelece se o rríóyel possui , 

ou não projeção prÓpria; limita-se , 
somente a dizer que êle é próprio 
para ser arremessado. Recorren­
do à documentos oficiais america-

DEFESA AÉREA . .. 

(Conclusão da pág. 21l 

aérep mÚitar constituem medidas 
capazes de resolver o problema. 

Inspeção Visual 

.Realizada pela observação vi­
su'al do solo ou do ar, mediante a 
interceptação das aeronaves em· 
vôo. 

./ . ' 

Tal método e deficiente à noite 
ou em condições' desfavoráveis de 
vü;;ibilidade. · 

·Intei-ceptação 

Compreende não fÓ o contrôle 
e a orientação dos aviões de inter­
ceptaÇão até o contato, visual ou 
radar; com a aeronave inimiga ou 
não identificada, como também 0 1 

retô{~'no dos interceptÇtdÕres após 
a realização da missão. 

, Dur<;mté a interceptação, a co­
Ol'de:hação cdm os elementos an­

- tiaéreos e com o contrôle do. tráfe­
go aéreo amigo é, particularmen, 

. te, importante. 
nos, porém, verifiqamos que tecni- · 
éamente lhe foram atribuídas cer- .. Ne:;ta função, o fator tempo é 

. tas características . . No "A Glossa- tambÉm, .. de :. importância funda­
ry of Guided Missile Terrns" do~ rnental, pois; , ao tempo necessario •; . 
'Ârmy ,informa tion Digest, de de- para a ·interceptação, é preciso 
zembro ' de 1956~ encontramos â· somar-se o' tempo morto compre-
seguint~ qefiniç~o: 'endido ·entre. a detecção e a déco- . 

Mís~il _ ·Veículo . sem tri- · ·lagem dos inte~,ceptadores. 
pulação, autopropi.llsado, que'· . Dêsse fato, . conc~U:i-se qu~ há 
se desloca acima .dq super- necessidade de 'dispor-se de um 
fície da Terrà. avião de interceptação · cte~ á I ta ~ 

.peifonhance e que é conyeniente, 
Portanto, se êste engenho não- n , . • • -

_2_ não pode ser um projetil, pois 

t . I d t I d ' ' cdem, diSSO, manter-se em sltuaçao 
- npu a o, ~u opropu sa o,, ~ue s~. de; a:lerta, . pelo menos, parte da 
desloca acima da superficie da '::;, fô:J;ça de caça. 
terra: · ' "' . : 

·Destruição' 
' ' 

··,, 
é auto'propulsado, : Efetua-se com as armas de 

--não pode ser . genericamente .. que dispõe o . Sistema, quando em­
designado como foguete, por- pr;;egado diretamente contra as 
que po~erá ter , ~ste tipo de fôrças atacantes, conforme as pe~ · 
projeção ou não, culiarid<::.des de cada ataque. 

- é designado pelos povos an- A grande' velocidade dos bom-
glo-saxônicos como Missile, bardeiros modernos e as novas 

(Conclusão da pág. 22l têrmo cu-ja tradução em por- técnicas de bombardeio caracteri-
, . · , , · ' tuguês é Míssil, zam as dificuldades que enfren-

idéia destorcida ·de estarem intro" .. ~ão vemos porque motivo não 0 tam, atualmente, o caça de inter-
. duzindo mais um anglicismo ria ct,bignar como tal. ceptação . e a AAA, na execução 
Língu;;t Portuguêsa. , do tiro. 

Êste vocábulo, , que pode ser enL, '· Julgamos que. a adoção do ' têr- A potência e a eficiência das ar-
contrado . êm qualquer dicionário . mo MíSSIL viria definitivamente mas empregadas nos aviões de de­
da língua portuguêsa, está assini · acabàr com a confusão que existe fesa e um aperfeiçoado sistema de 
conceituado: . sôbre' o assunto ' e atenderi~ a um condução do tiro da AAA são exi-

Míssil - adj -- Próprio pk- requisito de ordem militar- a pa- gências para o desempenho dessa 
ra ser arremessado (Lat. dronizaç~o das nomenclaturas. função. 
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O ·_ Baile do ·Clube de Aeronáutica 

no li o· . -~ d . A . d li 1a ·. o. ·· v1a or 

I , 

O CLUBE DE AERONAUTICA, 
encétrarido a "Semana 'da Asa"., 
fêz realizar, em sua sede, o tracii­
cional baile que assinala aqU'êle 
acontecimento. 

Êste ano, ao contrário do que 
vinha sucedendo anteriormente,· a 
festividade assumiu caráter estri­
tamente privado. Foi uma inicia­
tiva, a mais, da atual diretoriá, pa­
·ra a qual não concorreu, oficiali­
zando-a, o Ministé:ç.io da Aeronáu­
tica. Isso não significou, entretan­
to, brilho menor, nem concorrên-

REVISTA DE AERONAUTICA 

Vista parcial do . Salão 

cia menos seleta ou diminuta:. Ao 
contrário. o baile foi urn sucesso 
e disso dão boa conta as fotogra­
fias que publicamos. 

Quis a Diretoria do CLUBE DE 
AERONAUTICA homenagear, no 
baile, os oficiais-generais da Fôr-

1formados, fazem jus, peló que fo­
ram, ao respeito e à gratidão dos 
seus companheiros de ' farda que, 
na ativa, continuam a lutar pelos 
mesmos ideais que norteiam a 
Fôrça Aére!'t Brasileira. · Também 
digno de es~ecial menção foi o fa-

- 25-

to de estarem presel).tes inúmeros 
oficiais das outras du:as··fôrças ir-

. mãs, sendo que a Marinha se fêz 
represen-tar pel? Almira:nte AMO­
RIM DO V ALE, P'residen te do 
Clube Naval. · 
. . 

Julguem os . leitores, -pelas fotos .. , 
que ora divulgamos, do que foi 
a bela festa que serviu de termô­
metro seguro, a assinalar não ape­
nas a vitalidade da nossa institui­
ção, mas, também, o prestígio que 
a mesma desfruta dentro e fora 
da classe. S. B. 
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Mesa dos adidos Sul-Americanos 

Mesa do Presidente do Clube de Aeronáutica 



i.,, 

.if., . 

' : 

Flagrante do baile 

Um dos Grupos de Oficiais-Generais presentes à festa, vei).do-se da esquerda para a direita: Almirante . Amorim 
.. do Vale, Presidente do Clube Naval, Brig Perdigão, Brig Moss, Presidente do Clube de ··. AerÓiiáutiéa, '-Brig' Márcio -'­

e General Aragão 



Üperlaçõ'es 
' \ ~ " '· ' • r' > + 

Ações Conjuntas 
I . ·R.EINALDO MELO DE ALMEIDA - 'fen Cel Ex 

111 li' . 

'INTRODUÇÃO ,' ' * 

J~nsa~o~~: ser pontp .pacíÚ~o a 

~~~eit:;~e~~~~~~t···~= ·~~~~:~: 
çarÍl de que, nos dias atuais, as 
operações isoladas estão ultrapas­
sactlas. Hoje, elas sã9 partes de um _ 
todo, de uma equipe, cujo rendi- · 
mento, eficaz e ,satisfatório, vai 
de p e 'rid e r do entrosamento, da 
compreensão e da boa harmonia 
existente entre suas partes consti­
tutivas. 

Muitos desajustamentos'· entre 
as fôrças armadas são resultantes 
da falta de prática e compreens~o · 
das possibilidades das outras fôr- ~ 
ças. 

Isso decorre do fato de a maio­
ria , dos nossos ofiCiais passar de 15 
a 20 anos em suarespectiva fôrça, 
antes de ter qualquer contaeto e 
de compartilhar da experiência e 
dos trabalhos das outras ' fôrças, e, 
mesmo aí, êsse con tacfo, em 90% 
dos casos, limita-se a uma eséola 
ou , a um estado-maior combinado, 
em alto escalão, quando o oficial 
já .está mais ou menos firme em 
suás opiniões e traz muito arrai~ 
gado o espírito de sua fôrça. Para 
corrigir essa situação, são neces­
sários, desde cedo, uma prática ' 
continuada e um persistente estu~ 
do de fôrças comb~nadas e suao 
aplicação. O gênio Científico mun­
dial está, ràpidamente, criando ar­
mas que exigem doutrinas e or­
ganização radicalmente novas, à 

· disposição do soldado, · do aviador 
e · do marinheiro. Como as atuais e 
as futuras armas serão empr~ga­
gas em qualquer ação. importante, 
como as operações combinadas, a 
instrução do emprêgo dessas ar­
mas deve começar desde cedo. 

., ' 
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A instrução ·obiigará 9 pessoal 
das fôrças , armadas a .um' traba­
lho em conjunto e a criar úma 
doutrina e normas para atividades 
combinadas, em tempo de páz, 
que produzirão um esfôrço · máis · 
eficaz em tempo 'de guerra. Face 
a isto, iremos · estUidàr, agora, . o 
"Manual dE; Comando das Fôrças 
Armadas", naquilo que diz respei­
to a "Operações Combinadas e 
Ações Conjunt0-s", esperando que, 
da leitura e discussão que_ fareis 
após êsse estudo, novas idéias, no­
vos conceitos e novos . ensinamen-

. tos venl;lam possibilitar o desen­
volvimento dêsse problema que, 
'em última análise, é um dos pri­

··-meiros ou talvez mesmo o primei­
ro que precisa ser resolvido por 
nossas Fôr~as Armadas. 

J'iOÇQ'ES TEóRICAS 

Operação Combinada e Ação 
Conjunta 

Quando 'elémentos ponderáveis 
de mais de uma Fôrça Armada 
participam de' u'a mesma · tarefa 

militar, podef!l realizar: 

- uma Operação Combinada 
ou 

unia Ação ·conjunta. 
'. ' 

Diz-~e que a Operação é Com­
binada (§ 15.1 do · FA-M-01) 
quando está sob a responsabilida­
de de um comandante único. · 

Diz-se que a Ação é Conjunta 
( § 21 .do FA-M-01) quando, não 
estando colocada sob a autoridade ~· 
direta de um comandante único, 
apóia; protege ou assiste uma ou-

. tra ou duas delas. 

Há, em conseqüência, duas· con­
d,icionantes ess~nciais · para a ca-

-28-

à das 
racterização da operação -combi­
nadà: 

- pluraltd:;:tde de fôrças arma­
das representa das, e, 

,- autorid'ade funcional do co­
mandante da., operação sô-: 
bre seus elementos compo­
nentes. -

Operação Combinada. Modali­
dade de fôrças 

Uína Operação' Combinada po­
de determinar ·a ·organização ·de 
duas modalidades de fôrças: 

- uma Fôrça Combinada, pro­
priamente dita, ou 

-- uma Fôrça~Tarefa Combina­
da. · 

A Fôrça-Tàrefa Combinada, co­
mo o nome indica, é a fôrça cria­
da para a execução de uma mis~ 
são específicp., de duração limita­
da (§ 15.;3 FA-M-01) . 

A organização . de uma Fôrça . 
Combinada justifica~se quando: 

(§ 17.1, _17.2, 17.3 e 17.4 do · 
FA-M-01) . 

a missã9 é amplà e contínua, 
exigindo ' orientação comurp.; 

a · operação é de larga eriver~ 
gadura, exigindo contrôle de 

· execução; 

a operação é realizada numa 
grande área, exigindo· res -; 
ponsabilidade de coordena­
ção única; 

a utilização de meios log:ísti~ 
cos é limitada, exigindo cen-
tralização. ~-

~ .. 

A organização d~ •Fôrça-Tarefa 
Combinada justifica-se quando: : 

(§ 15.3 e ·17.5 · 17.6 do FA-M-;· 
-01) . 

-.--Ja missão é ' de duração limi-
. tada, com objetivo espe-cífi­

co, proçe;:;sando-se com cer­
ta interdep~ndênci\l ou fora 
do apoio da fôrça de onde foi 
destacada; . 

- é necessária a coordenação 
em determinada área ou pa­
ra a defesa local déssa mes-

( • I 
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ma área, sem qu,e seja e:{{i­
gida alta centralização logís­
tica. 

Observa-se assim que, enquan­
to o Comandante da Fôrça-Tare­
fa tem apena.s responsabilidade 
operacional (§ 19.3), o da Fôrça 
Combinada a tem operacional e 
territorial (19. 2). 

As fôrças que compõem uma 
Fórca Combinada são denomina­
das ,Fôrças Componentes (§ 19.4). 

As fôrças do Exército, Aeronáu­
tica e Marinha podem operar: 

- isoladamente (fôrças singu­
. lares); 

-- combinadas, quando tomam 
o nome de Fôrças Combina­
das ou Fôrças-Tarefas Com-
binadas; ' 

em conjunto, apoiando-se ou 
protegendo~se mutuame:qte, 
visando ao me::mo objetivo, 
na base da cooperação, per­
manecendo cada uma de­
las, sob seus próprios co­
mandos. 

Subordinação das fôrças com­
}lonentes de uma ÜJ?eração Com­
binada: 

As fôrÇas componentes de uma 
Operação Combinada observam 

dois canais distintos de subordina­
ção: 

o do Comandante da opera­
ção; 

o dos escalões superiores · de 
sua Fôrça Armada. 

À autoridade que ·houver cria­
do a Fôrça Combinada cabe detà­
lhar a competência funcional de 
seu Comandante sôbre os elemen­
tos componentes, definindo os la­
ços de subordinação administra­
tiva, técnica ou mesmo logística 
(â 19.1.3, 19.1.5, 19.1.6 do FA­
-M-01) . 

OrganizaÇão do , Estado-Maior de 
uma Fôrça Combinada 

· Uma Fôrça ·combinada exige a 
orgànização de um Estado-Maior 
Combinado, integrado, obrigato­
riamente, por ·.· oficiais das fôrças 
componentes(§ 19.5.1.1). 

A estrutura dêsse Estado-Maior 
depende das missões e responsa­
bilidades atribuídas ao Cornan­

. dante da fôrça ,:(§ 19.5 .1. 4). 

Um Estac;io-Maior CombinadO · 
pode ser(§ '19.5.1.3): 

de no v à, formação, ou 

resultante dó aproveitamen­
to do próprio Estado-Maior 

do Corhandan~e designado 
para o comando da Fôrça 
Combinada, ampliado com 
ofidais das outras fôrças 
componentes, com número e · 

· funções que proporcionem 
uma representação equili­
brada. 

Normali:nerife, uma Fôrça Com­
binada exige um Estado-Maior ·de 
nova formação, enquanto' que a 
Fôrça: Tarefa Combinada pode 
trabalhar com qualquer dos dois 
tipç>s assinalados no parágrafo an­
terior. 

Nâs Ações Conjuntas, os Esta­
dos-Maiores das fôrças participan-

. tes não são alterados. A coorde­
nação dos elementos empenhados 
exige. entretanto, que sejam esta­
l}elec~dos · "órgãos de coordena­
ção"; ? integrados por oficiais dos 
Estados--Maiores de cada fôrça ar­
mada ·representada na ação e "6r­
gãós auxiliares", instalados junto 
aos comandos de cada elemento 
ponderável na ação (§ 26.2.2 do 
FA-M_:Ol). . 

CONCLUSÃO 

No ·quadro que a seguir . apre­
sentamos, procuramos sintetizar 
tudo · aquilo que aqui foi dito sôbre 
o assunto em pauta: 

·-----------------~------------------~~ ----·-··o-· R~.·ci_Ã_o_s __ nE __ c_o_o_R_D-~N--AC-,A--0------~~---· ----F-Ô_R_Ç_A_~_c_o_.M_, P_o_N_E_N_T_E_s _____ ' ~l 
i 

I :tyiODALIDADE COMANDANTE 

Operações Combina-
i .das 

.. 
' 

" 

I 

·Ações Conjuntas 

' 

il 
' : 

i 

· . Ações Singulares 

único 

,, 

.Independente, u m 

.para cada Fôrça 

ArMada que ne-
' 

las tomem parte 

Estado-Maior 
Combinado 

. órgão de coordenação integrado 
·por oficiais dos EM de cada 
'Fôrça Armada representada na 
ação: -

CAC (Centro de Ações Conjun-
tas) . . 

, órga.os auxiliares, predominante­
. ménte de preparação, ligação e 

contrôle; junto aos comandos, 
como por exemplo: .. 

CIC ·(Centró de Informações de 
·combate) · 

· CCAT (,Centro de Contrôle Aero­
táfico) 

.CCAF (Centro de Coordenação 
· . de ' Apoio de Fogo) ' 

Da Fôrça Armada Estado-Maior específico 
-considerada 

:RÉVISTA DE AERONÁUTICA -- 2~-

Elementos de mals de uma Fôrça 
Armada, grupados, quer 1em 
uma Fôrça' Combinada, quer 
numa Fqrça-Tarefa Combinada 

Elementos de mais de uma Fôr­
ça Armada 

Elementos de uma única Fôrça 
Armada 
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Características que diferenciam uma Fôrça Combinada de uma Fôrça-Tarefa Combinada: 

;"-------------~ FÔRÇA COM 

BINADA 

Quem organiza Comando Supremo ou , eventualmente, o 

Circunstâncias que de-

terminam a organiza-

ção 

Valor das Fôrças com­
ponentes 

Duração da operação 

Quem Comanda? 

Acumula o Comando dá 
Fôrca Combinada com 
o dé uma Fôrça Com­
ponente? 

Como é organizado o 
Estado-Maior? 

Responsabilidade p e 1 a 
administração e disci­
plina 

o 

Responsabilidade logísti­
ca 

NOTA: 

Comandante do TO 

Missão, ampla e contín 
Fôrça Armada, exig 

ua, de mais de uma 
indo orientação co-

mum 

ração e grande en-Operação cie longa du 
vergadura, exigindo contrôle de ex e -
cução 

Operação realizada num 
gindo re.sponsabilida 

a grande área, exi-
de de coordenação 

única 

Necessidade de utiliza 
mitado.s. 

Grandes efetivos 

r meios 
. 

logísticos 

1'1 
Normalmente de longa duração 

. 

li-

Qualquer oficial das F ôrças Armadas, sa-
· tisfeitas as exigências da hierarquia militar 

Não, a não .ser que as.s 
terminado pela -auto 

im o tenha sÍdo de-
ridade que a consti-

tuiu 

Combinado, de nova f armaç-ão 

encial à execução Somente o contrôle ess 
missão (contrôle to tal) 

o 

da 

s meios e suprimen-Coordenação de todos o 
tos necessários ao cu mprimento da mis-
são 

I 
FÔRÇA-TAREFA COMBINADA j 

l 
i 
i 

Comando Supremo 
Comando TO 
Comando Fôrça Combinada 

' 
I 
' 

Missão com objetivo específico e limitado, 
processando-se com certa independência 
ou fora do apoio da fôrça de que foi des-
tacada i 

Necessidade de coordenação em determi-
nada área ·ou para sua defesa local sem 
que seja exigida alta centralização logís-
ti c a 

l 
Execução por mais de uma Fôrça Armada, 
exigindo integração de esforços 

' 

Efetivos ponderáveis 

I 
Normalmente de psrquena duração 

Idem, Idem , 

I 

Normalmente sim 
I 

De nova formação ou ampliação 

Somente o necessário à .ajuda solicitada pe-
los comandos componentes · (ajuda total) · 

Coordenação ou contrôle logístico essencial 
ao cumprimento da missão ou para aten-
der às necessidades de apoio aos elemen-. , 
tos subordinados 

Devem ser preservadas, em cada Fôrça Armada compOnente · da Fôrça Combinada, responsabilidades próprias 
em matéria de disciplina, técnica de empi'êgo e de administração. 
Do mesmo modo, no que diz respeito à Fôrça- Tarefa Combinada, exceto quando uma ajuda especial fôr solici.:. 
tada pelo Comandante Subordinado. 
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Dr. JOSÉ AMARAL - Ten Cel Med Aet· 

As duas fronteiras de nossos dias 
foram conceituadas como frontei­
ras verticais: a fronteira do espa­
ço sideral e a fronteira do espaço 
abissal. -

O espaço abissal, mais tangível 
e próximo, pôde ser penetrado com 
relativa facilidade, após a inven­
ção do "AQUALUNG" por Cous­
teau e Cagnan. 

Dia a dia cresce o número de 
entusiastas pelo mergulho. Muitos 
não querem arpoar peixes; conten­
tam-se, apenas, com o contacto 
mais demorado com o mundo sub­
marino e para isso lançam mão 
do escafandro -autônomo. 

Dantes, todo o equipamento de 
mergulho era importado. Hoje, a 
indústria nacional constrói um ti­
po de escafandro simples e eficien ­
te. 

O mergulho equipado, utilizan­
do o escafandro autônomo, não 
apresenta maiores dificuldades. 
Adolescentes e pessoas idosas têm 
mergulhado. Todos, entretanto, 
que mergulharam com sucesso e 
segurança, o fizeram após adqui­
rir um mínimo de conhecimentos, 
-obter certa experiência, tendo co­
mo objetivo a realização de ativi­
dade esportiva nova dentro de pa­
drões de segurança. 

Vejamos · como um organismo 
utilizando equipamento adequado 
pode penetrar num meio novo. 

MEIO 

O meio onde são realizados os 
mergulhos, a água, possub densi­
dade semelhante à do nosso corpo. 

Sendo os líquidos incompressí­
veis, a pressão hidrostática se exer­
·Ce de acôrdo com a profundidade, 
obedecendo à razão de uma atmos- · 
fera para cada 10 metros de pro­
fundidade. 

· Ao nível do mar, temos 1 atmos­

exemplo, teremos 3 atmosferas 
(1 da PA + 2 atmosferas corres­
pondentes aos 20m). 

A pressão hidrostática se exerce 
em tôdas as direções e, de acôrdo 
com o princípio de Arquimedes, 
exerce impulso de baixo para ci­
ma, correspondente ao volume do 
corpo deslocado. 

As águas podem apresentar grau 
de turvação variável. À medida 
que se desce, a luminosidade di­
minui, havendo filtragem dos com­
ponentes da gama do vermelho do 
~spectro solar. O tom da luz tor-

"PARA CADA METRO DE PROFUN­
DIDADE, ABRE-SE, AO HOMEM, UM 
NOVO TERRITÓRIO COM 300 000 km 
CÚBICOS." 

(Ten Taniez, em "O MUNDO 

SILENCIOSO" ) 

na-se azulado e cada vez mais 
escuro. Do mesmo modo que na 
atmosfera, poderão ser encontra­
das variações de temperatura nas 
diversas camadas líquidas. 

O EQUIPAMENTO 

O escafandro autônomo consis­
te, esquemàticamente, dos seguin-

fera, correspondente à pressão Mergulhadores comtJletamente equipados. Observa-se o uso de roupas protetoras 
atmosférica; a 20 metros, por contra o f rio 
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Fig. 2 

Protótipo do equipamento nacional 
"ATLANTIDA". O modêlo lançado 
pelo fabricante possui maior capaci­
dade. É de tipo convencional com 
traquéias e válvula "Demand" de 
estágio simples. Dispõe de bocal à 
prova de acúmulo de água. É um 
aparelho extremamente simples e de 

fácil manu'tenção 

tes itens: 

-Reservatório de . gás 
-Válvula , respiratória 
- ·Tubulações 
-,----Local ·· · 

··· ----,.Correia de fixação. 

R~serv~t6rio de Gás 
' 

'i Consta de 1 a 3 cilindros de alta 

Vi = Vol int do cilindro 
P = Pressão do gás 

Vm = Vol minuto 
PH = Pressão hidrostática em 

atmosferas 
1 = Pressão atmosférica 

Os cilindros são dotados de vál­
vula de abertura e fechamento, na 
qual; em alguns tipos, . é incorpo­
rada uma válvula de reserva. 

O gás usado normalmente é o 
AR COMPRIMIDO. Em hipótese 
alguma deve ser empregado nos 
aparelhos de circuito aberto o oxi­
gênio, pois, abaixo dos 10 metros, 
êle produz graves reações tóxicas. 

O oxigênio é empregado apenas 
no equipamento especializado dos 
mergulhadores táticos que utilizam 
aparelhos de circuito fechado, a 
fim de não serem denunciados pe­
las bôlhas. 

Válvula Respiratória 

Baseada em princípio semelhan­
te ao dos reguladores A-14 usados 
nos aviões, a válvula respiratória 
só fornece ar durante a inspira­
ção. 

vif 

Consiste, esquemàticamente, em 
uma caixa circular, tendo um dos 
lados representado por um dia­
fragma de bo·rracha em contado, 
pela face externa, com a água . 

V A L V U L A "A Q U A M· A T I C" 
COUSTEAU- CAGNAN 

pressão e de capacidade variável. 
Dependendo do tipo, podêm ser 
carregados de 1 800 atéif 3 Q15 libras, 
que corresporidem, respectivamen­
te, a cêrca de ·125 a 211 atmosfe­
r_as. A cap~cidade ipterna do~ ci- (D 
lmdros vana; :tambem, de acordo 
com o tipo, sendo em média de 10 
litros. Para se saber a quantidade 
de gás interior do cilindro, basta 
multiplicar a capacidade do mes­
mo pela pressão il).dicada no ma-
nômetro. ~ :~ 

Vi X P 

A ~utonomia .poderá ser fàcil­
mente calculada, dividindo-sen a 
quantidade de gás pelo produto 
do consumo de gás na respiração 
(volume-minuto) multiplicado pe­
la pressão hidrostática correspon­
dente à profundidade e expressa 
em atmosferas, mais um. 

VixP 
Autonomia = -------

. Vmx (PH+l) 
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Fig. 3 

1 - Bocal conjugado à válvula "Demand" 
e . passagem expiratória 

2 - Válvula redutora 
'3- Tubo de inspiração operando com 

pressão de 100 libras 

A VALVULA ·'AQUAMATIC", não dis­
pondo de traquéias, não permite o acúmu­
lo de 'água; é menos volumosa e mais 
simples do que os modelos convencionais. 
Dispõe de reserva automátiéa, podendo 
ser usada com qualquer cilindro. Re-

presenta solução interessante para o 
merg~Ilho esportivo 
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O diafragma comanda uma ala­
vanca acionada pela inspiração, · 
que provoca a abertura da válvu­
la de extração do ar contido no 
cilindro. 

O diafragma suporta a mesma 
pressão hidrostática que o tórax 
do mergulhador, permitindo, dêste 
modo, que se equilibrem, ao nível 
dos alvéolos pulmonares, as pres- · 
sões do regulador e hidrostática. 

VALVULA COUSTEAU- CAGNAN 
CONVENCIONAL 

Fig. 4 

l-Bocal 
2 - Traquéia de inspiração 
3 - · Traquéia de expiração 
4- Válvula "Demand'' 

Tubulações 

Ligam a válvula ao bocal. 

Bocal 

Constitui detalhe importante, 
pois no mergulho a respiração é 
feita pela bôca. Deve, o bocal, es­
tar em posição cômoda e bem fi­
xado entre os dentes. 

Coneias de fixação 

Prendem o equipamento de mo­
do semelhante a u'a mochila. 

As extremidades das correias de­
vem ser fixadas por meio de uma 
laçada dupla, a fim de ser permi­
tido o abandono do aparelho, em 
casos de emergência, mediante um 
simples puxão. 

Além do escafanpro prôpriamen­
te dito, torna-se indispensável o 
uso da máscara de mergulho e dos 
pés-de-pato. 

Como equipamento auxiliar, ao 
mergulhar em águas frias, as ves­
tes protetoras são necessárias, pois 
a perda de calor na água é acen­
tuada. 
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MECANISMO DAS VÁLVULAS "DEMAND" 

COUSTEA U • CAGNAN 

ESTAGIO SIMPLES 
ESTAGIO DUPLO 

:B' ig. 5 Fig. 6 

e. Realizar o mínimo de 
esfôrço quando sub­
merso. 

f . Calcular, sempre, a au­
tonomia em função da 
profundidade max1ma 
desejada antes de mer­
gulhar. 

Ouvidos 

A sensação de pressão nos 
ouvidos é a mesma que sen­
timos ao realizar uma desci­
da. 

Observa-se o sistema de alavancas 
duplas 

Observa-se o 1.0 Estágio de redução de 
pressão na parte inferior do esquema 

As manobras de equilíbrio 
são as mesmas. 

1 e 2 - Diafragmas 

Uma faca e um tubo respirador 
aumentam a segurança do mer­
gulho. 

Alguns instrumentos são reco­
mendáveis citando-se profundíme­
tro, relógio, bússola e computador 
de descompressão. 

Para estabelecer o equilíbrio hi­
drostático do corpo imerso, usa-se, 
ainda, o lastro sob a forma de um 
cinturão com pesbs. 

O ORGANISMO 

As condições físicas necessárias 
ao mergulho são semelhantes às 
exigidas para o vôo. 

As lesões cardíacas, as doenças 
respiratórias, as perturbações ner­
vosas e os processos mórbidos dos 
ouvidos e seios da face contra-in­
dicam o mergulho. 

A Medicina de Escafandria re­
produz, até certo ponto, um dos 
capítulos da Medicina de Aviação: 
o capítulo dos efeitos mecânicos 
da pressão. Paralelamente aos 
efeitos mecânicos de pressão, de­
vemos considerar os da perda de 
calor pelo organismo imerso.) na 
água. 

Para podermos mergulhar com 
· segurança, devemos ter eín mente 

quatro aspectos fundamentais: 

-Pânico 

- Pressão nos ouvidos 

- Narcose de profundidade 

-Efeitos descompressivos. 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

Pânico 

A calma é essencial à segurança 
do mergulho. O receio natural 
do desconhecido representa mani­
festação normal do instinto de con­
servação. 

A falta de experiência pode, en­
tretanto, colocar o indivíduo em 
fituação delicada, cumprindo, nes­
tes casos, evitar a todo o custo o 
pânico. 

Resulta, o pânico, da hiperemo­
. tividade embotadora do raciocínio, 
desencadeada pelo instinto de con­
servação descontrolado. 

Para evitar' esta manifestação, 
bastam algumas regras simples: 

a. Familiarizar-se com o equi·· 
pamento. 

b. Treinar os seguintes proce­
dimentos de emergência em 
submersão: 
- Retirar e colocar a más­

cara. 
-Retirar e colocar o esca­

fandro. 
- Ab~mdonar o escafandro 

e emergir em subida len­
ta. 

- Expelir a água da tubu­
lação. 

-Nadar na superfície com 
o escafandro vazio. 

c. Mergulhar,sempre que pos­
sível, com um companheiro. 

d. Deixar na superfície alguém 
encarregado da vigilância 
das bôlhas, que possa mer­
gulhar em caso de emergên­
cia. 

-33-

Os tímpanos devem ficar em 
conta c to direto com a água, não 
devendo ser utilizados "proteto­
res". Êstes impediriam o equilí­
brío das pressões, sobrevindo a 
possibilidade de ruptura do tím­
pano. 

Os resfriados, as sinusites e as 
otites, obviamente, contra-indicam 
o mergulho. 

Os movimentos bruscos de ca­
beça devem ser evitados, a fim de 
não serem provocadas condições 
de estímulo anormal no labirinto. 

Ê conveniente assinalar que as 
rupturas de tímpano e as pertur­
bações labirínticas são mais co­
muns no mergulho sem escafandro 
(mergulho "no peito"). 

Narcose de profundidade 

Constitui manifestação pouco 
provável de ocorrer no mergulho 
desportivo, por se apresentar abai­
xo de 40 metros de profundidade. 

Camada por intoxicação . pelo 
nitrogênio sob pressão, ocasiona 
sensação de euforia semelhante à 
embriaguez. 

· A narcose tem sido a causa de 
acid~ntes fatais em indivíduos que 

. Pl'etenderam bater recordes . Q.e 
profundida

1
de. 
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Descompressão 

As manifestações de descom­
pressão são explicadas nas leis fun­
damentais dos gases: a de Boyle­
-Mariotti e a de Henry. 

a . Equilíbrio da pressão alveo­
lar 

A primeira rr1anifestação a evitar 
durante a descompressão, na fase 
de emersão, é a do desequilíbrio 
de pressões nos alvéolos pulmona­
res. 

Se permitíssemos atuar sôbre a 
delicada estrutura alveolar pres­
sões diferenciais elevadas, esta, fa­
talmente, se romperia. 

O equilíbrio das pressões é fà­
cilmente mantido mediante os mo­
vimentos respiratórios que tendem 
a restabelecer o equilíbrio. No caso 
.de sobrevir emergência motivada 
por pane, eventualidade remota, 
durante a subida se procurará ex­
pelir o ar dos pulmões, lembrando 
que EM HIPóTESE ALGUMA 
DEVEMOS PRENDER, TOTAL-

, MENTE, A RESPIRAÇÃO NA 
SUBIDA. 

A segunda manifestação a ser 
· evitada na fase de emersão é: 

b. Embolia gasosa 

A despeito de representar, no 
· mergulho operacional, constante 

preocupação, é pouco provável sua 
ocorrência no mergulho esporti­
vo, desde que sejam tomadas sim­
ples medidas preventivas. 

A embolia gasosa resulta de des­
prendimento do nitrogênio que se 
dissolveu nos tecidos e no san gue. 
Para que se processe tal fenômeno, 
serão necessárias : 

- Imersão demorada abaixo de 
10 metros 

- Subida rápida. 

A imersão demorada abaixo do 
nível de 10 metros permite, de 
acôrdo com a Lei de Henry, a so­
lução do nitrogênio nos tecidos, em 
quantidade que se podem tornar 
perigosas. Entretanto, jog a ndo 
com o fator tempo de imersão e 
profundidade, foram construídas 
tabelas que fixam de maneira sim­
ples os limites de permanência 
para várias profundidades. 

A subida deverá -ser sempre len­
ta, nunca ultrapassando a das bô­
lhas pequenas que se desprendem 
da válvula durante a expiração 
( correspondem a uma razão de 
subida de, mais ou menos, 7 me­
tros por minuto). 

A Tabela I abaixo, que devemos 
ter em mente quando mergulhar­
mos, permite-nos ràpidamente ve­
rificar a limitação da imersão em 
face à profundidade desej ada. 

TABELA I 

PARA UM PERí'ODO DE SEIS (6) HORAS, NÃO SERÃ O NECESSÁRIAS 
PAUSAS DESCOMPRESSIVAS, DESDE QUE NÃO SEJAM ULTRAPASSA D OS 

OS LIMITES DE TEMPO E PRO J<'UNDIDADE I NDICADOS ABAIXO: 

r . 

I I 
Profundidade 12 15 18 1 21 24 27 30 33 36 

(metros) O r 
I 

I 
! 

Tempo em minutos 120 78 

I 
55 i 4:1 35 30 25 20 18 

(incluindo a descida) 

I 
Importante: A razão de subida não d everá, em nenhuma hipótese, 

ultrapassar 7 m etros por minuto. 

Não suba mais r àpidamente do que as bôlhas pequenas. 
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Convém, entretanto, não esque­

cer o efeito cumulativo do nitro­

gênio em solução que, para se des­

prender totalmente dos tecidos, 

necessita pelo menos de 6 horas. 

Os limites · da tabela só podem 

ser ultrapassados com aparelhos 

de tipo profissional dotados de 2 

ou 3 cilindros. 

Caso empreguemos êsse tipo de 

equipamento, após têrmos obtido 

suficiente adestramento, podemos 

permanecer mais tempo, desde que 

obedeçamos rigorosamente às pau·­

sas de descompressão ditadas pelas 

tabelas ou pelos computadores (Ta­

belas II, III e IV) . 

As pausas são efetuadas aos 9, 

aos 6 e aos 3 metros, variando de 

acôrdo com o tempo de perman~n­

cia. 

CONCLUSÃO 

O mergulho esportivo com esca­

fandro autônomo não apresenta. 

riscos maiores do que qualquer ou­

t ra atividade esportiva. 

Cumpre que sejam ressaltadas: 

as seguintes regras básicas: 

- Conheça o equipamento 

- Mantenha a calma 

- Não ultrapasse os limites de· 

segurança 

- Alimente-se bem, mas não 

mergulhe senão três horas 

após as grandes refeições 

-Planeje o mergulho e comu­

nique o plano ao companheiro· 

de vigia 

-Não pretenda quebrar recor­

des. 
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-Calcule a· autonomia em fun­

ção da maior profundidade 

-Procure mergulhar com um 

companheiro 

-Use roupa protetora, se a água 

estiver muito fria 

- Nos primeiros mergulhos, não 

vá além de 8 metros 

TABELA II 

- SUBA LEJ'TTAME~TE 

-NUNCA P,RENDA. A RESPI-
RAÇÃO l'fA SUBIDA 

- NUNCA U S E OXIGÊNIO 
NUM "AQUALUNG". 

TABELA SIMPLIFICADA DE DESCOMPRESSÃO 

PAUSAS DURANTE A SUBIDA . ! 
D ÜRAÇÃO, EM MIN:UTOS, DAS DURAÇÃO 

PROFUNDIDADE DURAÇÃO PAUSAS TOTAL DE . I 

EM METROS INCLUINDO DESCOMPRES- OBSERVAÇÕES, 
E PÉS A DESCIDA 

,~ I 
SÃO EM 

9 m 6m 3m MINUTOS 
30 p é s 20 pés 10 pés 

-

15 metros Nenhum p e:rigo, de'sde que 
ou 50 pés 2 horas 2 2 r eduza a razão de subida 

nos últimos metros 

50 m o 
2Õ metros 1 h 3 I 3 

I. 

ou 65 pés 1 h 15 m 9 9 
1 h 30 m 2 10 12 . 

I 
.. 

35 m o 
25 metros 50 m . 7 7 

ou 80 p és 1 li. 10 m 16 15 31 
1 h 30m 20 18 40 

25m o 
30 metros 40 m 12 12 

ou 100 pés 1 h 16 16 32 
1 h 15m 27 21 48 . 

(, 
18 m o I 
30m 

I 
ll 11 

35 metros 45 mSI 16 16 32 
ou 115 pés l h 6 28 21 55 

15m o 
30 m 10 15 25 . Limit e .. p ermissível p ara o 

40 metros 50 m · 5 2R 28 61 m ergulho am ador 
ou 130 pés 1 h 13 ' 2·8 28 69 

. 
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() 

TABELA 111 

' ~ 
ZONA DE PERIGO / 

60 

Profundidade (metros) 
TABELA IV 

FATôRES DE CONVERSÃO 

CURVA DE SEGURANÇA 

A linha curva indica o limite 
máximo de permanência nas vá­
rias profundidades que . permitem 
a subida sem precauções especiais. 

REGRAS IMPORTANTES 

Some os períodos de imersão 
sempre que mergulhar mais de 
uma vez em cada período de 12 
horas. 

Diminua a razão de subida, ao 
aproximar-se da superfície. Leve 
pelo menos 90 seg para subir os 
últimos 10 ·metros. 

MULTIPLIQUE POR PARA OBTER 

Pé cúbico 

Polegada cúbica 

Polegada cúbica 

Pés 

Libras$1olegadas2 

Atmosfera-padrão 

Atmosfera-padrão 

Profundidade (metros) 

VOLUME-MINUTO 

28,32 

16,39 

0,01639 

0,3048 

0,070307 

14,6939 

1,033228 

0,1 

15 20 Lit/min - Esfôrço - mínimo 
21 40 Lit/ min - Esfôrço moderado 
41 - 60 Lit/ min - Esfôrço acentuado 
+ de 61 Lit/min - Esfôrço máximo 

litros 

em cúbicos 

litros 

metros 

kg/ cm2 

libras/ in2 

kg/cm2 

+ 1 = Atmosferas (em imersão) I 
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~:~ Hotel 

Sob a superv1sao do 2. 0 Vice­
-Presidente do Clube, Cel Av 
MANOEL J O S É VINHAES, 
acham-se em pleno desenvolvi­
mento as obras de ampliação e 
modificação das instalações do 
Hotel, visando ao aproveitamen­
to de parte da área ·até então 
utilizada pelo restaurante. Con­
cluída essa obra, o Hotel passa­
rá a contar com 18 quartos de 
2 lugares, 2 apartamentos para 
oficiais-generais, rouparia, ves­
tiário, b~nheiro para emprega­
dos, portaria com dormitório, 
salão de estar e bar para aten­
der, exclusivamente, aos hóspe­
des. As plantas ao lado dão uma 
idéia de como ficará o Hotel. 

::: Cessão de Teneno 

Por decreto n.o 27 .240, de 16 de 
novembro último, foi autorizada 
a cessão gratuita, ao Clube de 
Aeronáutica, do terreno acres­
cido de marinha, com a área de 
5 107 m 2 , situado na Praça Ma­
rechal Ancora, no Distri to Fe­
deral (local onde funciona 
atualmente o Clube) . Destina­
-se o terreno cedido à constru­
ção da sede náutica do Clube, 
cuja construção será iniciada no 
próximo ano. 
Por decreto n. 0 27.241, também 
de 16 de novembro, foi cedido 
à Prefeitura do Distrito Federal 
o terreno acrescido· de marinha 
com a área de 1 263 m 2 , situado 
na mesma Praça, para prosse­
guimento da obra de urbaniza­
ção da Avenida Perimetral, no 
trecho que atràvessa a Praça 
Marechal Ancora. 
Com a publicação dêsses dois 
decretos, foi iniciada a demoli­
ção de parte da antiga sede rrro­
visória do Clube, que trahbfe­
rirá, por êstes dias, para a ex­
~Estação de Hidros, o Restau­
rante, a gerência, o bar, a sala 

· de ·eStar etc. · · 

~:~ Natal 

No dia 20 do co1"rente, será fei­
ta, na sede do Clube, a distri­
buição dos brinquedos de Natal 

(Conclui ná pág. 39) 
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A Gspecializacão 
' ' 

, 
e fator decisivo · 

da 

. Nos tempos modernos, as ativi­
dades humanas organizadas têm 
como fundamento a racionaliza­
ção do trabalho. 

Organizar é a parte de empre­
gar, com eficiência, os recursos3 

disponíveis, para a realização de 
um empreendimento. 

O trabalho organizado, submeti-­
do a uma ação reformatória, com 
o fim de substituir as práticas ro­
tineiras e obsoletas por um rD­
ciocínio sistemático, assume a fei­
ção de racionalização. 

Sob êsse aspecto, a organização 
do trabalho·estabeleceu, como ver­
dade aceita e proclamada --em to­
do o Universo, que a maior e me­
lhor produtividade decorre da di­
visão de esforços para a obtenção 
de um fim comum. 

Assim, surgiu a divisão do tra­
balho, que consiste em decompor 
o trabalho total, necessário à con­
secução de um objetivo, em certo 
número de parcelas, que represen­
tam fôrças conjugadas, atuando 
num só ponto, e, como conseqüên­
cia, produzindo a resultante que 
cortesponde ao somatório dessas 
fôrças. 

Dentre as várias razões lógicas 
que determinam a divisão do tra­
balho, Luther Gulick assim sin~ 
tetizou: 

O trabalho é dividido~ 

a) -porque o homem difere em 
natureza, capacidade e ha­
bilidade, e, assim, melhor 
executa uma missão, quan­
do é espeCializado no as­
sunto; 

b) -porque o mesmo homem 
não pode estar em dois lu­
gares ao mesmo tempo; 
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c) -porque o mesmo homem 
não pode fazer duas causas 
ao mesmo tempo; 

d) -porque o volume de co­
nhecimentos é tão grande 
que um homem não pode 
saber mais do que uma 
parcela do conhecimento, 
visto que uma só exige 
grande soma de dedicação 
e cabedal científico. 

Como corolário de divisão do · 
trabalho, que é um método de or­
dem qualitativa, pasceu a especia­
lização, que visa' 7a obter capacida­
des técnicas profissionais, com a 
formação dos especialistas. 

Dividido o trabalho total a ser 
executado por uma organização 
qualquer, e entregue a direção e 
execução das tarefas parciais aos 
Chefes e executores especialistas, 
às vêzes há necessidade de subd.i­
vidir ou, melhor, estender o cam­
po de atividade funcional, para fa­
zer chegar até a periferia da orga­
nização a atividade técnico-espe­
cializada do órgão diretor. 

A especialização é função implí­
cita da psicotécnica profissional, e 
essa ciência ou método, por sua 
vez, envolve problemas de orien­
tação e seleção do.s futuros espe­
cialistas. 

Desta forma, a orientação pro­
fissional investiga a escolha da 
carreira para o indivíduo, ao pas­
so que a seleção escolhe o indiví­
duo para a carreira. 

Orientado e selecionado, o indi­
víduo, mediante cursos especiali­
zados, onde às vêzes o Estado des­
pende somas consideráveis com a 

-fo·rmação dos seus especialistas, 
passam êsses a integrar os qua­
dro::; de trabalho, sempre as~isti­
c~os pelos Chefes, os quais devem 
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ter perfeito conhecimento da es­
pecialização que terão de orientar. 

Sob outro aspecto, formado o 
especialista, êsse, como é natural, 
passa a exercer sua atividade em 
misteres executivos, e, assim, vai 
aperfeiçoando suas aptidões, . ad­
quirindo a n ecessária experiência, 
idealizando métodos e processos 
de perfeição e, sobretudo, prepa­
rando-se para: as ai tas missões de 
chefia. 

O Chefe é formado pela expe­
ri ência e pelo cabedal de conheci­
mentos adquiridos em cursos de 
aperfeiçoamento seletivo, visto 
que os cuidados dispensados com 
a sua formação refletem a impor­
tância da função de Chefe, cuja 
missão é orientar as atividades e 
articulá-las para um fim comum. 

A experiência autoriza a afir­
mar qu:e o êxito de uma organiza­
ção depende, fundamentalmente, 
da boa solução do problema da 
Chefia. 

O critério empírico de subesti­
mar o valor da Chefia, dando pre­
dominância às funções de exe­
cução, já não encontra apoio nos 
princípios científicos que orien­
tam o trabalho especializado. 

O relevante papel da chefia de 
uma equipe especializada é assun­
to cuja importância se torna des­
necessário focalizar, pois, se pa­
ra a execução se exige um con-­
junto de conhecimentos especiali­
zados, seria contraditório empres­
tar à chefia valor secundário, 
quando se sabe que · esta tem a 
missão de orientar as atividades 
da equipe e articulá-la para um 
objetivo comum. 

Claro é que .êsse objetivo só se­
rá conseguido se o chefe fôr um 
especialista · no assunto que deve 
orientar. 
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Mas, se a divü:ão do trabalho 
trouxe como con:::;eqüência a espe­
cialização, nem sempre é possível 
obter os verdadeiros especialistas, 
tão -sàmente selecionando valores 
intelectuais em certos currículos 
escolares. 

É . bem verdade que a seleção 
para certas carreiras ou profissões 
]iberais não pode ser feita seguin­
do-se os métodos que a psicotécni­
ca aconselha, visto que os instru­
m entos de pesquisa do trabalho 
intelectual, seja de direção, seja 
de execução, não estabelecem a 
justa medida ou padrão desejado, 
já fàcilme:nte obtido na seleção do 
trabalho industrial. 

As:im, nem sempre incidindo a. 
escolha da profissão ou êspeciali­
dade com o sentimento vocacio­
nal, -essa contra-indicação tem si­
do causa de muitas infelicidades. 

Só mais tarde, quando as defi­
ciências de aptidões para a espe­
cialidaâe são notadas e, por fôr­
ça das circunstâncias, o indivíduo 
é_ obrigado a manter situações de­
sa:justa:ntes, é que surgem os con­
flitos íntimos geradores. de iT:.efi· 
ciências, que vêm colocar o falso 
especialista na: situação de elemen­
to negativo, dissolvente e pertur­
bador. 

Daí decorre o que fatalmente 
deveria acontecer: os inadaptados 
procuram desviar suas atividades 
para outros misteres, que conside­
ram mais adequados às suas in­
clinações ou tendências vocacio­
nais e, nesse mimetismo ergológi­
co, permanecem em contínuas ten­
tativas. para uma adaptação que 
êles julgam conseguir à cust.a de 
prejuízos que causam ao mecanis­
mo técnico-administrativo de uma 
organização. 

O desajustamento originado pe· 
la falta de aptidão dá como resul­
tado o fato de alguns indivíduos 
se considerarem, em certasn oca­
siões, especialistas "à ou trance", 
e assim se julgam , porque consi­
deram os requisitos de ordem téc­
nica como fatôres de menos im­
portância. 

0::; requidto:; ele crdcm t8cnica 
e ·funcional, que o especia lista de­
Vé possuir, con stituem, r:úma or­
,gan'ização; a razão lógi :'a, 'l_'id ica­
§ora da _ segurança qu~ - i12:spira- ~ 
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concentração do trabalho segundo 
a funcionalização. 

Essa funcionalização está su­
bordinada aos princípios de ho­
mogeneidade, autoridade, respon­
sabilidade, unidades de direção, 
que subentendem independência 
de ação funcional. 

A independência funcional que 
deve existir entre os órgãos espe­
cializados, de forma alguma vem 
insulá-los; êles mantêm relações 
recíprocas, avaliam-se e corrigem-

. -se; são tarEbém harmônicos, de­
vendo, assim, cada um respeitar 
a esfera de atribuições dos outros 
e exercer a3 próprias, de modo 
que nm:.ca drvam de embnrsço e, 
sim, de coadjuvação, porque todos 
colaboram para obtenção de um 
objetivo comum. 

• 
NOTíCIAS DO CLUBE 

(Conclusão da pág._ 37) 

aos filhos · dos associados que 
servem no Rio. Além da dis­
tribuição de ,brindes, o Chefe 
do DepartarÍ:iento Recreativo, 
Ten Cel A v · Paulo Sal ema, pre­
parou um grandioso "show" com 
o " Falcão Negro" ... 

Pela primeira · vez na história 
do Clube, e graças aos esforços 
da atual Diretoria, os filhos dos 
associados que servem fora da 
Capital Federal terão também 
os seus brinquedos de Natal, que 
já est§o empacotados, por Uni­
dade, na Secretaria do Clube, à 
disposição dos representantes 
das respectivas unidades. 

~:: Carteira Hipotecária e Imobi- . 
liária 

A Carteira Hipotecária e Imobi­
liária do Clube de Aeronáutica 
está funcionando, desde o dia 10 
de dezembro corrente, no seu 
novo enderêço, à Avenida Graça 
Aranha n. 0 174, 11.0 andar, sa­
las 1113/1117, onde passou a 
atender a todos os seus associa­
dos. 

~:: Depart_atnento Beneficente 

O Chefe do Departamento Be­
neficente do Clube comunica 
aos seus associados que estão 
abertas as inscrições para em~ 
préstimo< c o rri atendimento 
·imediato: ____ · ___ ; .. , . --

CORRESPONDÊNCIA 

::t Agradecemos ao Coinando 
da Escola de Oficiais Espe­
cialistas e de Infantaria de 
Guarda · os programas da 
"Semana da Asa" do corren­
te ano, em Curitiba, que nos 
foram gentilmente remeti--· 
dos. 

* Sr. Gustav Adolf Wachmuth 
- Braunschweig, Alemanha . 
Re;:ecemo:; seu pedido de 
asdnatura da REVISTA DE 
AERONAUTICA, que foi 
atendido. 

• 
* Sr. Antônio Fernandes Netto 

- São Paulo - Capital. Re­
cebemos sua carta solicitari- · 
do a remessa de nossa Revis­
ta. Atenderemos. 

* Cap I Aer Aldo Alvim Câ­
mara -- Sua carta foi aten­
dida. Seu artigo "A Crise 
Cambial e a FAB" foi resti­
tuído para atualização. 

Ten Cel A v Eng Luiz Carlos 
S. Vieira - Agradecemos 
sua carta de 26 de Out p. fin­
do. Seu artigo "Tendências 
do Tráfego Aéreo Comercial 
das Emprêsas de Navegação 
Aérea" será publicado opor­
tunamente. 

* Ten Cel A v Gustavo Eugenio 
de Oliveira Borges - Seu 
artigo "Comentários ao Có­
digo do Ar" será publicado 
em séries, a partir ' do pre­
sente número, Muito gratos. 

* · Maj Av .José Magalhães ~Ra­

biço Júnior - .. ~Gratos pela 
sua carta de· 20~X-59. Seu ar­
tigo está publicado -no .. pre­
sente · número .. · Aguardamos 

~ - - - outros . . ' ]r,<', - ·. ·-
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Funcionam os aviões 
., . 

como uma espec1e de 
mente militar, está sobressaindo-se 
o de utilidade pública. Os B-17 
são os quadrimotores que a F AB 
dispõe no momento, até que rece­
ba os já encomendados C-54. Mas 
as "Fortalezas-Voadoras" presta­
ram inestimáveis serviços du:J;"an­
te a Segunda Grande Guerra, des­
tacando-se os bombardeios em 
massa dos centros industriais da 
Alemanha fascista, e ainda são da 
maior utilidade. 

I/ Socorro Urgente I/ 

Escoltando aviões e navios em pe­

rigo, buscando os desaparecidos, 

lançando recursos aos sobreviven­

tes, além das missões essencialmen­

te militares, prestam os aviões da 

Aeronáutica importantes tarefas de 

utilidade pública ,-:- Como atuam 

os Esquadrões de Reconhecimento, 

Busca e Salvamento e de 

Transporte 

Numa guerra vence sempre 
aquêle que melhor conhece o ini­
migo. Pelo menos é o que consta 
no consenso geral. Essa coleta de 
informações sôbre o adversário 
constitui uma das preocupações 
contínuas de qualquer fôrça aé­
rea. Tal responsabilidade não se 
interrompe nunca. Mesmo em 
tempo de paz, grande número de 
oficiais trabalha unicamente nes­
se mister, para reunir dados sôbre 
o potencial bélico e econômico de 
outros Países. Em tempo de guer­
ra, essa é uma tarefa com priori­
dade, afeta aos Esquadrões de Re­
conhecimento. As missões dessas 
unidades são, portanto, de prover 
o Alto Comando de informações 
preciosas e detalhadas sôbre o ini­
migo, auxiliando-o a tomar uma 
decisão e a seguir uma linha de 
ação acertada, onde o risco seja 
o ménor possível,-com mais "chan­
ce" de êxito. No nosso País exis­
tem dúas Unidades de Reconhe­
cimeD:_to: uma no nordeste, equi­
pada com aviões do tipo B-17, as 
chamadas "Fortalezas-Voadoras)", 
e outra no sul, utilizando aero;;:-a­
ves B-25. O Esquadrão de Qua­
drimotores B-17, unidade-modêlo, 
é, na oportunidade, um dos mais 
modernos da F AB. Paralelamen-· 
te às suas importantes atribuições 
de Reconhecimento, mantém al­
guns aviões_ perfeitamen,te .equipa­
dos para as tarefas de busca e sal­
vamento. Funcionam essas aero­
naves ila proteção às nossas· rotas 

marítimas e aéreas. Pelas suas 
múltiplas atividades de beneme­
rência, estão constituindo-se numa 
espécie de "socorro-urgente", sem­
pre prontas a intervir onde e quan­
do haja necessidade. Escoltando 
aviões ou navios em perigo, bus­
cando os desaparecidos, lançando 
recursos aos sobreviventes, evitan­
do a destruição do patrimônio na­
cional, . socorrendo as populações 
nas calamidades públicas, como as 
sêcas e enchentes, nos mais lon­
gínquos rincões,- funcionam como 
um "pronto-socorrq,-nacional". É 

"1 -

ESQUADRõES DE BUSCA 
E SALVAMENTO 

Nas beneméritas missões de 
busca e salvamento, utiliza a FAB, 
além dos q uadrimotores B-17, ou­
tros tipos de aeronaves. A nova 
unidade da F AB, aquartelada em 
S. Paulo, o 2/10. 0 Grupo de Avia­
ção, está equipada com o mais mo­
derno material para aquela mis­
são. Trata-se dos aviões do tipo 
SA-16, também conhecidos por 

Desembarca em Manaus, de maca, de um "Catalina" da F AB, um cidadão 
acidentado no Estirão do Equador, onde não haviam recursos médicos 

para socorrê-lo 

justamente em face dessas ativi­
dades que.a.. opinião públi.ca re.co­
nhece possúir hoje o Ministério da 
Aeronáutica dois importantes en­
cargos, pois, ao lado -do- essencial-

"Albatroz". Aeronaves anfíbias e 
aparelhadas para pouSi-J.C também 
em térra, podem · operar nos nos­
sos campos pequenos do interior 
e ainda em alto-mar, nos rios e 
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lagoas. Constituem-se, êsses SA­
-16, na melhor garantia de um so­
corro rápido e eficiente, em qual­
quer parte do nosso território . 
Basta acentuar que a simples exis­
tência dêsse Esquadrão da F AB 
eleva o moral das tripulações que 
cortam os nossos céus em tôdas 
as direções. São os "Albatroz" 
equipados com aparelhos cirúrgi­
cos para intervenções em pleno 
vôo, se necessárias, tendas de oxi­
gênio e tudo o mais existente nos 
ambulatórios. Eis porque já es­
tão sendo apelidados pelas popu­
lações do interior, que mais sen­
tem a sua atuação de benemerên­
cia, como o "avião-ambulatório". 
Funcionam os SA-16 em trabalhos 
coordenados com os helicópteros, 
também aparelhados com moder­
nos equipamentos de socorro, co­
mo macas para transporte de fe­
ridos e guinchos para descida de 
médico, enfermeiros e víveres ou 
agasalhos, e içamento de náufra­
gos. Em diversas oportunidades, 
têm as aeronaves de socorro do 
2/10. 0 Grupo de Aviação, da Base 
Aérea de S. Paulo, prestado assi­
nalados serviços ao nosso povo, 
uma vez que dispõem de material 
moderno, capaz de proporcionar a 
maior tranqüilidade e segurança 
aos que se utilizam do transporte 
aéreo. 

UNIDADES DE TRANSPORTE 
AÉREO 

Para poder prestar, além de sua 
missão essencialmente militar, as 
de utilidade pública, conta a FAB 
também com unidades de trans­
porte. Um Esquadrão de Trans­
porte de .Tropa, subordinado ao 
Comando Aerotático Terrestre, 
equipado com aviões C-82, tam­
bém conhecido por "Vagão-Voa­
dor", estreitamente ligado à Di-
visão Aeroterrestre do Exéf-Cito, 
executa o adestramento dos nos­
sos pilotos, simultâneamente trans­
portando tropas pára-quedistas pa­
ra todos os pontos do território na­
cional onde se torne necessário. 
Mas, não fica apenas nisso. A Ca­
pital Federal é o centro de onde 
se irradia magnífica rêde de trans­
portes militares, que atend_e tanto 
as necessidades do ExércitQ como 
as da Marinha. Numa obra épica, 
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aviões CA-10 do Esquadrão de Pa­
trulha, sediados em Belém, tipo 
"Catalina", tiveram retirados seus 
armamentos e já estão converti­
dos para transporte de carga e 
passageiros, com as patrióticas 
missões de: dar apoio às unidades 
de fronteira do Exército, nos mais 
longínquos rincões, onde só mes­
mo tem acesso o avião anfíbio; 
levar víveres e medicamentos às 
missões religiosas que naquelas 
paragens prestam um serviço de 
alto alcance; e ajudar os governos 
dos Estados e dos Territórios, que 
não dispõem de outro meio de 
transp0rte. Mas as populações 
não deixam de ser servidas, pois 
não é raro um avião com o glo­
rioso brazão da FAB internar-se 
num lugarejo para recolher uin 
pobre cidadão necessitando de so­
corros médicos, onde não existe 
um só medicamento. O transpor­
te aéreo é dirigido pelo Comando 
do Transporte Aéreo (COMTA), 
que, através de um Grupo de 

Transportes de avwes do tipo C­
-47, também alcunhados de "Che­
vrolet", pel~ durabilidade e segu­
rança, cruzam o Brasil de norte a 
sul, de este a oeste, executando as 
19 linhas do Correio Aéreo Nacio­
nal (CAN), 7 internacionais e 12 
nacionais. Não só transportam 
funcionários do Govêrno, civis e · 
militares, de todos os Ministérios 
e órgãos Autárquicos, como, d"e 
forma geral, todos os necessitados, 
quer as pessoas sem recursos, re­
ligiosos, quer os enfermos, numa 
obra que merece o maior respei~ 
to e admiração da opinião públi­
ca. Até que a FAB receba os qua­
drimotores do tipo C-54 já enco­
mendados, para poder a tender a 
sempre crescente necessidade ·do 
País, ocasião em que poderá atin­
gir, num vôo sem escalas, qualquer 
ponto do território nacional, vão 
os admiráveis C-47 dando conta 
de todos os recados, escrevendo 
páginas gloriosas na história dos 
transportes aéreos do Brasil. 

AMPLIACÃO DA RÊDE DE COMUNICACÕES SPV 
' ' 

As informações meteorológicas 
e tôdas as demais destinadas ao 
perfeito funcionamento do Servi­
Ço de Proteção ao Vôo, que dis­
põem de estações em algumas ci­
dades e até mesmo em lugarejos, 
em número superior a três cente­
nas espalhadas por todo o País, 
até agora transmitidas via tele­
gráfica, estão sendo simplificadas 
com as instalações de serviço te­
lefônico direto. O plano dessas 
instalaç.ões tomou o nome TELEX, 
e está sendo executado em três 
etapas, por falta de recursos fi­
nanceiros pa:ra sua pronta conclu­
são. Inicialmente, a Diretoria de 
Rotas Aéreas instalou duas cen­
trais, uma no Rio e outra em S. 
Paulo, possibilitando ligações com 
tôdas as estações do Serviço de 
Proteção ao Vôo nessa rota, entre 
as duas capitais, com o simples 
discar de números de aparelhos. 
Essa primeira fase foi concluída 
com pleno êxito, e a Diretoria de 
R.otas Aéreas já está · instalando a 
terceira grande central em Pôrto 
Alegre, para garantir prontos con­
tatos com essa rota até o extremo 

'.: 
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sul. A terceira fase, já planejada 
também, só poderá ser concluída 
quando o Congresso fornecer à Di" 
retoria de Rotas Aéreas os recur­
sos financeiros necessários. Coo-­
perando no plano de economia do 
Govêrno, a Diretoria de Rotas 
conseguiu apreciável economia, 
projetando lançar suas linhas te­
lex juntamente com as dos cabos 
de alta tensão da hidroelétrica do 
São Francisco. Tal solução possi­
bilitará prontas comunicações en­
tre as centrais do Rio, São Paulo 
e Pôrto Alegre, com tôdas as es­
tações intermediárias não só des­
sas rotas como as do nordeste e 
norte do País, uma vez estendidas 
as linhas do Plano Telex do Ser­
viço de Proteção ao Vôo do Minis­
tério da Aeronáutica, tão logo se­
jam liberados, pelo Congresso, os 
recursos. já p.ropostos. Já entra­
ram em funcionamento as esta­
ções de Telex do Ministério da 

cd-uerra e
1 

'do . Estado.:Maior das 
Fôrças Armadas, que;; assim, es-
t'ª'o -di~~t,all_lente ·ligadas com as do 

' Ministério 
1 
da AerOnáútica~ 
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O· Problema dos . Parques 

O número 3 - ano 1 - da Re­
vista de Aeronáutica publicou um 
artigo sôbre o problema dos Par­
ques de Aeronáutica, de autoria 
de nosso colega Ten Cel A v Eng 
Alberto Lopes Peres, no qual é fo­
calizado um dos pontos de grande 
importância dentro da organiza­
ção da nossa Fôrça Aérea, dada a 
importância da missão que está 
afeta a êsses Parques e dadas, tam­
bém, as dificuldades que os mes­
mos encontram para se desincum­
bir eficientemente das ·tarefe.s que 
lhes são atribuídas. 

O artigo mencionado aponta al­
gumas deficiências e problemas e 
apresenta um esquema visando a 
solucioná-los, com um ponto bas­
tante interessante e que deveria 
ser considerado como básíco para 
um reestudo do nosso sistema de 
4. 0 es.calão: é a condensação de to­
dos os Parques existentes em ape­
nas dois agrupamentos de manu­
tenção de 4. 0 escalão- um na área 
Rio-São Paulo e outro no Nor~ · 
deste, de preferência em Recife. 

Embora a ··idéia "clo agrupamento 
seja interessante e prontamente 
aceita, o número dêsses agrupa­
mentos e a sua localização mere­
cem ainda estudo mais acurado, 
sendo provável, mesmo, que um 
único pudesse atender a tôdas as 
necE;ssidades da F AB. A fim de 
não v entrar no mérito da questão, 
neste trabalho o têrmo agrupa:aen­
to terá .somente um significado 
genérico, sem implicações de quan­
tidade ou localização. 

Partindo, então, dessa idéia bá­
sica, permito-me apresentar, tam­
bém, como contribuição pessoal, 
uma sugestão p;:tra o eqUaciona­
mento dêsse magno probl~m.a . e 
que seria como que uma extensão 
à · so'Iução proposta no artigo do 
nosso colega. . : ·; J "' 

REVISTA -DE- AERSNA'Ú'ii'Jic:A; 

Uma Solucão 
' 

THEOBALDO ANTôNIO KOPP - Ten Cel Av Eng 

Já de há muito ouvimos dizer 
aqui no Brasil que "o Estado é mau 
administrador", "slogan" êste que, 
infelizmente, se vê confirmado em 
quase todos os setores onde o Es­
tado estiver engajado em ativida­
des de produção. 

Minha experiência pessoal ad­
quirida no Centro Técnico de Ae­
ronáutica, órgão que, embora não 
seja de produção rotineira, tem por 
finalidade produzir pesquisas e de­
senvoly:irnen~o_ .e .. _se _v~, •. t!lmboém, _ 
atingido pelas dificuldades e en­
traves da máquirí~ administrativa 
dos serviços públicos, me permitiu 
verificar e compreender claramen­
te a validade daquele "slogan" e a 
impossibilidade de se conduzir uma 
tal organização com a eficiência 
desejada e esperada. · 

Os Parques que têm como fina-­
lidade. precípua a "produção" d.e 
recuperação de aeronaves e viatu­
ras não· poderão, portanto, ficar 
$Ujeitos a um sistema declarada­
mente ineficiente, o mormente se 
consíderarmos nossa condição de 
país de recursos ainda bastante 
reduzidos. 

Dados estatísticos do Parque de 
São Paulo, reconhecido como o 
mais eficiente de todos os nossos 
Parques, mostram que o número 
de horàs desperdiçadas, isto é, per­
didas por ausência , ao trabalho, 
falta de- máterial, substituição de 
funções, etc. é da ordém de 20 %, 
o que, para o ano de 1958, repre­
senta uma quantia superior a 
€$ 50 o 000.000,00 para aquêle Par­
que e superior a €$ 250.000.000,00 
para o conjunto de todos os Par~ 
ques, se admitirmos a mesma taxa 
para todos, o _ que _vem a ser uma 
estimativa. otimista, considerando­
-se que é baseada em estatística ·· 
extraída do órgão mais eficiente. 
T2.mbém o s.alário-hora médio, que, 

= 42= 

para o ano de 1958, foi de €$ 207,00, 
representa um índice muito eleva­
do para urna organização indus­
trial (cumpre salientar que os da­
dos acima se referem sàmen te à 
parte industrial e nã.o a tôdas as 
atividades do Parque de São P au­
lo). 

Não devemos perder de vista, 
também, o fato de que, por mais 
eficientes que sejam a organiza­
ção e 'a administração dos próprios 
Parques, elas serão sempre afeta­
das pelas deficiências intrínsecas 
de outros órgãos do Ministério da 
Aeronáutica, como sejam a Dire­
toria do Material, o Depósito de 
Aeronáutica do Rio de Janeiro, a 
Comissão Aeronáutica Brasileira 
etc., deficiências estas que na maio­
ria dos casos são cumulativas por 
estarem aquêles órgãos funcionan­
do em série e, também, porque a 
produtividade do pessoal é nor­
malmente menor nos Parques, em 
virtude do menor rigor no contrô­
le dêsse pessóal, causado, em par­
te, pela falta daquele "toque ex­
tra" de estímulo dado pelo lucro. 

Esta última causa se aplica a 
qualquer organização estatal e de­
corre do sistema de trabalho e da 
natureza humana, não devendo ser 
encarada como crítica à adminis­
tração dos Parques. 

Parece-nos, portanto, que a re­
organização dos estabelecimentos 
de manutenção, conquanto neces­
sária, pouco ou nada resolverá, se 
não forem eliminados os defeitos 
básicos acima apontados. 

É imprescindível, então, que se 
encontre, antes de mais nada, uma 
fórmula que permita imprimir aos 
nossos serviços. d,e 4. 0 es.ca.lão uma, 
eficiência pelo menos próxima da 
obtida pelos organismos privados 
congêneres, no que concerne à par~ 
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te econômica, e que, ao mesmo 
tempo, não prejudique os serviços 
necessários à boa marcha de ope­
ração da FAB. 

É de capital importância, tam­
bém, que não se perca de vista a 
finalidade precípua de um servi­
ço de 4.0 escalão, qual seja a da 
reposição de uma linha de mate..: 
rial pela recuperação do mesmo, 
isto é, a idéia de 4.0 escalão deve 
estar sempre ligada à idéia de 
quantidade. Enquanto não hou­
ver uma série de unidades a se­
rem recuperadas, não exíste pro­
blema de 4.0 escalão. O reparo 
de uma única unidade deve ser 
atribuicão de uma oficina de 3.0 

escalão; seja qual fôr a extensão 
dos danos. 

Analisando-se cuidadosamente, 
nosso atual sistema de 4.0 escalão, 
verifica-se que, na realidade, te­
mos uma situação mista entre 3.0 

e 4. 0 escalões, dado o fato, talvez, 
de não · estarem ainda bem difun­
didas as oficinas de 3.0 escalão das 
Bases, o que constitui, por certo, 
outra razão para baixar a eficiên­
cia dos nossos Parques. 

· Por outro lado, vemos oficinas 
de 3.0 escalão, como a da Base Aé­
rea do Galeão, executando perfei­
tos serviços de 4.0 escalão, com 
mais propriedade de definição, tal­
vez, do que nos próprios Parques. 

· Uma solução que se poderia pro­
por seria o simples fechamento dos 
Parques e entrega da manutenção 
de 4. 0 escalão a organizações pri­
vadas ·especializadas, mediante 
contratos através da Diretoria do 
Material da Aeronáutica, parale­
lamente a um programa de im­
plantação de oficinas de 3.0 esca­
lão np.s Bases mais importantes. 
Esta solução não seria, porém, a 
recomendada, porquanto afastaria 
completamente a administração da 
F AB dos problemas relativos à 
execução dêsses serviços, o que 
não é desejável. 

beça administrativa e fiscalizadora 
da FAB e entregando'-se a execução 
dos serviços a organizações priva­
das, mediante contratos elaborados 
por essa cabeça administrativa. 

Êste agrupamento de 4.0 esca­
lão seria constituído de uma Di­
reção Geral, à qual estariam su­
bordinadas uma divisão adminis­
trativa e uma divisão técnica (es­
ta subdivisão é apresentada em 
têrmos bem gerais, focalizando so­
mente os pontos que interessam à 
explanação da idéia). 

A divisão administrativa teria 
como atribuições a administração 
geral do agrupamento e deveria 
incluir um eficiente departamento 
de contabilidade e estatística, para 
permiti r à Direção Geral exercer 
um perfeito contrôle sôbre as or­
ganizações contratadas. 

A divisão técnica teria como atri­
buições a especificação, a fiscali­
zação e o recebimento dos servi­
ços e ainda a elaboração de nor­
mas e instruções às Unidades, vi­
sando a obter. um bom entrosa­
mento com a~ mesmas e, assim, 
melhor atender às suas necessida• 
des. 

A diferença fundamental, porém, 
entre a idéia apresentada: pelo Ten 
Cel Peres e a · esboçada neste tra­
balho reside, como já vimos, na 
execução dos serviços, preconizan­
do-se aqui a entrega dos mesmos 
~ - emprêsas particulares especiali­
zadas, mediante contratos elabo­
rados pela Direção Geral do Agru­
pamento. 

Êste sistema teria a grande van­
tagem de eliminar totalmente as 
ineficiências inerentes aos organis­
mos estatais de produção, ao mes­
mo tempo que dar.ia ao Ministério 
da Aeronáutica uma perfeita indi­
cação do . custo de tais serviços e 
a possibilidade da análise prévia 
de orçamentos, para melhor ava­
liação da conveniência de se pros­
seguir em determinados programas 
de recuperação de aeronaves ou 
viaturas, erri face dos preços e van­
tagens de unidades novas. · 

Também ficaria eliminado o 

. Considerando que já fo1 focali­
zada também a inconveniência de 
serem essas organizações inteira­
mente estatais, parece-nos que a 
soluçi;IQ id,eal está em uma combi­
nação das ~uas. 

problema da diversificação dos ser­
. Partindo da idéia básicá da cria- viços provocada pelos itens que 

ção do agrupamento de ·manuten- não se enquadram nos programas 
ção de 4.0 escalão, a combinação dos Parques, mas que normalmen­
aeima preconizada poderia ser pos- te surgem· em· grande quantidade. 
ta em execução criando-se -uma-ca- . . o simples fato de . os serviços se..:· 

RKVISTA: DE . AERONÁUTICA 

rem contratados e terem que ser 
pagos constitui perfeito filtro para 
selecionar somente aquilo que real­
mente é importante. 

Os contratos poderiam ser feitos 
nas formas as mais variadas, con­
forme mais conviesse ao problema. 
Assim, poderiam ser feitos contra­
tos para revisão nas próprias ins­
talações da organização contrata­
da, caso em que a FAB entregaria 
as unidades de acôrdo com um 
plano previsto no contrato e as re­
ceberia recuperadas dentro de um 
prazo também fixado em contra­
to. Todos os serviços seriam acom­
panhados e recebidos por fiscais 
especializados designados pela Di­
reção Geral do Agrupamento, den­
tro de normas especificadas pelo 
grupo especializado que elaborou 
o contrato. Poderiam ser elabo­
rados: contratos com cessão de ofi­
cinas pertencentes ao Agrupamen­
to; contratos com firmas estran­
geiras, para execução dos serviços 
dentro ou fora do território na­
cional, etc. 

Esta última modalidade seria a 
mais eficiente para os casos de cer­
tos equipamentos altamente espe­
cializados para os quais não existe 
ainda técnica bem desenvolvida no 
país, como sejam certos radares e 
outros equipamentos eletrônicos de 
bordo. · 

Êste sistema eliminaria também 
os prejuízos decorrentes de pessoal 
e maquinaria parados por falta de 
material ou sex:viços e estimularia, 
certamente, o desenvolvimento e 
a criação de empreendimentos pri­
vados da especialidade para aten­
der aos problemas de 4.0 escalão da 
FAB, resolvendo, concomitante­
mente, os problemas congêneres 
da aviação comercial e da aviação 
de turü:mo. As vantagens, . neste 
último caso, seriam de grande 
monta, se considerarmos que na 
situação atual pràticamente cada 
companhia de aviação tem as suas 
próprias oficinas de recuperação 
do material, com grande dispersão 
dos reduzidos meios . existentes e 
do substancial acréscimo nos cus­
tos. 

' A acumulação de "know how" 
dessas emprêsas de recuperação 
naturalmente provocará o desen­
volvimento dêsse ·ramo de ·a ti vida-

(ConClui na pág. 5Ü 
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A FAB nasceu com 

a Aviação de Reconhecimento 
J OSÉ DE MAGALHÃES R. JúNIOR - Major-A viadQr 

Após magnífica vitória em Tuiu­
ti, a indecisão do Comandante do 
Grande Exército Aliado manteve 
paralisadas as nossas Fôrças du­
rante dois anos. 

Contingências da política inter­
nacional originaram o artigo 3. 0 do 
Tratado da Tríplice Aliança, que 
dava ao Gen Bartolomé Mitre -
Presidente da Confederação Ar­
gentina - o comando geral do 
Exército Aliado, no qual o Impé­
rio do Brasil entrava com 88% 
das fôrças de terra e a quase to~ 
talidade da esquadra. 

A par disto, a política interna 
do Império havia negado o co­
mando das fôrças brasileiras àque­
le a quem, ao dar-se a agressão, 
havia sido solicitado o planeja­
mento da contra-ofensiva - o 
Marquês de Caxias. 

Assim, sob a direção de um ge­
neral sem prática de guerra, mais 
político do que militar, ia-se arras­
tando o conflito já por tempo de­
masiado, experimentando o Gen 
Mitre o seu terceiro plano de ope­
rações. 

Osório, o Comandante das fôrças 
brasileiras, doente e abatido pela 
inatividade dos Aliados, retirara­
-se da frente, substituído pelo G§n 
Polidoro. 

À decisão de Mitre de atuar di­
retamente c o mo Comandante, 
afastando Pôrto Alegre, que que­
ria repetir as glórias ,de Curuzu, 
correspondei a fragorosa derrota 
aliada de Curupaiti. 

' -.- 'j 

A reperéussão ,do fracasso no Im­
pério, a grita da imprensa oposi­
cionista, os ataques ao Imperador 

R~:YIST~ :DE · AE;RO~:J\'U:J?~C~ ; 

por tamanhas perdas em dinheiro 
e homens forçam, enfim, a desig­
nação de Caxias para o comando 
das fôrças brasileiras. 

Pouco depois da chegada de Ca­
xias a Tuiuti, Mitre retira-se para 
Buenos Aires, com 5 000 soldados, 
a fim de fazer face a uma das inú­
meras revoltas que agitavam a 
Confederação. 

Se a perda dos cirlco mil homens 
foi ponderável, não menos o foi a 
importância da retirada de Mitre, 
deixando a Caxias a direção das 
operações. 

A situação encontrada por Ca­
xias foi das piores. 

Tuiuti era grande acampamento 
que mais parecia um povoado coin 
comércio, casas de jogos, bailes, 
igrejas, etc. 

As condições sanitárias e morais 
da tropa eram péssimas, conse­
qüência da estagnação por tão 
longo tempo. 

A epidemia de cólera abatia 150 
homens por dia. 

Caxias tinha um só objetivo: 
sair de Tuiuti; avançando; e nisto 
se empenharia a fundo. 

Manda vir Osório, e êste, amigo 
de Caxias, volta à guerra, com sua 
tropa de 5 000 homens. 

Reinicia, com vigor, a instrução 
da tropa. 

Visita hospitais, todos os dias, 
"consolando uns, ajudando a mor­
rer outros". 

Manda estabelecer linhas de te­
légrafo elétrico. 

-44-

Fêz vir Pôrto Alegre com mais· 
8 000 homens. 

Tuiuti transforma-se, realmente, 
em uma praça de guerra. 

Antes da chegada de Osório e 
Pôrto Alegre, seu efetivo já con­
tava com 31 200 bràsileiros, 4 000 
argentinos e 800 uruguaios, num 
total de 36 000 soldados. 

Caxias, neste meio tempo, esta­
belece um novo plano de operações, 
uma vez que a conduta da guerra, 
em desacôrdo com a sua sugestão 
ao Ministro da Guerra, quando da 
deflagração do conflito, exigia no~ 
va orientação. 

A única solução que se apresen­
tava, face à forma como fôra con­
duzida a guerra até então; e às pe­
culiaridades do terreno, era con­
tornar as posições inimigas pelo 
leste, cruzar Estero Bellaco e atin­
gir Tuiu-Cuê. 

Sem dúvida, era uma linha de 
ação arriscadíssima, mas foi a que 
Caxias pôde e decidiu tomar. 

Para essa decisão, face ao risco 
da operação, trabalhos de reconhe­
cimento do terreno e das posições 
inimigas deviam ser feitos, em lar­
ga escala. 

A observação, de pontos . eleva­
dos, era impossível, pela planura 
do terreno alagadiço, e o reconhe.., 
cimento, a pé ou a cavalo, quase 
impraticável, em virtude da inten­
sa vigilância paraguaia. 

As cartas eram inexistentes na 
época, assim como as conhecemos 
hoje em dia, e resumiam-se a es-: 
hoços do terreno feitos :à medida 
que a tropa ~rogredia. · 
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Caxias, mtrodutor das mais 
avançadas técnicas guerreiras da 
época, solicitou ao Rio de Janeiro 
o envio de balões de observação. 

O govêrno imperial contratou 
o técnico francês Louis Doyen e, 
a 22 de dezembro de 1866, êsse en­
genheiro francês, assistido pelo 
Ten Eng José Maria Pêgo de Amo­
rim, dava início às operações de 
fabricação de gás e envernizamen­
to do balão. 

Com prenúncios de tempestade, 
a 25 o balão foi recolhido a um 
galpão e, dias após, quando tudo 
estava pronto para seu enchimen­
to, apresentou-se em mau estado: 
"carcomido e imprestável" . 

Caxias, desapontado com o fra­
casso, determina abertura de in­
quérito, do qual foram encarrega­
dos o Maj Villanova Machado e o 
Ten Pêgo Júnior. 

A conclusão a que chegaram os 
dois oficiais era a de que o balão, 
"se bem que fabricado segundo as 
regras e de muito boa sêda, se 
achava quase completamente dani­
ficado" e que o fato se deu "pela· 
urgência de guardar-se o balão an­
tes de completamente sêco" . .. 

Caxias estava tão certo da efi­
ciência da nova técnica de guerra 
e cônscio da necessidade da obser­
vação aérea, para o reinício das 
operações, que, dando ciência do 
ocorrido ao Ministro da Guerra, lhe 
solicitou a contratação de novo téc­
nico e o envio de não só um, mas 
dois aeróstatos. 

Nesta mesma carta, referindo-se 
à necessidade de novos balões, diz: 
"cuja falta é para sentir-se, pois 
reconheço o serviço importante que 
nos prestaria um tal auxílio, para 
reconhecimento de terrenos cober­
tos de matas e lagoas, fora do al­
cance dos observadores colocados 
em situações inteiramente planas". 

I:di'ediatamente procura, o Minis­
tro da Guerra, a obtenção de novos 
balões e de novo técnico. 0 

Nosso embaixador nos Estados 
Unidos, país que havia usado os 
aeróstatos, largamente, :qa recém­
-finda Guerra da Secessão, contra­
.ta os serviços dos afa-mados aero­
nautas irmãos Green Allen. 

Um dêles, J ames .Allen, já pos­
suía 15 anos de prática neste setor, 
incluindo três de guerra. 

~EVISTA DE AE,RONÃUTICA 

A 30 de maio de 1867, chega o 
aeronauta, com dois balões de 
cubagens diferentes e todo o ma­
terial para a produção de gás. 

Após os trabalhos de enverniza­
mento e secagem do balão menor, 
de 15 000 pés cúbicos, foi êle en­
chido a 16 de junho. 

A 24 de junho de 1867, fazia-se 
a primeira "decolagem para u'a 
missão de Reconhecimento" na 
América do Sul. 

A falta de pessoal habilitado na 
manobra dos cabos tornou arrisca­
díssima a operação, mas, felizmen­
te, a ascensãoocorreu sem inciden­
tes até 760 pés. 

Sua duração foi de 50 minutos. 

Fatôres desconhecidos, talvez a 
pos1çao ocupada, determinaram 
que, na primeira ascensão do ba­
lão brasileiro, subisse, como obser­
vador, o Major Chodarstewicz -
Comandante da Engenharia Ar­
gentina - e não um oficial patrí­
cio, como desejaríamos. 

As observações" feitas neste dia 
exerceram grande influência nas 
decisões do Comando. 

A 8 de julho novas ascensões fo­
ram feitas, no mesmo local. Não 
temos, porém, conhecimento das 
tripulaÇões que realizaram essas 
missões. 

Recolhido e transferido o balão 
para o flanco esquerdo, por terra, 
passou a atuar em proveito das 
fôrças do Gen Argolo, alçando--se 
à altura de 865 pés. 

O efeito destas ascenções, sô­
bre os paraguaios, foi tão grande 
que êles, cessada a surprêsa, pas­
saram a fazer fogo "antiaéreo" cer­
rado, sôbre o balão, e a cobrir .suas 
posições com fumaça de fogueiras, 
mal o balão subia. 

A mudança de posição pelo ar 
também foi tentada, em distância 
de 2 quilômetros, sob cerrado fogo 
paraguaio. 

Prisioneiros paraguaios foram 
conduzidos a bordo, em algumas 
ascensões, para auxiliar no reco­
nhecimento . 

O dia 21 de julho de 1867 é, sem 
dúvida, memorável, pois neste dia 
foi feito o primeiro levantamento 
aéreo. 

Os capitães Amaral e Niemeyer 
fizeram um levantamento gráfico 
do terreno ocupado pelo inimigo. 

Após inúmeras mi~s§es, o balão 
menor foi recolhido ao acampa­
mento de Tuiuti, para sua primei­
ra revisão, voltando a entrar em 
serviço só em 13 de agôsto, na ba­
talha de Tuiu-Cuê. 

Em fins de agôsto, foi transfe­
rido para o Q G de Caxias e subs­
tituído, em Tuiu-Cuê, pelo balão 
maior, em virtude de grande perda 
de gás. 

Em setembro do mesmo ano, o 
balão maior foi transferido para 
Humaitá, onde cumpriu inúmeras 
missões. 

Passando as fôrças aliadas à 
ofensiva, com constantes desloca: . 
mentos para a frente, já operando 
em terreno menos plano, mais fa­
vorável portanto às ob&ervações 
terrestres, e com a chegada da épo­
ca das chuvas, Caxias determinou 
o recolhimento dos balões ao acam­
pamento de Tuiuti. 

Graças ao concurso dos aerósta­
tos, a par de outras novidades da 
técnica, pôde Caxias dar dinamis­
mo às operações, levando o Grande 
Exército Aliado à Vitória. 

Teve assim, lá nos campos de ba­
talha do Paraguai, a nossa Fôrça 
Aérea o seu berço, com a realiza­
ção de Missões de Reconhecimento 
Aéreo. 

Que todos, pilotos de reconheci­
mento, brademos bem alto, a fim 
de que sejamos ouvidos: 

- "A nossa Fôrça Aérea nasceu 
na Guerra do Paraguai, com a 
A viação de Reconhecimento" ! 

Lá, ao lado da Infantaria, Ar­
tilharia, Cavalaria e Engenharia, 
sob o Comando de Caxias, já es­
tavam os Observadores Aéreos, 
escrevendo páginas gloriosas da 
pré-história da nossa FAB. 

Que isso, repetido dia a dia, dis­
seminado de Base em Base, nos 
auxilie a criar e firmar mais e mais 
a · "Mística das Unidades de Reco-

-nhecimen to". -E esta mística nos 
permitirá dar, cada vez mais, efi­
ciência às nossas Unidades de Re­
Gonhecime;nto_, conduzi;ndo, mais e 
mais alto, -a Bandeira -do Brasil! I . . . 

NOVEMBRO -rDEZEMBRO ~ 1959 
, , ', , >I , I~ , . \ ,, • ! I '· , I • ' • 



m · · C b l I " 40 d ·· f. " "M f h " rrtmetros üm a es en .. re t!Jan etran es e on on eses · . 

Com o objetivo de aquilatar o 
preparo de oficiais da Aeronáuti­
ca, que fazem parte da segunda 
turma de 1959, a Escola de Aper­
feiçoamento de Oficiais, com uni­
dades aéreas da F AB, de vários 
E s t a d o s, realizou importantes 
exercícios táticos, em S. Paulo, 
tendo a Base Aérea de S . Paulo 
como centro de operações. As ma­
nobras tiveram tôda a figuração de 
combate real, com missões de 
patrulha, caça, reconhecimento, 
bombardeio, apoiadas por ativos 
esquadrões de Saúde e Intendên­
cia: 42 aviões, 102 oficiais e 292 
praças empenharam-se · em um 
trabalho coletivo, que não somen­
te serviu para demonstrar o ex­
celente grau de instrução, minis­
trado pela FAB, · corrio também 
deu oportunidade a que a teoria 
fôsse ·posta em prática, comple­
mentando-se, assim, o objetivo de 
nossa Fôrça Aérea. Dois comandos 
aerotáticos, um terrestr:e · e outro 
naval, superintenderam as opera­
ções, que tomaram o nome de ''Pi­
ratininga" . -19 · aviadores, 8 médi­
cos e 5 oficiais-intendentes com­
puseram o Estado-Maior das · uni­
dades "bandeirantes", em luta 
contra os "montanheses", que 
ocuparam todo o norte de S. Pau­
lo, o sul de Minas Gerais e grande 
parte do Estado do Rio de J anei­
ro. Três oficiais estrangeiros -
dois bolivianos e um equatoriano 
--participaram também das oPe­
rações, na qualidade de alunos. 

HISTóRIA DA GUERRA 

Os "bandeirantes" e "monta­
nheses" habitam, ambos, a Amé­

. rica do Sul. O povo é descendente 
·dos povos latinOs, sendo a língua 
do primeiro o português, e espá­
nhol a do segundo. Os "bandeiran-

---- . 
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tes" têm seu território compreen­
dido nos Estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Paraná e 
parte de São Paulo, sendo Curiti­
ba a Capitàl. Já os "montanhe­
ses", limítrofes, habitam a Bahia, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
parte de São Paulo, Minas Gerais, 
com Belo Horizonte como Capital. 
A fronteira entre os dois "países" 
foi estabelecida, em 1955, contan­
do-se a partir da confluência dos 
Rios Tietê e Paraná. Incidentes 
sangrentos, pela po,sse de um ter­
ritório rico em minerais, princi­
palmente petróleo, registram-se, 
sendo a área submetida· à jurisdi­
ção da ONU, que promoveu um 
plebiscito no terreno em litígio, 
vol tand6 o mesmo a pertencer ao 
País "bandeirante". A contrapro~ 
paganda "montanhesa", porém, 
insuflou a população a atos de ter­
rorismo, prontamente rebatidos 
pelos · "bandeirantes", provocando 
a ira dos vizinhos, que lhes decla­
raram guerra. Debalde o País 
"Mato _ Grosso" tentou evitar que 
seus dois vizinhos se declarassem 
guerra. Tudo foi inútil. As fõr-

·ças · "montanhesas" atacaram por 
terra, mar e ar, mas não pegaram 
de surprêsa os "bandeirantes". Ês­
ses mantiveram suas linhas e de 
pronto iniciaram a contra-ofensi­

, va, que está em pleno desenvolvi­
mento. E com o absoluto sucesso 
dessa defesa-ataque, a derrota dos 
"montanheses" parece certa. As 
fôrças navais patrulham a costa 
"bandeirante", na expectativa de 
um ataque marítimo que, parece, 
não vai ser levado a efeito. 

DESTRUIÇÃO DOS ELEMEN­
TOS DE IDENTIFICAÇÃO 

Antes de executarem qualquer 
mis8ão, os pilotos recebem uma 
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ampla explicação sôbre os objetL­
vos da operação, não se esquecen­
do o instrutor- que é um dos ofi­
ciais-alunos da EAOAR - de pre­
víni-los acêrca do que deve ser 
feito no caso de o aparelho ser 
abatido em terreno "montanhês". 
Uma terminologia tôda baseada 
em t êrmos da gíria - por exem­
plo, a Base Aérea de S. Paulo é 
chamada "maloca" - serve para 
despistar o inimigo nas comunica~ 
ções-rádio. Outro detalhe é sôbre 
a conformação dos navios-mercan­
tes inimigos - 4 mastros e casco 
prêto - para não serem confun­
didOs· com os navios amigos, que 
têm 2 m'astros, apenàs, e costado 
cinza. Se o aparelho fôr "abati­
do" pela artilharia . antiaérea, os 
pilotos devem destruir o rádio e 
o radar, bem como, e principal­
mente, a Pasta de Combate. E no 
caso de caírem prisioneiros, de­
vem declarar apenas o nome, à 
patente e a série, negando-se a 
qualquer outra declaração. 

VIGILÂNCIA CONSTANTE 

Apesar da aparente superiori­
dade "montanhesa", lentamente, 
cqm os sucessos de suas missões, 
.os "bandeirantes" vão conseguin­
do superar a desvantagem, pre­
vendo seus chefes . que, co;m a in­
tensificação dos bombardeios, o 
inimigo seja expulso, . conéretizan­
do-se a verificação da ótima ins­
trução de nossos aviadores. Ape­
sar da esperanÇa: de vitória, a vi~ 
gilância não decresce. Todos os pi­
lotos estão de vigília, não descan­
sando um só írístante. O radar 
perscruta incessantemente o espa­
ço. Os "bandeirantes" prometem: 
podem pegar-nos, mas não de sur-
prêsa! . 
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AFUNDAMENTO DE 
SUBMERSíVEL 

As unidades aéreas "bandeiran­
tes" ·fazem a cobertura de suas 
tropas, que estão concentradas no 
sul e leste de S. Paulo, afora um 
p equeno trecho do Estado do P a­
raná. Apesar do poderio "inimi­
go", conseqüente da estreita vigi­
l ância da Base Aérea de S . P aulo, 
não se registrou até agora ne­
nhum ataque aéreo "montanhês". 
Enquanto isso, os bombardeiros 
aqui sediados estão ·castigando 
ir1exoràvelmente as pos1çoes lm­
migas, tendo os esquadrões de re­
conhecimento dos "bandeirantes" 
feito fotografias bem expressivas 
dos danos causados por sua fôrça 
aérea. Cêrca de dez missões foram 
l evadas a cabo, com êxi to absolu­
to. A mais sensacional foi o "afun-

tos, trazendo suprimentos para 
suas tropas. Composto de 1 cru­
zador ligeiro, 7 contratorpedeir(:>S 
e 12 navios mercantes, o comboio 
não chegou a ser nem molestado, 
conseguindo chegar intacto ao 
pôrto, sob cobertura dos aviões 
amig·'JS. 

BOMBARDEIO "BANDEiRAN­

TE" DESTRUIU A USINA DE 

RIBEIRAO DAS LAGES! 

A senha "Borracha" dava aces­
so às dependências da Base Aérea 
de S. Paulo, que é o Quartel-Ge­
neral das Fôrças Aéreas , "Bandei­
rantes", em luta com os · "Monta­
nheses". Prosseguindo na "Ope­
ração Piratininga", as unidades 
a li sediadas realizaram importan­
tes missões no território inimigo, 

mesma missão, foram parcialmen­
te destruídas a Escola de Forma­
ção de Pilotos de Barbacena (Es­
cola Preparatória de Cadetes do 
Ar) e a Fábrica de Armamento 
de Itaj ubá. Os caças "Glosters~ 
-Ivieteors" F -8 fizeram o apoio dos 
bombardeiros, tendo ocasião de 
travar combate com vários aviões 
"Carrascos" inimigos. Assim co­
mo essa, tôdas as missões . "ban­
deirantes" se têm revestido de 
pleno êxito, esperando o Estado­
-Maior dessas fôrças a derrota do 
inimigo, pois suas frentes t êm si­
do rompidas, o moral é muito bai­
xo, guerrilheiros disseminados em 
suas fileiras levam-lhe o pânico 
24 h oras por dia . Informações do 
Serviço Secreto dão conta de ma­
nifestações que t êm sido realiza­
das pelo próprio povo "monta­
nhês", insatisfeito com a guerra. 

Tripulantes do "Neptune" n.0 05, que "afundou" o submarino, regressam da "missão positiva" 

damento" de um submersível ini­
migo::>, surpreendido por aviões 
P2-V5, os famosos "Neptunos", 
quando tentava interceptar um 
-comboio "bandeirante", que se di­
:rigia de Florianópolis para San-
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destacando-se a destruição, por 
bombardeiros B-26, da mais im­
portante u sina de energia elétrica 
"montanhesa", a de Ribeirão das 
Lages, atingida em cheio por bom­
bas de 500 libras. Também, nesta 

- ' 47" -

Outrossim, a artilharia antiaérea 
da região do Escalvacl.o foi des­
truída pela aviação "bandeiran-

(Continua na pág. 51) 
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l'IOTICIA 

ALTERADAS 

AS REGRAS DE VôOS 

POR INSTRUMENTOS 

Aceitando uma proposta do · diretor­
-geral de Rotas Aéreas,_ o Ministro da 
A~ronáutica baixbu importante porta­
ria dando nova redação aos capítulos 
das Normas de Tráfego Aéreo. De 
acôrdo com a decisão tomada pelo 

o Chefe do Estado-Maior da Aeronáu­
tica e, para as aeronaves civis, o Di­
retor-Geral de Rotas Aéreas. A fis­
calização das aeronaves civis será pro­
cedida pelo órgão competente do Mi­
nistério da Aeronáutica encarregado 
das vistorias nas aeronaves. As dis­
posições em contrário foram revo­
gadas por essa Portaria. 

"MANTÉM A CULTURA 

TÃO NOBRE TRADIÇÃO" 

Ministro, o · número 2 da Portaria 
n.b 1025/GlVI?, de 17 de dezembro de 
1958, e os itens 5.1.1 e 5.1.1.1 doCa­
pítulo 5 ...:.:. Regras de Vôos por Ins­
trumentos __:__ ·das Normas de Tráfego 

Ao Ministro da Aeronáutica, a As­
Aéreo, aprovadas pela mesma Porta- sociação Brasileira de Imprensa . (A. 

'ria, passam a ter a seguinte redação: · B. I.) dirigiu a seguinte mensagem, 
· "2. Revogar a Portaria n.o 24, d·e 31 

.. por motivo da "Semana da Asa": 
de janeiro de 1949 e os Avisos ·n.0 107, 
de 4 de novembro de 1947, e n.0 100, "A Associação Brasileira de Impren­
d~- 3 de dezembro de 1949, e todos os sa viu com a maior simpatia os fes­
dJmais atos do Ministro da Aeronáu- tejos da "Semana da Asa", promovidos 
ti~a que dispõem sôbre matéria disci- pelo Ministério da Aeronáutica, e con­
pl~nada nas Normas de Tráfego Aé- gratula-se com V . . Exa. pelo brilhan­
r~o"; "5 .1.1 Equipamento de bordo tismo com que se desenrolaram, al­
- A aeronave deverá estar equipada cançando tão grande e tão merecida' 
com instrumentos e aparelhos de co- repercussão popular. Herdeiros de 
municação, de navegação e aproxima- uma gJo:r;iosa : -tradi~ão .:__ a de Santos· 
ção para o pouso adequado à rota a ' ·í .pu~ont -- os aviadores brasileiros; 
ser sobrevoada" e "5 .1.1. 1 A autori- militares e civis, têm sabido man­
dadeC'·competente fixará as caracter:ís- ter-se à altura de tão nobre tradição. 
ticas técnicas e quantidades mínimas Os feitos dos nossos aviadores nos 
dos instrumentos de vôo, aparelhôs de céus da Itália, na luta contra o na­
radiocomunicações, de radioauxílio à zismo, e os assinalados serviços que 
navegação e de radioauxílio à aproxi- vem prestando ao nosso Pais e aos 
mação e ao pouso por instrumentos, países vizinhos o Correio Aéreo Na­
bem como os requisitos ou limitações cional aí estão para atestar o muito 
adicionais dos referidos aparelhos, ins- que deve a Pátria aos seus bravos sol­
trumentos e acessórios, de acôrdo com: dados do ar. Queira V. Exa. aceitar 
a)- o tipo de aeronave; b)- a natu- e transmitir aos seus comandados a 
reza do serviço a que ela se destina; palavra de simpatia e de cordial ad­
c)- os recursos da infra-estrutura dis- miração da A.B.I. e dos jornalistas 
poníveis na rota." São autoridades brasileiros Herbert Moses, presi­
competentes: para aeronaves militares, dente." 
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ESTABELECEU NOVO 

RECORDE: VOOU 

345 QUILôMETROS ~ 

SEM MOTOR 

Aluno do Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA) e do Clube de Vôo 
a Vela do Centro Técnico de Aeronáu­
tica (CTA) acaba de estabelecer novo 
recorde de vôo a distância, sem motor, ' 
com destino prefixado. Partindo de 
São José dos Campos, às 11,30 horas, 
durante as festividades comemorati­
vas do "Dia do Aviador", após 5,30 
horas de vôo, pousou na cidade de 
Bauru, conseguindo percorrer a dis­
tância de 345 quilômetros, sem motor. 
O recorde anterior pertencia a George 
Munch e foi estabelecido no ano de 
1955, durante uma competição de vôo 
a vela realizada em Bauru. Tendo par­
tido dessa cidade paulista e alcançado 
a de Santos, conseguiu o Sr. George 
Munch quebrar a marca anterior, com 
o vôo de 328 quilômetros, ora supe­
rado pelo aluno Pessotti, coroando as 
homenagens prestadas ao inesquecível 
patrício Alberto Santos Dumont, pelo 
CTA, durante os festejos da "Semana 
da Asa" de 1959. 

• 
"BEECHCRAFT" 

RECUPERADO PELA F AB 

EM TEMPO RECORDE 

Autêntico recorde estabeleceu o 
Parque de Aeronáutica dos Afonsos, 
recuperando e revisionando integral~ 

mente um avião do tipo C-45 (Beech­
craft) em apenas 41 dias, quando nor­
malmente o prazo para tais trabalhos 

I 
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é de 150 dias. Em virtude de aci- ~- -ro, ocasião em que todos receberam 
dente, o C-45 n.0 2 . 829 sofrera defor- .instruções de como se portar na hipó­
mações e senas falhas estruturais, tese de pouso forçado, no mar, ou, em 
tendo o Diretor-Ge1'al do Material, se- caso de necessidade, saltando de pára­
guindo a nova política que traçara, -quedas. Também, na ocasião, ·foi 
dando mais elasticidade aos Parques prestada minuciosa explicação sôbre a 
e proporcionando às suas administra- utilização de cada apetrecho colocado 
ções novos elementos para atenuar as nos botes salva-vidas. Procedida a 
deficiências existentes em mão-de- primeira revisão médica, compreen­
-obra e suprimento, ~· determinado sua dendo tomada dos pulsos, pressões ar­
recuperação no Parque dos Afonsos . teriais e temperaturas de cada um, 
O Diretor do Parque e o seu pessoal, procedeu-se à pesagem dos "náufra­
numa demonstração de capacidade gos". A ' seguir, já na orla marítima, 
técnica e espírito público, desmonta- todos ensaiaram um salto de pára-
ram e montaram o aparelho, substi­
tuindo tôdas as peças gastas, em me­
nos de um mês e meio. O Brigadeiro 
Castro Neves, pilotando o aparelho e 
trazendo como tripulantes os operários 
heróis da façanha, transportou o avião 
dos Afonsos au Santos Dumont, onde 
procedeu à sua entrega ao Diretor­
-Geral do Material, Major-Brigadeiro 
Joelmir Campos de Araripe Macedo, 
ao mesmo tempo que lhe apresentou 
os artífices daquele trabalho. Em re­
gosijo, foi inaugurada no seu interior 
uma placa mencionando o feito, sob 
o título "Honra ao Mérito". O Ma­
jor-Brigadeiro Joelmir Araripe, por 
sua vez, já no avião recuperado, seguiu 
viagem de inspeção ao material da 
FAB existente em Mato Grosso . 

• 
2.a ELO REALIZOU COM 

ÊXITO A "OPERAÇÃO 
SOBREVIVÊNCIA" 

-quedas, sendo presos por um guin­
cho. Mergulhados depois na água, 
acionaram o mecanismo para encher 
os botes salva-vidas, remando, então, 

peças de suas indumentárias, para es­
vasiá-las, o que, diga-se de passagem, 
dificilmente era conseguido. Durou 
precisamente 9 hóras o exercício, tem­
po suficiente para dar idéia perfeita 
:las dificuldades encontradas pelos pi­
lotos, que eventualmente sejam for­
çados a pouso de emergência, ou sal­
tos de pára-quedas, em pleno mar. 
Recolhidos, afinal, já às 23 horas, com 
as roupas completamente encharcadas 
e com visíveis sinais de esgotamento, 
os "náufragqs" receberam agasalhos 
e dirigiram-se ao Pôsto Médico do Ga­
leão, onde foram procedidas novas pe­
sagens ·e revisões médicas. Observa­
ram os médicos que a perda de pêso 
variou entre 450 a 2 200 gramas. 

Dentro de seu programa de ativida­
des anuais, a "2.a Esquadrilha de Li­
gação e Observação", sediada no Ga­
leão, acaba de realizar manobra de 
sobrevivência, a qual foi coroada do 
mais completo êxito . Perfeitamente 
preparada, a "Operação Sobrevivência" 
foi dividida em três partes: aula teó­
rica, exame médico e sobrevivência 
no mar, havendo, no final, nova revi­
são médica, para constatar o desgaste 
físico. sofrido por todos os "sobrevi­
ventes". Tomaram parte no ej{frCÍ­
cio, além do Cap Alfredo Ribeiro 
Daudt, comandante da 2.a Esquadrilha 
de Ligação e Observação (ELO), os 
Tenentes Biscuccia, Correia e Paulo, 
êste último médico, e acompanhando 
as manobras o jornalista Heron De 
Lorenzi, dos "Diários Associados" . 
Reunidos, pela manhã, os part icipan­
tes na "Sala de Briefing" da 2.a ELO, 
durante largo tempo, foi ministrada 
uma aula teórica pelo Ten Av Pinhei-

Material usado pelos pilotos da FAB, para sobreviver, em caso de pouso 
·forçado em pleno mar, acondicionado numa bôlsa colocada em baixo do 

pára-quedas 
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com as mãos, até a praia mais pró­
xima. Esta fase do exercício foi as­
sistida pelos oficiais superiores da 
Base Aérea do Galeão. Embarcando 
numa das lanochas de Serviço de Bus­
ca e Salvamento da FAB, rumaram 
para o meio da baía de Guanabara, 
onde, cêrca das 14 horas, foi dada or­
dem de saltar na água, iniciando-se, 
assim, a parte de sobrevivência propria­
mente dita. O "Operação Sobrevivên­
cia" tor nou-se mais difícil face às más 
condições atmosféricas, uma vez que, 
além do frio, fortes ondas agitavam 
constantemente os barcos, não sendo 
raros os momentos em~ que as frágeis 
embarcações eram totalmente cober­
tas pela água, obrigando os "náufra­
gos" a novos esforços com esponjas e 

-4.il-

SEÇõES DE BUSCA E 

SALVAMENTO SEMPRE 

DE ALERTA E DE 

SOBREAVISO 

O Ministro da Aeronáutica assinou 
uma portar ia aprovándo as instruções 
para · o funcionamento das Seções de 
Busca e Salvamento de aviões do t ipo 
SA-16, destacados para o 2.0 /10 .0 Gru­
po de A viação, com sede em São 
Paulo. De acôrdo com a decisão do 
Ministro, para fins de instrução e 
adestramento, essas Seções são subor­
dinadas ao comandante da Base Aérea 
de São Paulo, através do 2. 0 /10. 0 Gp 
Av e, para fins diséiplinares e admi-
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nistrativos, ao comandante da organi­
zação em que estiverem destacadas. 
Cumpre-lhes executar as missões de 
busca e salvamento na área do SAR 
(Serviço de Busca e Salvamento) e 
manter o treinamento de suas equipa­
gens, adaptando-se à melhor operação 
nessa área. Estabeleceu o comandan­
te-em-chefe da FAB, também, que 
essas Seções serão constituídas de co­
mandante, subseção de Operações e 
Informáções, subseção de Pessoal, sub­
seção de Material e Equipagens, re- _ 
caindo o comando num capitão-avia­
dor, com o Curso de Aperfeiçoamento. 
O pessoal aeronavegante designado 
para as Seçôes deve ser considerado 
operacional em busca e salvamento, 
estando prevista que a equipagem fi­
xada para a operação de seus aviões 
é a seguinte: 1 capitão-aviador, 2 te­
nentes-aviadores e 3 sargentos-espe­
cialistas (mecârüco de avião, radiote­
legrafista de vôo e enfermeiro), inclu­
indo-se médicos nas equipagens, para 
cumprimento de certas missões. No 
que fôr aplicável, as Seções de Busca 
e Salvamento terão suas atividades 
reguladas pelas "Instruções para o 
F1fncionamento das Unidades Aéreas 
de' Combate e de Transporte da FAB", 
dévendo o 2.0 /10. 0 Gp Av realizar o 
rebheque anual das equipagens, na Ba­
se ;Aérea de São Paulo. O emprêgo ope­
:::~cional dessas Seções far-se-á de 
:iq)rdo com as normas baixadas pela 
Diretoria de Rotas Aéreas, cabendo ao 
Serviço de Busca e Salvamento da 
Zona Aérea em que estiverem desta­
cadas as Seções a direção e o contrôle 
dessas operações. · Determinou o Mi­
nistro da Aeronáutica, expressamente, 
tJ.Ue as Seções mantenham equipagens 
de alerta e de sobreaviso, não sendo 
permitido o emprêgo das mesmas em 
r.lissões administrativas ou de trans­
purte. 

DEMONSTRAÇÃO DO 
PODERIO DA NOSSA FôRCA 

" AÉREA j 

o 
O 1/5. 0 Grupo de Aviação, de 

2\Jatal, com aviões de bombardeio 
do tipo B-26; o 1/7.0 Grupo de 
Aviação, de Salvador, com' as mo-­
dernas aeronaves de patrulha P­
-15 (Neptuno); o 1/10.0 Grupo de 
Aviação, de S . Paulo, com aviões 
de reconhecimento fotográfico e 
meteorológico do tipo B-25; o 1/14.0 

Grupo de Aviação, de Pôrto Ale­
gre, com aviões de caça a jato ti-
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po F-8; o 7.0 Ponto de Suprimento 
e Esquadrão de Intendência, com 
instalações de suprimento em cam­
panha e executando o apoio logís­
tico de bases e unidades aéreas; o 
3. 0 Estabelecimento Aeromédko, 
no endoutrinamento e na resolu­
ção dos problemas de medicina de 
aviação que surgirem no teatro de 
operações aos médicos de esqua­
drões, com o apoio do 2/10. o de 
A viação, de São Paulo, com sem; 
aviões anfíbios do tipo SA-16 (Al­
batroz) e helicópteros do tipo H­
-19, equipados com médico, en­
fermeiros e guinchos para desci­
da de socorros ou içamento de 
náufragos, pas operações de bus­
ca e salvamento; o 2.0 Esquadrão 
de Contrôle e Alarme, de Pôrto 
Alegre, no contrôle aerotático de 
todos os aviões; o l.o Grupo de 
Transportes, do Galeão, com aviões 
C-4 7, no transporte de tropas e 
material, e a 2: Companhia de 
Comunicações do Exército, de 
J undiaí, incumbida das instala­
ções telefônicas, r e a l i z a r a m 
grandes manobras _ aéreas, com a 
denominação de "Operação Pira­
tininga" o Êsses exercícios são des­
tinados a possibilitar ao Estado­
-Maior da Aeronáutica a verifica­
ção do adestramento ·das unidades 
que nêles tomam parte, bem como, 
mediante a figuração de situações 
semelhantes à guerra aérea real, 
dar oportunidade aos oficiais-alu­
nos, que concluem o Curso de 
Aperfeiçoamento, de pôr em prá­
tica ds conhecimentos ádquiridos. _ 
Utilizando a Base Aérea de São 
Paulo como centro de operações 
dos esquadrões do norte, centro e 
sul, essas manobras têm tôdas as 
características reais, com emprêgo 
de artilharia antiaérea, combates, 
destruições de objetivos simula­
dos, prisões, senhas e ativa figu­
ração inimiga, tendo o chefe da 
Seção de Relações Públicas do 
Gabinete do Ministro da Aeronáu­
tica, acentuado que "para bem se 
a v aliar a sua importância, bastará 
dizer que sàmente uma vez na 
América do Sul outro exercício da 
mesma monta foi realizado. Cou­
be à F AB, também, realizá-lo, 
pouco depois da Segunda Grande 
Guerra, quando ainda não dispú­
nhamos do moderno armamento 
que hoje possuímos". E o seu as­
sistente acrescentou qu,e as gran­
des manobras aéreas de S. Paulo 
"servirão para demonstrar a ver­
dadeira eficiência da F AB, pode-

rosa fôrça que, embora a serviço 
do progresso aéreo civil, nunca se 
descurou de sua básica missão mi­
litar, conduzindo a segurança de 
nossa Pátria em suas asas e con­
fiando-as aos seus bravos e expe­
rimentados pilotos". 

• 
MUSEU NACIONAL 
DE AERONÁUTICA 

O deputado Campos Vergal 
apresentou à Câmara um projeto, 
que tomou o n.o 1 . 213, criando o 
Museu Nacional de Aeronáutica. 

VllAGElVI DE ESTUDOS 
DA ECElV!AR 

Os oficiais-alunos da Escola de 
Comando e Estado-Maior da Ae­
ronáutica (ECEMAR) empreende­
ram mais uma viagem de estudos, 
sob o comando do Cel Av Rober-~ 
to J ulião Lemos. O pessoal da 
Ecemar estêve na Bahia, per­
correndo as instalações do Conse­
lho N acionai do Petróleo e da Pe­
trobrás, no recôncavo baiano, em 
Recife a "Fosforita". e as insta­
lações militares de Fernando de 
Noronha. 

lVIODIFICAÇõES NA 
COl\TVENÇAO DE A VIAÇAO 

CIVIL INTERNACIONAL 

Considerando: que o Brasil par­
ticipa da Convenção de Aviação 
Civil Internacional promulgada 
pelo decreto n.o 21 .713, de 1946; 
que, na forma do art 37 da Con­
venção, cada estado contratante 
se compromete a colaborar para 
obter o maior grau de uniforrni­
dadc possível nos regulamentos,. 
normas, procedimentos e organi­
zação relativamente a aeronaves, 
aeroportos, aerovias, pessoal e ser­
viços complementares, em todos 
os assuntos em que tal uniformi­
dade facilite e melhore o trans­
porte e a navegação aérea inter­
nacional; e, ainda, que, com essa 
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finalidade, a Organização de Avia­
ção Civil Internacional (OACI) 
adota e emenda, de tempos em 
tempos, de acôrdo com a necessi­
dade, normas e recomendações in­
ternacionais que são denominadas 
anexos à convenção, bem como 
procedimentos relativos aos Ser­
viços de Navegação Aérea (PANS) 
- o Ministro da Aeronáutica bai­
xou uma portaria determinando 
que as Normas e Recomendações 
Internacionais sôbre Aeroportos, 
denominadas anexos 14 e 15, se­
jam, a contar de l.o de dezembro 
de 1959, observadas no País, com 
as alterações introduzidas por tô­
das as suas emendas, mantendo as 
diferenças "ao entendimento da 
definição de aeroporto e à restri­
ção de sua aplicação unicamente 
aos aeroportos abertos aos servi­
ços internacionais regulares ou de 
alternativa", bem como "ao enten­
dimento de que as autoridades ae­
ronáuticas brasileiras continuam 
a não ter a intenção de notificar 
a OACI das diferenças que exis­
tam nos demais aeroportos de uso 
primàriamente doméstico, os quais 
podem ser também utilizados por 
aeronaves estrangeiras não enga­
jadas no serviço comercial, depois 
de sua entrada no País por aero­
porto aberto ao tráfego aéreo in­
terna,cional, muito embora nesses 
aeroportos, de uso doméstico, se­
jam aplicadas também, tanto quan­
to possível, as disposições do anexo 
14 em sua presente forma". 

ESCALAS EM RECIFE, RIO 
E. S. PAULO . 

O Diretor-Geral de Aeronáutica 
Civil aprovou as modificações in­
troduzidas pela "Air France" nos 
horários e itinerários da linha in­
tern{:tcional Paris-Buenos Aires, 
com escalas em Madrid, Dacar, Re­
cife, Rio, S. Paulo e Montevidé u, 
com trânsito pelo nosso País _;lS 

segundas, quartas e sextas-feiras, 
nas viagens de ida, e têrças e quin­
tas-feiras e .sábados, nas de ·volta, 
'utilizando aviões "Super-Constei­
h tion", com capacidade para 56 
passageiros, sendo 32 de 1. a classe 
e 24 "turistas" ou 24 de 1.• classe, 
24 "turistas'' e 4 leitos para 6 pas­
sageiros. 

REVISTA DE AERONÁUTICA . 

O PROBLEMA DOS . .. 

(Conclusão da pág. 43) 

Fábricas de avwes porventura 
existentes também seriam utiliza­
das para êsse fim e, neste caso 
particular, os contratos de manu­
tenção não só resolveriam os pro- · 
blemas da F AB como também ser­
viriam para dar estabilidade de 
serviço às oficinas da fábrica pelo 
preenchimento dos vazios da cur­
va de produção de aviões ;nov.os. 

A segurança nacional não ficará 
afetada, conforme entendem al­
guns, porquanto as oficinas e em­
prêsas contratadas poderão ser fà­
cilmente controladas ou mesmo mi­
litarizadas no caso de essa segu­
rança o exigir. Ademais, o pro­
blema da manutenção em si é de 
muito maior responsabilidade pa­
ra a segurança nacional do que o 
sistema de administração, isto é, 
a segurança fica de fato afetada 
se a FAB tiver um mau serviço 
de manutenção. 

'Í 

A situação dessas emprêsas se­
ria semelhante à das que provêem 
o serviço de reabastecimento de 
combustíveis e lubrificantes de ae­
ronaves, serviço êste hoje quase 
que inteiramente entregue a orga­
nizações privadas, com excelentes 
resultados, bem_ conhecidos de to­
dos os pilotos da F AB. 

Parece-nos que, em uma orga­
nização como a preconizada no 
presente artigo, a atividade de nos­
sos engenheiros militares seria 
também mais condizente com a sua 
posição de orientadores, coordena­
dores e administradores, sendo que, 
dentro de suas especialidades, te­
riam uma tarefa de ai ta significa­
ção técnica e considerada das mais 
difíceis, como seja a de especificar 
com todo o rigor técnico um ser­
viço e posteriormente verificar se 
o mesmo foi executado dentro dos 
limites impostos pelas especifica­
ções. 

A grande flexibilidade de ação 
que um dêsses agrupamentos ad­
quiriria com êste sistema permiti­
rià solucionar, com apreciável efi­
Ciência, qualquer problema de 4.0 

escalão, pelo fato de não ficar ads­
trito · aos recursos locais. Se, por 
exemplo, para atender a um pro~ 
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blema da Base de Belém, um dês­
ses agrupamentos localizado em 
São Paulo necessitar dos serviços 
de uma emprêsa localizada em Pôr­
to Alegre, nada lhe impedirá de 
jr buscar a sua cooperação. 

Ao mesmo tempo que resolven­
do os problemas da F AB, êsse agru­
pamento estaria também cadas­
trando todos os recursos do país e 
cooperando para a sua ampliação 
e aperfeiçoamento, em uma ver­
dac~eira operação de fomento à in­
dústria nacional, tarefa essa de im­
portância basilar para o desenvol­
vimento tecnológico do país e con­
seqüente assentamento dos alicer­
ces de um real Poder Aéreo. 

MANOBRAS AÉREAS ... 

(Continuação da pág. 47) 

RENDIÇÃO DOS "MONTANHE­
SES" DECRETOU O TÉRMI­
NO DA "OPERAÇÃO PIRA­
TININGA" 

O Estado-Maior "Bandeirante" 
recebeu o pedido de rendição in­
condicional, solicitado pela Junta 
Governativ~ "Montanhesa" que, 
horas antes, havia assumido a che­
fia do inimigo, por efeito do gol­
pe de estado levado a cabo pelo 
próprio povo. Deposto o presiden­
te, imediatamente a Junta solici­
tou trégua aos "bandeirantes", 
culminando com o pedido de paz, 
que virá trazer, novamente, cal­
ma para os dois "países" limítro­
fes. Um fator ponderável dessa 
rendição foi a intervenção de Ma­
to Grosso, cujas fronteiras limi­
tam com os dois beligerantes, e 
que propiciou transporte à delega­
çi'í.o "montanhesa" para São João 
da Boa Vista, onde aquêle pediu e 
obteve paz. Em conseqüência, o 
comandante de operações da "na­
ção" vencedora enviou comunica­
Ção urgente ao Comando Aerotáti­
co, sediado em Cumbica, ordenan­
do imediatamente cessação das 
atividades bélicas. Chega, assim, 
ao seu término a "Operação Pira­
tininga", exercido que mobilizou 
os esforços de numerosas unida­
des da FAB e en::;ejou à Escola de 
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.Aperfeiçoamento de Oficiais a ve­
rificação da instrução aprendida 
por seus alunos. Durante três dias, 
mais de 60 operações de caça, bom­
bardeio, patrulha, reconhecimen­
to, devidamente assessoradas por 
ativos e eficientes esquadrões de 
Saúde e Intendência e pela 2.a Cia 
de Comunicações, do Exército, es­
tabeleceram um sistema de ata­
que~em-cadeia, possibilitando o 
anastamento das defesas inimi­
gas, assim como dando uma ca­
bal idéia do excelente preparo ·de 
nossa Fôrça Aérea, e que servirá 
de advertência aos menos avisa­
dos: desta vez, o inimigo, "monta­
nhês", foi fictício; porém a FAB 
está sempre pronta a enfrentar o 
verdadeiro. Horas antes, a situa­
ção das tropas -e da i-ô:rça .aérea 
montanhesa, era desesperadora. 
As fôrças "bandeirantes" conti­
nuavam a avançar em todos os se­
tores da linha inimiga, não encon­
trando, pràticamente, nenhuma 
resistência. A vanguarda já atin­
gira Taquaritinga, Ribeirão Prê­
to, Ibitinga, Itápolis. O suprimen" 
to das tropas inimigas, em virtu­
de das operações de interdição, 
realizadas por topa's e guerrilhei­
ros bandeirantes, estava reduzido 
a zero. O inimigo começara a re­
cuar, e de forma precária. 

ANTECEDENTES DA DERROTA 

Quanto à Fôrça Aérea "Monta­
·nhêsa", pouco ou qua:::e nenhuma 
oposição apresentara à marcha 
dos "bandeirantes". No entanto, 
um ataque imprevisto aconteceu à 
Base Aérea de Cumbica, levado a 
efeito por caças "Carrascos", re­
manescentes da esquadrilha de 
·Santa Cruz, destruída quase in­
teiramente por ataques· dos "Glos­
ters F -8". O radar do QG de 
Cumbica detectou a presença de 
aviões inimigos. Imediatamente; 
decolaram caças "bandeirantes" 
para interceptar-lhes a operação. 
Conseguindo escapar, porém, c<;>s 
"Carrascos" fizeram vários vôos 

rasantes sôbre a Base, destruindo 
·dois caças e três bombardeiros, 
que estavam na pista. Segundo 
disseram oficiais "bandeirantes" 
--- cuja opinião foi depois confir­
mada pelos fatos - o ataque foi 
uma espécie de "visita da saúde" 
aos "montanheses", cuja derrota 
já se desenhava no horizonte. Pe­
lo que podemos sentir, também foi 
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a única ação séria, com perda de 
material, sofrida · pelos "bandei­
rantes" : . 

GOLPE DE ESTADO 

Revoltado pela m a r c h a da 
"guerra" e pela incompetência de 
seu Govêrno, o povo "montanhês" 
consumou um golpe de estado, 
sendo deposto o presidente. Foi 
formada uma junta governativa, 
de três elementos que, de imedia­
to, iniciou, através da Conferência 
de São João da Boa Vista, e ain­
da sob a mediação de Mato Gros­
so, as negociações de armistício. 
Por medida de segurança, os 
aviões C-47 de Mato Grosso -
·ainda ·não tinha sido decretada a 
trégua - foram pintados de bran­
co, com cinco listras pretas em em 
cada asa e dirigiram-se para São 
João da Boa Vista, através de cor­
redores aéreos de 20 Km de lar­
gura, na rota Curitiba-Piracicaba­
-São João da Boa Vista e Belo Ho­
rizonte-São João da Boa Vista. 
Lá chegados, a primeira providên­
cia foi a adoção de trégua, segui­
da depois pela rendição incondi-: 
cional do inimigo. 

CARACTERÍSTICAS DOS ... 

(Conclusão da pág. 4) 

escala de padrões da A. S. T . M. 
afere a côr dos óleos. 

Acidez - A acidez de um óleo 
pode ser conseqüente da presença 
de ácidos orgânicos, ácidos inor­
gânicos ou ambos. Em geral, con­
tenta-se em medir a acidez total, 
por intermédio do índice de neu­
tralização (pêso, em miligramas, 
de hidróxido de potássio necessá­
rio para neutralizar uma grama de 
óleo). 

Asfaltenos - A presença de as- , 
faltenos nos óleos lubrificantes re­
vela a natureza do cru respectivo 
e do grau de refinação a que foi 
submetido. O método de determi­
nação de asfalteno consiste em 
medir o volume (ml) do precipi­
tado que se obtém quando são mis­
turados 10 ml do óleo com 90 ml 
de nafta solvente e ·se centrífuga 
a mistura assim obtida sob deter­
minadas condições de ensaio. 

- 5Z-

· Agua - A determinação da água 
nos produtos do petróleo tanto · 
pode ser feita por centrifu­
gação como por destilação. A so­
lubilidade da água no óleo é bas­
tante reduzida (0,01 % no máxi­
mo) e a presença daquela neste 
último se deve, via de regra, a des­
cuidos durante a manipulação. O 
óleo que contém água em emul­
são apresenta-se geralmente .tur- · 
vo. Os ensaios devem revelar au­
sência d'água. 

Sedimentos- Os sedimentos são. 
impurezas que podem ser determi­
nadas por simples centrifugação. 
Quando de natureza abrasiva, po­
derão acarretar sérios danos para 
o motor. Os ensaios devem acusar 
precipitação nula, entendendo-se 
como tal tôda precipitação inferior 
a 0,25 em' resultante da mistura 
de 5 em' de óleo com 95 em' de 
éter de petróleo, após repousar du­
rante 24 horas. 

CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS 
PETRóLEOS NOS EE. UU. 

Os refinadores norte-america­
nos, para fins práticos, costumam 
Classificar os óleos brutos em três 
grandes categorias: 

a) de base parafínica, cuja 
maior ocorrência · se verifica 
na parte leste dos Estados 
Unidos (óleos da Pensilvâ­
nia); 

b) de base naftênica, assinala­
dos principalmente na costa 
do Gôlfo do México; perten­
cem também a êste grupo os 
óleos da Rússia, da Rumânia 
e dos países asiáticos; 

c) de base asfáltica, compreen­
dendo os óleos da região cen­
tral dos Estados Unidos e 
do México. 

Os óleos de base parafínica são 
mais leves e de maior estabilidade 
contra a oxidação (hidrocarbone­
tos saturados); ao contrário, os de 
base asfáltica são pesados e pro­
pensos à oxidação (formação de 
gomas, peróxidos etc.). Os naftê­
nicos são intermediários. 
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Explicação 

A R-evista de Aeronáutica é pu­
blicada bimestralmente pelo Clube 
de Aeronáutica; o editor espera 
poder mantê-la nesse ritmo, a 
despeito das dificuldades de tôda 
sorte que às vêzes atrasam a pu­
blicação e a distribuição da revista. 

Solicitamos aos nossos leitores 
que enviem suas publicações, pois 
a Revista é o porta-voz dos oficiais 
da Aeronáutica. 

A Revista limita sua publicação 
à documentação sôbre a AERO­
NAUTICA e as ciências correlatas, 
de caráter científico, técnico e 
opinativo. A colaboração assinada 
é de responsabilidade integral dos 
seus autores, não refletindo, em 
qualquer hipótese; as opiniões da 
Revista ou do seu editor. 

Pedimos aos nossos colaborado­
res que cooperem conosco, obede­
cendo às instruções abaixo, a fim 
de simplificar o nosso trabalho de 
edição e publicação: 

~: 
) 

l 
i 

sôbre Colaborações 

a) as páginas devem ser dati­
lografadas em papel branco, 
de um só lado, com espaço 
duplo ou triplo e com mar­
gem de, pelo menos, 3 em 
de cada um dos quatro 
lados; 

b) é preferível colocar os sím­
bolos utilizados no texto 
antes do início do do­
cumento; 

c) as iluminações devem ser 
bem nítidas, em fotografias 
ou desenhos, . e, sempre que 
possível, com largura, no 
máximo de 9 em; quando 
forem maiores, não devem 
ultrapassar 19 em; 

d) as fórmulas e equações de­
verão ser escritas nitida­
mente, ~ fim de que não 
haja necessidade de inter­
pretação por parte do pes­
soal da composição; 

* * * 
~ 

e) alguma parte que possa ser 
omitida no te~to, sem pre­
juízo para a boa compreen­
são do trabalho, deve ·ser 
marcada a lápis vermelho 
pelo autor; no caso de ne­
cessitarmos cancelar algu­
rna parte do mesmo, para 
aproveitamento de papel -
que nos é muito dispendioso 
~ as partes marcadas serão 
as suprimidas; 

f) os trabalhos a serem usados 
como referência serão rela­
cionados sempre no fim do 
artigo. 

As colaborações d~verão ser en­
viadas de modo que possam chegar 
à sede do Clube de Aeronáutica 
antes do dia 15 de cada mês, e no 
envelope deverá constar a indica­
ção de que são destinadas a 
Revista. 

REPRESENTANTES DA REVISTA DE AERONAUTICA NAS UNIDADES DA FAB 

Hospital de Aeronáutica dos Afonsos 

Cap Med Dr. Rosil Carneiro de Morais. 

Quartel~General da 1.a Zona Aérea 

Cap Av Heitor Cardoso. 

Hospital de Aeronáutica de Belém 

Maj Med Dr. Alcindo Nova da Costa. 
o 

Parque de Aeronáutica de Belém 

Cap Av Ary Grigorovski. 

Parque de Aeronáutica de Recife 

Cap A v Gustavo Xavier Manoel Garnett. 

Base Aérea de São Paulo 

Maj Av Helio Livi Ilha. 
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Policlínica de Aeronáutica de São Paulo 

Cap Med Dr. Horácio Neddermeyer Belfort 
Mattos. 

Escola Preparatória de Cadetes da Aeronáutica 

Cap Av Daly Macolla. 

Escola de Oficiais Especialistas da Aeronáutica 

Cap Av Ivan Bernardino da Costa. 
\ 

Base Aérea de Belo Horizonte 

Cap Capelão Jesus do Vale Mendonça. 

Base Aérea de Santa Cruz 

l.o Ten Esp Almir !Athayde da Motta 
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